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1  APRESENTAÇÃO DO PROJETO
1.1. Histórico da UFPA


Em consonância com a missão, visão e princípios norteadores da UFPA, o curso de Licenciatura em Educação do Campo busca produzir, socializar e transformar o conhecimento na Amazônia para a formação de sujeitos do campo capazes de promover a construção de assentamentos, comunidades e escolas rurais visando uma sociedade sustentável.


Da mesma forma, como visão central buscamos ser referência nacional e regional como universidade integrada à sociedade como um todo e contribuir para consolidação da UFPA e do Campus de Marabá como centro de excelência e referência na produção acadêmica, científica, tecnológica e cultural.


No que se refere aos princípios, o curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá está consonância com os da UFPA, com destaque e orientações visando a universalização do conhecimento; o respeito à ética e à diversidade étnica, cultural e biológica; o pluralismo de ideias e de pensamentos; o ensino público e gratuito de qualidade; a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e o reconhecimento dos direitos humanos e conservação do meio ambiente.
1.2. Histórico do curso no Brasil e na UFPA


A criação de um curso de Licenciatura em Educação do Campo faz parte de uma ação mais ampla do Ministério da Educação – MEC, iniciada em 2003, de promover uma política nacional de educação do campo. Essa política vem sendo formulada pela atual Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI, através da Coordenação Geral de Educação do Campo – CGED e do Grupo de Trabalho Permanente de Educação do Campo – GPT.  


Com a publicação, ainda em 2003, das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, e com a realização, a partir de 2004, de 25 Seminários Estaduais de Educação do Campo, a ainda SECAD / MEC iniciou diferentes ações visando ao fortalecimento da educação do campo no Brasil. Dentre essas, duas ações merecem destaque: a criação do Programa Saberes da Terra, cujo objetivo é garantir a educação dos jovens e adultos do campo através da rede pública de ensino e com uma organização curricular que respeite as especificidades do campo ; a construção de uma Plano Nacional de Formação dos Profissionais da Educação do Campo.


Esses dois programas / planos partem de uma problemática inter-relacionada, qual seja, para se ampliar a inclusão da população do campo na rede pública de ensino é preciso uma organização curricular e metodológica adequada à realidade do campo. Para isso é necessário a existência de profissionais da educação do campo capazes de contribuir com a formulação dessa organização curricular e metodológica e aplicá-la. Por isso, um Plano de Formação desses Profissionais precisa basear-se numa metodologia particular que já seja indutora e experimentadora das escolas do campo que se deseja construir / transformar, nessa perspectiva essas ações coadunam perfeitamente com os objetivos do PARFOR, aliás o PARFOR pode apresentar quando orientado à realidade das escolas e sujeitos do campo a possibilidade concreta de atingir esses objetivos. 


Frente a esse desafio, em 2006, o MEC lançou o convite a 07 Instituições Federais de Ensino Superior – IFES com comprovado envolvimento na formação de educadores do campo e na experiência em projetos de gestão compartilhada com sujeitos do campo para a construção de uma graduação em Licenciatura Plena em Educação do Campo.  Essas IFES foram: Universidades Federais do Pará (UFPA), da Bahia (UFBA), de Campina Grande (UFCG), de Sergipe (UFS), de Brasília (UNB), de Minas Gerais (UFMG) e Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

Do ponto de vista de nossa realidade regional, ao olharmos para a situação da educação do campo, as assimetrias se intensificam, pois nas escolas do campo registradas no último censo do INEP em 2009, apenas 3% das escolas de 1a a 5a série contavam com professores com formação em nível superior e/ou licenciatura, com relação ao ensino médio 45% das escolas contam com professores habilitados em nível superior e/ou com licenciatura, reforçando a imensa demanda pela formação de educadores do campo. Tais dados reforçam a pertinência em nossa região de propor uma educação do campo voltada à realidade dos sujeitos do campo e formando professores-educadores aptos para atuarem nessas escolas, haja vista a ausência de profissionais minimamente formados.

Atualmente o curso de Licenciatura em Educação do Campo é ofertado em mais de 50 IFE´s - Instituições Federais de Ensino Superior e mais recentemente no final do ano passado o MEC via SECADI/SESU/SETEC lançou o edital PROCAMPO/MEC, cujo objetivo central é consolidar os cursos de Licenciatura em Educação do Campo nas IFE´s, dentre outras questões reforçando o quadro de docentes das instituições com 15 vagas e mais 3 vagas de técnicos administrativos e pedagógicos.
Em contrapartida, nos próximos 3 anos as IFE´s com projeto aprovado no edital se comprometeram em ofertar turmas de 120/educandos/anos nos anos de 2013, 2014 e 2015 e nós do curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá tivemos o projeto aprovado em 6o lugar, dentre 44 IFE´s selecionadas demonstrando o acúmulo, reconhecimento e colocando o desafio de consolidar o curso.

1.3. O campo da luta por uma educação “do” campo no Sudeste do Pará

Resultante de um processo histórico marcado por graves contradições e conflitos de toda espécie (social, econômico, ambiental, agrário, etc), o Sul e Sudeste do Pará se configura hoje como uma região que aglutina centros urbanos e área rural carentes de políticas públicas, estando principalmente as populações campesinas submetidas a uma situação de abandono de toda ordem: faltam escolas, estradas, hospitais, segurança, opções de lazer, dentre outras.

Neste contexto, a luta dos movimentos de trabalhadores rurais por reforma agrária ampla tem sido marcante no sentido de assegurar melhores condições de vida aos povos do campo. Atualmente a região norte é a segunda região como o maior número de famílias assentadas em áreas de reforma agrária do Brasil, são 167.032 famílias, totalizando 842.303 pessoas vivendo em assentamentos regularizados. Na região sul e sudeste do Pará, antes de 1995 existiam 65 assentamentos, entre 95 e 2000 este número passou a 276, sendo que até dezembro de 2003, contabilizava-se a existência de 381 assentamentos, conformando uma área de 1.207.938 ha destinadas à agricultura familiar e mais de 60 milhões de reais em linhas de crédito federal liberados para infra-estrutura, moradia e produção agrícola. Atualmente existem aproximadamente 500 assentamentos e 100 mil famílias assentadas na região
. Para além disso, vivem na chamada zona rural da região um imenso contingente de famílias de agricultores não assentados e não acolhidos diretamente pelos benefícios da reforma agrária, são agricultores acampados [sem a terra  para trabalho] e aqueles que vivem em vilas rurais, possuindo apenas pequenas porções de “roçado”.

Em meio ao processo de criação dos assentamentos, a luta dos movimentos tem se feito também pela instalação no campo de serviços públicos oferecidos pelo Estado que garantam a todos o direito de acesso à escolas, serviço médico, estradas, crédito, etc. Por este motivo nesta região, assim como em todo país, tem sido marcante a ação dos agricultores, como atores políticos, na pressão sobre o poder público que ajudem na garantia do acesso das famílias assentadas a direitos sociais básicos e que permitam a melhoria da qualidade de vida da população do campo, contribuindo assim para busca da superação do abandono histórico a que esta esteve submetida por conta da ausência do Estado como provedor de direitos. 

Desta forma, a educação tem sido também uma área de atuação do Estado fortemente influenciada pela pressão dos movimentos de trabalhadores rurais. Em decorrência desta pressão nos assentamentos do sudeste do paraense hoje existem 266 unidades de atendimento escolar, distribuídas entre escolas e unidades anexas a escolas localizadas nos centros urbanos próximos. Estas unidades escolares de assentamento, mantidas quase que em sua totalidade pelo poder púbico municipal, ofertam na maioria das vezes apenas o ensino fundamental, muitas vezes em salas multisseriadas, sem que haja condições materiais e formação adequada dos educadores para trabalhar com tal situação. 

A maioria das escolas oferta apenas as séries iniciais. Apesar da maioria possuir sede própria, uma parte significativa funciona em galpões, salão paroquiais, casa emprestada, etc. Muitas não possuem energia elétrica e nem água potável. Os móveis escolares são precários e não existem bibliotecas, laboratórios, computadores, etc. 

Nas localidades rurais em existem unidades escolares que ofertam o ensino fundamental de 5ª a 8ª série, o quadro profissional das escolas é composto de técnicos pedagógicos e docentes que muitas vezes moram nos centros urbanos sede dos municípios, o que compromete o desenvolvimento do processo pedagógico, devido as constantes trocas de membros das equipes ou o distanciamento na relação com as comunidades. Na maioria das vezes os profissionais da própria comunidade não possuem formação superior, ficando restrita sua atuação as séries iniciais. 

Além da falta de recursos humanos, materiais e de condições adequadas para o bom desenvolvimento das atividades educativas, ainda faltam escolas para atender a demanda existente. As unidades de ensino fundamental existentes em assentamentos no sudeste paraense atendem a 18.658 crianças e jovens, distribuídos entre o ensino fundamental normal (1ª a 8ª série) e EJA (1ª a 4ª etapas), enquanto as unidades escolares de ensino médio existente atendem apenas a 503 jovens
, sendo que a população de crianças e jovens assentados em idade escolar é de aproximadamente 300 mil.

Se por um lado tais fatos evidenciam uma realidade histórica ao qual tem sido submetida à educação escolar ofertada às classes populares do campo, por um outro essa situação se agrava quando se observa que, além de precário, o processo educativo realizado nas escolas do campo se materializa reproduzindo um modelo importado da educação urbana, tendo o padrão da escola urbana como referência para organização do tempo, ambiente escolar e práticas pedagógicas, sendo o urbano a referencia ainda dos conhecimentos a serem trabalhados. 

Além de se afirmar com um viés urbanocêntrico, o processo educativo se orienta por um lógica em que predomina a visão curricular tradicional do ensino e currículo escolar que trata o conhecimento como algo a ser consumido, sustentando uma compreensão da educação como processo de formação instrucional, que objetiva passar aos estudantes uma cultura e conjunto de habilidades comuns que os capacite a operarem com eficiência na sociedade mais ampla
 [urbana].

Neste sentido, a “escola rural” tem sido feita, hegemonicamente, desprestigiando os saberes, realidade e demandas locais e contribuindo para reproduzir um processo que faz da escola o lócus onde a cultura culta [liberal, burguesa, branca, classe média e urbana] é aprendida e onde os estudantes experimentam a hierarquia e a fragmentação das relações, práticas e saberes que justificam as distinções de status e classe que existem na sociedade mais ampla. Assim, ao mesmo passo em que se faz sociocêntrica  e etnocêntrica, centrada nos valores de uma classe social e de um grupo étnico
, a escola contribui também para reafirmar uma visão estereotipada e negativa dos povos do campo [não civilizados, pobres coitados, atrasados, etc] que os toma como sujeitos não produtores de conhecimento e cultura, a quem a escola urbana deve salvar, nem que seja apenas com as primeiras letras.
 Assim, ao se instituir pela negação da realidade e cultura em que vivem aqueles a quem ela pretende atender, tal escola acaba funcionando como mecanismo de reprodução da condição de subordinação-subjugação da população camponesa e de seus modos de vida, de uma forma que seus sujeitos são tomados silenciosamente - tanto no contexto da política pública como no texto dos livros escolares - como segmento intelectual e culturalmente inferior, destinado ao “trabalho bruto da roça”, por isso não merecedor de tanta preocupação quanto a qualidade dos serviços públicos que lhes são ofertados, em especial a educação. 

Se por um lado tal situação contradiz a própria existência do chamado estado de direito e a todas as legislações que o tentam afirmar como tal, por um outro, em um país de grande potencial rural e cuja produção da agricultura familiar responde por 38% do valor bruto de toda a produção agrícola, o descaso do poder público em todos suas instancias [federal, estadual e municipal] em relação à formação escolar e profissional com qualidade dos sujeitos do campo se configura como descaso com o seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural.

Impulsionada pela consciência crítica sobre tal situação a luta do movimento nacional por uma educação do campo, que hoje envolve principalmente os movimentos sociais e universidades, tem sido feita para além da reivindicação por construção de escolas e oferta de educação pública às populações do campo, a luta tem se pautado pela defesa de uma educação com uma pedagogia própria, um currículo novo, uma educação que seja “do” campo, comprometida com a realidade e os povos do campo, respeitando seus saberes, práticas, cultura e trabalhando para contribuir com a superação de suas necessidades de aprendizados. 

Entre tantas questões, tem-se pautado a necessidade de uma proposta pedagógica – de um currículo – em que a escola do campo considere os “tempos” e “saberes” dos sujeitos do campo; que se organize de forma a garantir a presença dos educandos na escola sem que isso seja comprometido e/ou comprometedor de outros “tempos” (tempo do trabalho na roça; tempos religiosos; da estação de chuva; das marés, etc) e que desenvolva um processo educativo que respeite e tome como ponto de partida os saberes construídos pelas populações do campo, saberes que os sujeitos do campo acumulam antes de chegar à escola um conjunto de experiências vivenciadas pelo contato direto, desde cedo, com as estratégias que sua comunidade desenvolve na busca da produção e reprodução de sua existência material e não-material (formas de organização social; formas de manejo da terra e plantio; construção de instrumentos de trabalho para pesca, caça, roça etc; formas de cuidar da saúde; diferentes celebrações religiosas; formas de socializar a produção etc). 
Mais recentemente, a partir do ano de 2006 esse acúmulo de parceria, reflexões e ações no campo da educação do campo entre UFPA/Campus Universitário de Marabá, Movimentos Sociais organizados do campo e INCRA/PRONERA possibilitaram o Campus de Marabá ganhar visibilidade internamente na própria UFPA ganhando reconhecimento institucional e social, mas também, no cenário nacional nas discussões encabeçadas inicialmente pelo MEC/SECAD e posteriormente MEC/SECADI sobre a formulação de uma proposta específica para o atendimento das demandas e necessidades da formação de educadores para os povos do campo.


  Dessa forma, em 2008 a partir de 10 anos de elaboração e ações na formação de educadores do campo e provocados por um momento histórico de fortalecimento, expansão e institucionalização de ações de diversidade social e educação afirmativa do ensino superior no país, discute-se então no Campus Universitário de Marabá juntamente com o FREC/SUPA – Fórum Regional de Educação do Campo do Sul e Sudeste do Pará
 a concepção e elaboração de um curso específico que busque dar conta de formar educadores para atuarem nas escolas e comunidades rurais em diversos e diferentes espaços educativos para além da sala de aula e dos muros das escolas.
Ainda com relação ao histórico do Campus em relação à Educação do Campo, no ano de 1999 realizou o Projeto de Formação/Escolarização em Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries), ofertado a jovens e adultos moradores de PAs organizados pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e pela Federação dos Trabalhadores da Agricultura (FETAGRI). 
Em 2001, aconteceu o Projeto de Escolarização/Formação em Ensino Médio Magistério, ofertado em continuidade ao projeto anterior, concluído no ano de 2003. No mesmo ano foi realizado também o Projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos, com atividades educativas realizadas pelos educandos(as) do ensino médio nos PAs no quais eles moravam.



Em outubro de 2003 iniciou o Projeto de Formação em Nível Médio Agrotécnico (1ª Turma) - oferecido a 80 jovens e adultos moradores de PAs organizados pela FETAGRI. Ainda em parceria com a FETAGRI foi desenvolvido durante os anos de 2004-2005 o Projeto de Alfabetização/Escolarização em Ensino Fundamental (séries iniciais), oferecendo escolarização de 1ª a 4ª série a 700 homens e mulheres adultos, moradores de 22 assentamentos.



Em 2004 começaram as atividades do primeiro projeto de ensino superior financiado pelo PRONERA no Sudeste do Pará, o Projeto de Formação em Nível Superior em Agronomia, atendendo a jovens e adultos dos estados do Pará, Maranhão e Tocantins, moradores de PAs organizados pelo MST.  No ano de 2006 três novos projetos iniciaram suas atividades, sendo dois no ensino superior e um no ensino médio, são eles: o Projeto de Formação em Nível Médio Agrotécnico (2ª Turma) e o Projeto de Formação em Nível Superior Curso de Pedagogia, em parceria com a FETAGRI; e Projeto de Formação em Nível Superior Curso de Letras, em parceria com o MST, esses dois últimos em especial já tratando da formação de professores-educadores para dar conta da demanda das escolas do campo.

Buscando uma formação crítico-critiva que seja possibilitadora de aprendizagens significativas e se orientando pela perspectiva que os projetos curriculares devem ter como ponto de referência para a formação as experiências pessoais concretas vivenciadas pelos educandos e seus grupos culturais, estes projetos de Educação do Campo no conjunto de suas ações, para além da escolarização formal, têm buscado contribuir com a produção de conhecimentos e experiências que ajudem no fortalecimento e desenvolvimento da agricultura familiar na região. 

Assim, tais projetos têm assumido como objetivo fundamental realizar um processo educativo voltado a escolarização e formação profissional continuada que possibilite a potencialização da capacidade crítica e criativa dos sujeitos [educadores(as) e educandos(as)] do campo, permitindo o acesso à informações/conhecimentos e instrumentos/mecanismos que os auxilie na ampliação da compreensão crítica da realidade sócio-cultural  que vivenciam no contexto do campo e da luta pela terra (de sua condição/situação existencial individual e coletiva e das relações sociais e produtivas), possibilitando pensar de forma autônoma a elaboração/produção/implementação de propostas/ações que venham contribuir para a transformação de tal realidade segundo seus interesses, desejos e necessidades.

Dentro da perspectiva da educação do campo, as atividades dos Projetos se orientam pelo princípio de que não basta assegurar a oferta da escolarização “no” campo e “para” populações do campo, mas no sentido de garantir o direito a uma educação “do” campo, construída com/pelos sujeitos deste contexto sócio-cultural [daí a importância da parceria com os movimentos sociais] e afirmando um currículo que considere tal contexto e suas características como conteúdo fundante do processo de formação. Mais que “adequar” à situação do campo aquilo que foi pensado para cidade (conteúdos, material didático e organização pedagógica da escola), o que se deseja é afirmar é uma pedagogia e escola que seja “do” campo, contextualizada e vinculada à existência e projetos dos diversos sujeitos que ali vivem e proporcionadora da compreensão crítica sobre dialética presente na relação entre os elementos cotidianos e não-cotidianos que condicionam a existência sócio-cultural e ambiental do campo, buscando possibilitar aos sujeitos ampliarem  seus conhecimentos, construindo novos saberes que os auxiliem na superação dos fatores que limitam a conquista de melhores condições de vida – em todas as dimensões - para si e sua comunidade. 

Diante desse desafio, tem sido buscada incessantemente pelos profissionais da UFPA envolvidos na organização dos projetos formas de pensar o desenvolvimento dos mesmos de uma maneira que provoque novas contribuições sobre a constituição da educação do campo no geral [para além do PRONERA]. A reflexão sobre as experiências vivenciadas por meio dos projetos, no desenvolvimento das propostas pedagógicas que os sustentam e na interação movimentos sociais e universidade, permite-nos visualizar como este processo tem se materializado na perspectiva da reinvenção social da relação Estado-Escola-Sociedade. A luta por uma educação “do” campo e, por seguinte, a materialização dos ideais curriculares que a sustentam, colocam em questionamento os dispositivos utilizados para manter a desigualdade e a exclusão própria da ordem social em que vivemos, ao mesmo tempo em que permitem reinventar novas formas de intervenção
 tal ordem. 

Desta forma, as experiências construídas na parceria Movimentos Sociais e Universidade, ajudam a provocar no campo teórico-prático o debate sobre a própria escola em perspectiva mais ampla, perseguindo a utopia de uma escola que, onde quer que esteja, se visualize como espaço-sujeito coletivo comprometido com a construção de conhecimentos voltados à compreensão e transformação da realidade, uma escola comprometida com as mudanças sociais e que consiga acompanhá-las, ao mesmo tempo em que possibilite a formação omnilateral, entrelaçando saber universal e saber local, considerando as experiências de vida dos(as) educandos(as) e investindo nestes para que se tornem sujeitos críticos, criativos e solidários. 


Resultante deste processo e do acúmulo de experiências, começa a se afirmar no campus universitário da UFPA em Marabá um quadro de docentes/pesquisadores que, envolvidos com vários projetos, têm conseguido contribuir significativamente para o aprofundamento das reflexões acadêmicas sobre educação do campo e as experiências desenvolvidas no contexto regional e nacional, principalmente engendrando possibilidades de novos projetos que possam contribuir para a continuidade do processo de transformação pedagógica da escola do campo iniciado na região. 


Em 2009, a partir do acúmulo conquistado por esta construção histórica, afirmada pela parceria entre universidade e movimentos sociais do campo, é que se propõe o Curso de Licenciatura em Educação do Campo funcionando desde então com turmas orientadas pela alternância pedagógica, onde na universidade se materializa no funcionamento em períodos letivos intervalares (Janeiro-Fevereiro e Julho-Agosto). Dessa forma, inicia-se então a primeira turma de Licenciatura Plena em Educação do Campo do Campus Universitário de Marabá e com legitimidade conquistada tanto na sociedade local/regional, quanto nas instâncias internas de deliberação da UFPA, tendo sido aprovado pelo seu CONSEPE – Conselho Superior de Ensino. Pesquisa e Extensão a criação do curso e o seu Projeto Político Pedagógico do curso pelas Resoluções Nos 3.845 e 3.846 de 19 de Março de 2009 e mais à frente detalharemos os embasamentos teóricos e as concepções que o embasam, valendo ressaltar, que estamos submetendo esse projeto político pedagógico, pois trata-se de um projeto específico para Turma PARFOR conservando os mesmos princípios e diretrizes que o já aprovado, no entanto com algumas especificidades, em especial, a oferta de uma única área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais (CHS). 
Por fim, em relação à formação de professores, além das várias licenciaturas já existentes no Campus Universitário de Marabá, a Licenciatura em Educação do Campo abarca duas dimensões estratégicas fomentadas pelo Campus, no que se refere à formação de professores, mas também a perspectiva interdisciplinar adotada pelo curso e seus princípios formativos, tais como: a pesquisa/docência, o trabalho e a alternância pedagógica como princípios educativos norteiam a proposta e que vêm servindo ao Campus como um todo no fomento às propostas inovadoras de cursos de licenciatura na graduação e no fortalecimento das relações regionais com a sociedade civil organizada, com destaque para o forte vínculo com os movimentos sociais do campo atuantes em nossa região. 


O Campus também assumiu como central o Programa de Ações Articuladas /Formação de Professores (PARFOR) do Governo Federal. Com essa ação, abriram-se 16 novas turmas de docentes da rede pública, oriundos de diversos municípios da região. Essas turmas do PARFOR, aliadas às turmas do Campus em regime intensivo, têm retomado uma intensificação da vida acadêmica durante os doze meses do ano, dando novo ritmo à dinâmica acadêmica deste Campus, tanto no período extensivo (março-junho e agosto-dezembro), como no intensivo (janeiro-fevereiro e julho-agosto).

Diante do exposto, acreditamos que o curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá/Turma PARFOR 2011 está totalmente em consonância com os objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica explicitados no Decreto No 6755 de 29 de Janeiro de 2009 contribuindo decisivamente com a concretização de seus objetivos, com destaque para: promover a melhoria da qualidade da educação básica pública; promover a equalização nacional das oportunidades de formação inicial e continuada dos profissionais do magistério em instituições públicas de educação superior; promover a valorização do docente, mediante ações de formação inicial e continuada que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira; ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública que tenham sido licenciados em instituições públicas de ensino superior, preferencialmente na modalidade presencial; ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das políticas de educação especial, alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena, educação do campo e de populações em situação de risco e vulnerabilidade social; promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar inclusivo e cooperativo; promover a atualização teórico-metodológica nos processos de formação dos profissionais do magistério, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos educativos; e promover a integração da educação básica com a formação inicial docente, assim como reforçar a formação continuada como prática escolar regular que responda às características culturais e sociais regionais. 
2. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CURSO
2.1. Forma de Ingresso
A forma de ingresso dos educandos do curso obedeceu aos trâmites das turmas PARFOR, ou seja, todos os educandos são educadores de escolas, em nosso caso específico, de escolas rurais – ‘do campo’ e atuam em sua grande maioria ‘no campo’. Dessa forma, todos os educandos compuseram o EducaCenso/MEC e foram previamente cadastrados na Plataforma Freire tendo suas inscrições homologadas pela SEDUC com aval das Secretarias Municipais de Educação dos seus municípios de atuação e cumpriram todos os requisitos exigidos pela parceria interinstitucional.
2.2. Número de Vagas
Foram ofertadas inicialmente 40 vagas de acordo com a nossa capacidade inicial de docentes e infraestrutura disponível no Campus Universitário de Marabá.

2.3. Turno de Funcionamento
O turno de funcionamento do curso obedece a Resolução No 3.633 de 18 de Fevereiro de 2008 que aprova o Regulamento de Ensino de Graduação no âmbito da UFPA e funcionará em turno integral nos turnos matutino e vespertino em consonância com o artigo 98 do Regulamento de Ensino de Graduação da UFPA.
2.4. Modalidade de Oferta
A modalidade de oferta ocorrerá em regime presencial, tendo a alternância pedagógica como um dos princípios orientadores da formação, onde os educandos terão atividades acadêmicas presenciais (TE – Tempo Escola) ao longo dos meses de Janeiro-Fevereiro e Julho-Agosto e realizarão atividades de docência-pesquisa e atividades complementares ao longo dos meses de Março-Junho e Setembro-Dezembro (TC – Tempo Comunidade).
2.5. Habilitação
O curso é orientado pela alternância pedagógica, da pesquisa e do trabalho docente como princípios educativos e da interdisciplinaridade como matriz formadora do currículo proposto pela Licenciatura em Educação do Campo.
Dessa forma, esclarecemos desde já, que não se trata de um curso de Pedagogia específico para educadores que atuam em áreas rurais e sim de um curso ‘novo’, fruto do acúmulo descrito anteriormente, sobretudo da parceria do Campus Universitário de Marabá com os movimentos e organizações sociais organizadas do campo.
No caso específico da turma PARFOR, a área de conhecimento privilegiada na formação dos educandos é a de Ciências Humanas e Sociais (CHS), tendo como disciplinas de referência a Geografia, História, Sociologia e Antropologia e almeja-se que os educandos estejam habilitados a trabalhar os 3o e 4o Ciclos do ensino Fundamental e o Ensino Médio.
2.6. Título Conferido
O título conferido aos educandos será o de Licenciado em Educação do Campo com ênfase na área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais.
2.7. Duração e Carga Horária
A carga horária total do curso de Licenciatura em Educação do Campo é de 4.305 horas, dividida em 200 horas de Atividades Livres e 4.105 horas de Atividades Obrigatórias. Dessa forma, a carga horária total ultrapassa o mínimo exigido pela legislação das licenciaturas.

As Atividades Obrigatórias, ofertadas em regime de alternância, estão divididas em 2.880 horas de atividades realizadas no TE – Tempo Escola (70%) nos meses de Janeiro-Fevereiro e Julho-Agosto presencialmente na universidade e 1.225 horas de atividades realizadas no TC – Tempo Comunidade (30%) com a realização de pesquisas e estágio-docência nas comunidades e escolas rurais. Assim, a distribuição da carga horária em alternância de tempos – espaços também está respeitando os critérios legais postos para formação por alternância.

As Atividades Obrigatórias realizadas no TE são, por usa vez, distribuídas em Núcleo Geral, comum a todos os educandos, e Núcleo Específico, ofertado em separado por área de conhecimento do curso e no caso específico da turma PARFOR, a área de conhecimento do Núcleo Específico é a de: Ciências Humanas e Sociais (CHS). O Núcleo Geral corresponde a um total de 1.160 horas (40%) e o Núcleo Específico corresponde a um total de 1.720 horas (60%) das 2.880h de atividades obrigatórias realizadas no TE. 

As Atividades Obrigatórias realizadas no TC também dividem-se em dois tipos: Pesquisa Sócio-Educacional, que perfazem um total de 825 horas; Estágio-Docência, que perfazem um total de 400 horas, conformando as 1.225h, que somadas às 2.880h anteriores das atividades obrigatórias realizadas no TE totalizam as 4.105h de atividades obrigatórias realizadas propostas pelo curso. As atividades de Pesquisa Sócio-Educacional também se subdividem em duas: aquelas direcionadas à prática educativa realizada nas escolas do campo, com 400 horas, e aquelas direcionadas ao conhecimento da realidade social das localidades de referência dos educandos, com carga horária de 425 horas.

O curso está projetado para acontecer em 08 etapas, totalizando 4 anos de duração. Cada etapa compreende um TE presencial na universidade e um TC nas comunidades rurais de referência dos educandos e escolas rurais. A carga horária do TE – Tempo Escola de cada etapa corresponde a 360 horas, realizadas em 45 dias letivos (8 semanas) com 8 horas de atividades diárias.
2.8. Período Letivo
Os períodos letivos do curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá estão de acordo com a Resolução CONSEPE No 3.633 de 18 de Fevereiro de 2008 que aprova o Regulamento de Ensino da Graduação no âmbito da UFPA, onde as atividades curriculares do curso serão organizadas de acordo com o calendário acadêmico aprovado pelo CONSEPE e no nosso caso específico serão realizadas no primeiro e terceiro períodos letivos, em regime intensivo, iniciando-se em Janeiro e Julho de cada ano, respectivamente, com o mínimo de cem dias letivos, cumulativamente.
Para, além disso, como propomos a realização de atividades obrigatórias nos períodos de Março-Junho e Setembro-Dezembro, destacamos estarmos em consonância com o § 3o do artigo 8o do referido Regulamento, onde para atender as peculiaridades dos cursos, as atividades curriculares poderão ser desenvolvidas em uma fração do período letivo, em um período letivo completo ou além de um período letivo, em conformidade com o respectivo projeto pedagógico, o que configura-se o nosso caso específico.§
2.9. Regime Acadêmico 
O curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá optou para fins de matrícula e de acompanhamento acadêmico, o Regime Acadêmico Seriado, de acordo com o disposto no artigo 12 do Regulamento de Graduação no âmbito da UFPA, onde a matrícula dos educandos será realizada em cada período letivo, em um conjunto de atividades curriculares definidas no presente projeto pedagógico do curso como bloco ou módulo.
2.10. Formas de Oferta de Atividades 
A forma de oferta das atividades curriculares do curso de Licenciatura em Educação do Campo dar-se-á por intermédio do Regime Modular, onde as atividades serão desenvolvidas de forma sequenciada, com carga horária concentrada  e respeitando o limite diário previsto para o funcionamento do curso, conforme estabelece o artigo 9o do já mencionado Regulamento de Graduação.

2.11. Atos Normativos do Curso 
Conforme mencionado anteriormente, o curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá vem funcionando desde o ano de 2009 e respaldado pelas Resoluções CONSEPE Nos 3.845 e 3.846 de 19 de Março de 2009, respectivamente, que aprovam a criação do curso e aprovam seu Projeto Político Pedagógico, no entanto, conforme nos foi orientado pela Coordenação Geral do PARFOR na UFPA, faz-se necessária a submissão de um novo Projeto Político Pedagógico que segue, pois nas Resoluções mencionadas anteriormente o curso oferece a opção de formação no Núcleo Específico de 4 áreas de conhecimento e no caso específico dessa turma PARFOR do ano de 2011, o Núcleo Comum está mantido, conforme aprovado nas Resoluções, no entanto, a única área de conhecimento ofertado como ênfase é a de Ciências Humanas e Sociais.

Para, além disso, informamos que o curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá encontra-se em processo de reconhecimento e certificação pelo MEC/INEP/DAES, sob Processo No 201013329 e Código de Avaliação No 88618 e receberemos a visita presencial da Comissão Avaliadora do MEC/INEP/DAES no período de 17 a 20 de Março de 2013. 
Por fim, informamos que por intermédio da Portaria No 72, de 21 de Dezembro de 2012 da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, publicada na Seção I do Diário Oficial da União/DOU No 249 de 27 de Dezembro de 2012, tornou público o resultado final do processo de seleção de propostas de Instituições Federais de Ensino Superior e o curso de Licenciatura em Educação do Campo/Campus Universitário de Marabá ficou em 6o lugar, dentre 44 IFE´s e IFET´s no Brasil inteiro e o desafio posto será o de ofertar nos próximos três anos, em 2013, 2014 e 2015 o montante de 120 vagas/ano.
3.DIRETRIZES CURRICULARES DO CURSO
3.1. Fundamentos Norteadores e Perfil do Egresso

Do ponto de vista epistemológico acreditamos que o item 1.3. descrito anteriormente no presente projeto dê conta da perspectiva epistemológica orientadora do curso de Licenciatura em Educação do Campo.
Em relação aos princípios e fundamentos didático-pedagógicos esperamos com a proposição da Licenciatura em Educação do Campo
 pretende-se “preparar educadores para uma atuação profissional que vá além da docência e dê conta da gestão dos processos educativos na escola e no seu entorno”. Para isso o curso deve tanto formar educadores para atuação específica junto às populações que trabalham e vivem no e do campo, como propiciar as bases de organização do trabalho escolar e pedagógico, a partir de estratégias de formação para a docência multidisciplinar em uma organização curricular por área do conhecimento. 


Pretende-se com isso formar um profissional capaz de: (i) exercer a docência multidisciplinar, a partir da área de conhecimento proposta de Ciências Humanas e Sociais; (ii) participar da gestão de processos educativos escolares; (iii) ter atuação pedagógica nas comunidades rurais, para além da prática escolar. 
Reforça-se a ideia aqui de que a atuação profissional dos educadores formados pelo curso de Licenciatura em Educação do Campo/UFPA Campus Marabá deverão ter atuação pedagógica nas comunidades rurais, para além da prática escolar, ou seja, o espaço agrário na interface com as cidades, o território e as territorialidades dessas populações e comunidades do campo deverão guiar as práticas de atuação profissional dos egressos.

           Diante disso, o curso vem centrando esforços em duas frentes de articulação e mobilização, uma caracterizada pelo reconhecimento institucional interno à universidade, onde o curso já encontra-se aprovado por resoluções específicas da própria universidade e outra frente de trabalho no que estamos tratando com o reconhecimento social do curso, tanto por parte das organizações e movimentos sociais organizados do campo presentes em nossa região, como também na divulgação e realização de eventos, seminários e reuniões de trabalho com as Prefeituras, Secretaria Estadual de Educação e o próprio MEC no processo de avaliação e reconhecimento do curso com o objetivo dos educadores formados pelo curso terem a possibilidades por exemplo de poder prestar concurso público e ser admitido na estruturas educacionais do próprio Estado.
3.2. Objetivos do Curso: Habilidades e Competências
A base curricular do curso, segundo a proposta encaminhada pela SECADI / MEC, deve contemplar:

“ ....

a. Construção curricular que contemple e articule uma sólida formação do educador nos princípios éticos e sociais próprios à atuação como profissionais da educação (e particularmente da Educação do Campo), na compreensão teórica e prática dos processos de formação humana (e particularmente dos processos sociais formadores dos sujeitos do campo), nas pedagogias, metodologias e didáticas próprias à gestão de processos educativos e ao trabalho com os sujeitos da educação básica (especialmente infância, adolescência e juventude) e nos conteúdos pertinentes às áreas de conhecimento, e em especial na área escolhida para sua atuação docente específica.

Uma possibilidade é a organização curricular através de núcleos de estudo que contemplem e articulem estes eixos de formação.

b. Organização dos componentes curriculares por áreas do conhecimento e trabalho pedagógico interdisciplinar (incluindo dentro das possibilidades também a docência multidisciplinar), de modo que os estudantes-educadores possam vivenciar na prática de sua formação a lógica metodológica para a qual estão sendo preparados.

c. Ênfase na pesquisa, como processo desenvolvido ao longo do curso e integrador de outros componentes curriculares, culminando na elaboração de um trabalho monográfico com defesa pública. 

d. Processos, metodologias e postura docente que permitam a necessária dialética entre educação e experiência, garantindo um equilíbrio entre rigor intelectual e valorização dos conhecimentos já produzidos pelos educadores em suas práticas educativas e em suas vivências sócio-culturais.

e. Estágios curriculares que incluam experiência de exercício profissional prioritariamente nos seguintes âmbitos: - docência multidisciplinar na área de conhecimento escolhida em escolas do campo, de educação fundamental ou média;  - docência ou gestão de processos educativos nos anos iniciais da educação fundamental e na educação infantil;  - participação em projetos de desenvolvimento comunitário vinculados às escolas do campo, a programas de educação de jovens e adultos e ou a movimentos sociais e sindicais, organizações não governamentais ou outras entidades que desenvolvem atividades educativas não escolares junto às populações do campo.

f. Cada Instituição poderá definir ênfases na sua base curricular, privilegiando alguns recortes temáticos da Educação do Campo ou aprofundando o estudo de determinadas etapas e ou modalidades da Educação Básica. 

g. O projeto de curso deverá contemplar todas as áreas de conhecimento previstas para a docência multidisciplinar, garantindo estudos básicos para o conjunto dos estudantes em cada uma delas, visando uma possível atuação docente nos anos iniciais da educação fundamental, e proporcionando o aprofundamento em uma das áreas (conforme opção do estudante) em vista de um preparo específico para a docência nos anos finais da educação fundamental e ou na educação média. ...”

O amparo legal para esta proposta encontra-se na Lei 9.394 de 1996, no parecer CNE/CEB 36/2001 e Resolução CNE/CEB 1/2002 que institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo e no parecer CNE/CP 009/2001 e Resolução CNE/CP 1/2002 que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena.
Para, além disso, destaca-se a consonância do Projeto Político Pedagógico proposto, tanto em relação ao amparo legal supracitado, bem como às diretrizes curriculares para os cursos de graduação e o que se pretende do egresso do curso descritos no caderno no 7 da PROEG.
4.  ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DO CURSO
4.1. Princípios Pedagógicos da Formação Acadêmica em Licenciatura em Educação do Campo
A objetivação do processo de formação acadêmica da Licenciatura em Educação do Campo será buscada tomando como ponto de partida o resgate e estudo dos elementos que compõem a memória, saberes, valores, costumes e práticas sociais e produtivas dos sujeitos do campo e da agricultura familiar buscando a partir da prática da pesquisa por eixos temáticos fomentar a análise e compreensão acadêmica interdisciplinar sobre as características sócio-culturais e ambientais que demarcam o território de existência coletiva destes sujeitos, tendo em vista compreender em sua complexidade os conflitos e contradições que determinam tal existência e desenvolver a capacidade teórico-prática para pensar-organizar-fazer uma escola básica do campo que desenvolva uma formação crítico-criativa, comprometida com os princípios de uma pedagogia emancipatória. 

Assim, o curso assume como princípios pedagógicos:

- a formação contextualizada 

- a realidade e as experiências das comunidades do campo como objeto de estudo fonte de conhecimentos;

- a pesquisa como principio educativo; 

- a indissociabilidade teoria-prática;

- o planejamento e ação formativa integrada na área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais [interdisciplinaridade];

- os alunos como sujeitos do conhecimento;

- e a produção acadêmica para a transformação da realidade.
4. 2. Área de Conhecimento
A turma PARFOR/2011 do curso de Licenciatura em Educação do Campo terá a formação do Núcleo Comum, tal qual disposto no PPP aprovado pela resolução no 3.846 de 19 de Março de 2009, no entanto diferentemente do que está disposto no PPP aprovado somente ofertaremos para essa turma específica a área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais – CHS. 
4.3.  Eixos Temáticos
Buscar-se–á desenvolver uma formação acadêmica integrada, superando a perspectiva disciplinar e articulando, em alguns momentos, áreas de conhecimentos diferentes em atividades de estudo comum orientadas por um único eixo temático e, em outros momentos, articulando disciplinas diferentes de uma mesma área no estudo comum de um único objeto, contando com os seguintes eixos: 

Eixo 1: " SOCIEDADE, ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E QUESTÃO AGRÁRIA "

Eixo 2: " EDUCAÇÃO DO CAMPO " 

Eixo 3: " SABERES, CULTURAS E IDENTIDADES "

Eixo 4: " SISTEMAS FAMILIARES DE PRODUÇÃO "

Eixo 5 " CAMPO, TERRITORIALIDADE E SUSTENTABILIDADE "

4.4.  Matriz Curricular da LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO 

4.4.1. Núcleos de Formação

A matriz curricular da Licenciatura em Educação do Campo propõem a organização e desenvolvimento do processo formativo através de três núcleos distintos e inter-relacionados, contemplando momentos de estudo comum, momentos de estudo especifico e momentos livres de aprofundamento de conhecimentos. Nesta perspectiva se propõem a seguinte estrutura curricular:

- Núcleo Comum: aglutinará os conteúdos acadêmicos referentes à área da Pedagogia, Ciências Humanas e sociais, Letras, Matemática e Ciências Agrárias e da Natureza, focando os estudos necessários à construção de conhecimentos e desenvolvimento de habilidades da docência; à compreensão dos aspectos que envolvem o desenvolvimento aprendizagem em geral e o desenvolvimento da linguagem oral e escrita; ao aprendizado dos fundamentos da pesquisa em educação; à compreensão das características e práticas próprias da agricultura familiar; e à compreensão das questões que envolvem a realidade sócio-ambiental do campo no Brasil e na Amazônia. 

- Núcleo Específico: aglutinará os conteúdos específicos referentes a área/habilitação, focando os estudos necessários à construção de conhecimentos e habilidades docentes especializadas na área de conhecimento; à reflexão epistemológica das diferentes áreas do conhecimento; ao aprendizado dos fundamentos da pesquisa na área;  e a compreensão de aspectos da realidade do campo em acordo com aquilo que é próprio da área.
- Núcleo de Atividades Complementares: As atividades complementares correspondem a 200 horas e deverão ser cumpridas ao longo do curso. Consistem em momentos de vivência nos ambientes e situações no âmbito dos conhecimentos teórico-práticos na área de abrangência do curso, onde o educando ampliará sua formação prática como componente curricular. São consideradas atividades complementares aquelas vivenciadas ao longo do curso através de atividades de pesquisa, ensino e extensão, desenvolvidas na forma de monitorias, excursões, pesquisas de campo, estágios, participação em eventos (seminários, debates, palestras, cursos, minicursos, oficinas, dentre outras.).  
Os núcleos comum e especifico realizar-se-ão durante oito etapas de uma forma intercalada a cada TE – Tempo Escola, sendo que cada etapa deverá iniciar com atividades do núcleo comum, realizando-se em seguida as atividades do núcleo especifico e concluindo-se a etapa novamente com atividades do núcleo comum. Espera-se que a pesquisa a ser construída em cada TC - Tempo Comunidade estimule as atividades de estudo próprias de cada núcleo a cada Tempo Escola.

Nas duas últimas etapas, espera-se que o conjunto de estudos produzido a partir dos dados da pesquisa construída ao longo do curso em cada Tempo Comunidade, se constitua em um diagnóstico sócio-cultural, ambiental e econômico que estimule durante estas etapas debates e reflexões que gerem elementos estruturantes para o TCC - Trabalho de Conclusão de Curso com o intuito de contribuir para concepção de projetos de ação voltados a educação do campo na região.

4.5. Momentos e Elementos Curriculares do Percurso Formativo

4.5.1 Alternância Pedagógica

A organização das atividades acadêmicas privilegiam um processo formativo vivenciado em e por meio de diferentes tempos, espaços e práticas, articulados entre sessões de TE - Tempo-Escola e TC - Tempo Comunidade, experimentados através da organização e participação em seminários, oficinas e mini-cursos; estudo teórico em grupos temáticos; organização e produção de material didático acadêmico; visitas de estudo e pesquisas em instituições, organizações sociais e/ou comunidades; vivência de estágios etc; buscando estimular o exercício da pesquisa, estudo e trabalho de forma indissociável e assumido como elemento fundamental da formação e auto-formação acadêmica e profissional, inicial e continuada.
4.5.1.1 Tempo-Espaço Universidade
I - Sessões de Estudo do Núcleo Comum

Acontecem a cada TE - Tempo Escola, na sequencia dos Seminários de Socialização TC - Tempo Comunidade e concentrando a participação de toda a turma, se constituem em momentos de estudo interdisciplinar [aulas], organizados a partir do trabalho de professores e disciplinas referências, considerando as temáticas propostas na área para pesquisa de cada eixo nos TC e que permitam um primeiro aprofundamento das reflexões sobre os dados apresentados e questões levantadas a cada Seminário de Socialização TC. Realizar-se-á durante estas sessões também os estudos dos conhecimentos pedagógicos e da educação do campo, voltados à formação da docência. 

II - Sessões de Estudo do Núcleo Específico

Acontecendo a cada TE, na sequencia das Sessões de Estudo do Núcleo Comum e concentrando a participação de estudantes segundo a área de conhecimento das CHS, considerando as temáticas propostas pela área para pesquisa nos TC, se constituem em momentos de estudos [aulas], organizados a partir do trabalho de professores e disciplinas referências, buscando estimular a apropriação e reelaboração dos conhecimentos produzidos historicamente em tal área, de forma a permitir de maneira especializada o aprofundamento das reflexões sobre os dados apresentados e questões levantadas pelas pesquisas socioeducacionais.

III - Seminários de Socialização Tempo-Comunidade (TC)
Momentos realizados a cada início do período de Tempo-Escola, articulado interdisciplinarmente, objetivando a reflexão acadêmica e pedagógica, as questões agrárias e a educação do campo e/ou a análise e reflexão dos dados das pesquisas realizadas pelos estudantes no Tempo-Comunidade. 

IV - Seminários Temáticos sobre Elaboração de Projetos de Pesquisa-Ação [Metodologia Científica]

Momentos realizados no final de cada etapa do período Tempo-Escola, centrados na área de conhecimento, objetivando o planejamento das temáticas na área a serem pesquisadas no Tempo-Comunidade, tomando por referência os eixos temáticos que orientam a formação no curso e o roteiro integrador da pesquisa socioeducacional e o estágio-docência.

4.5.1.2 Tempo-Comunidade (TC)
I - A Pesquisa Sócio-Educacional

O Tempo Comunidade é o tempo das práticas de pesquisa social e educacional, configurando-se como momento de investigação acadêmica sobre o cotidiano pedagógico das escolas rurais e das comunidades em que elas se situam. É o momento de levantamento de dados e da vivência de experiências sócio-educativas junto à escola e a comunidade de modo que permitam a construção de reflexões sobre a realidade e os processos pedagógicos que no campo se desenvolvem. 

O Tempo Comunidade é o tempo da Pesquisa Sócio-Educacional, onde, mais que um mero exercício de coleta de dados, buscar-se-á, a partir da análise dos aspectos que condicionam a vida dos sujeitos do campo, fomentar o estudo e reflexão sobre as possibilidades da ação pedagógica [individual e coletiva, educadores e escola] no desenvolvimento de processos formativos e na produção de conhecimentos que ajudem no empoderamento político-cultural e sustentabilidade das comunidades camponesas.
Nesta perspectiva, articulada a pesquisa das realidades das comunidades, propõem-se aqui como elementos importantes da Pesquisa Sócio-Educacional a investigação e análise do cotidiano pedagógico, das compreensões e práticas dos sujeitos educativos e do currículo das escolas rurais. Em algumas circunstancias tomar-se-á o exercício da docência como estratégia para imersão no cotidiano das escolas e realização de tal investigação, tendo como perspectiva a pesquisa-ação, por meio da prática de ensino [como atividade curricular] ou do aproveitamento do próprio exercício profissional dos participantes do curso. Assim, durante o Tempo Comunidade buscar-se-á garantir através da realização da Pesquisa Sócio-Educacional que a prática [da pesquisa, da docência e da docência-pesquisadora] se afirme como um componente curricular na formação ofertada pelo curso, atendendo também uma exigência legal posta pelas legislações já citadas anteriormente, tanto do ponto de vista interno à UFPA, quanto as diretrizes, resoluções e decretos produzidos pelo MEC.
II - Estágio Docência

Serão realizados durante o Tempo-Comunidade em escolas e comunidades do campo, articulados às atividades de pesquisa e estudo. O estágio constitui-se na vivencia e exercício profissional da docência na área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais, sob orientação e acompanhamento de professores e articulada ao planejamento das instituições de ensino campo de estágio. 

III - Plano de Pesquisa-Ação Socioeducacional e Estágio-Docência

Constitui-se no instrumento orientador e articulador das atividades de estudo, experimentação, pesquisa de campo e estágio-docência a serem realizadas pelos estudantes no Tempo-Comunidade, nas Visitas e/ou nos Estágios Profissionais, tendo como referência os enfoques temáticos propostos pelos eixos, se colocando assim como um importante instrumento pedagógico na organização e sistematização do processo de formação a ser vivenciado pelos estudantes. 

A – Pesquisa Socioeducacional I 

Tema: Histórias Locais

Objetivo: Produzir fontes orais sobre as trajetórias e experiências de vida de moradores da localidade, visando a construção narrativa de histórias locais.

Metodologia

Na pesquisa será realizada tendo como referência a metodologia da história oral, realizando a coleta de narrativas orais dos moradores, através da técnica de entrevista temática gravada, abordando a trajetória de vida do depoente e suas experiências de vida significativas na localidade. 

Na realização das entrevistas poderão ser juntadas imagens (fotografias, catazes, desenhos,...) que referenciam ou foram referenciadas no relato do depoente. Podem ser aquelas cedidas pelo próprio depoente ou que o estudante possa produzi-las (fotografias de espaços, por exemplo) ou buscar noutras fontes (cartazes, por exemplo).
A escolha dos depoentes deverão observar critérios de geração, gênero e personagens que possam ser justificados sua escolha em função da relação visibilidade/invisibilidade na comunidade e diferenciação de papéis sociais assumidos (cotidianos/extracotidianos).

As etapas de processamento e análise das entrevistas, realizadas nesta etapa, serão: 

- Transcrição digitada das entrevistas;

- Conferência de fidelidade;

- Impressão/cópia das entrevistas;

- Análise preliminar das entrevistas: 

- elaborar uma linha de tempo para identificar a trajetória de vida de cada depoente; 

- para cada entrevista realizar análise temática de seus conteúdos, destacando-se temas principais, classificando-os como temas da vida privada/familiar e da vida coletiva/comunitária; 

- elaborar um quadro único da análise temática das entrevistas, utilizando os critérios e a classificação já realizada, identificando os temas mais comuns/recorrentes e os menos recorrentes/incomuns;

- elaborar uma proposta de cronologia para a história da localidade (marcos principais/ relevantes).

 
Além das atividades centrais com a produção e pré-análise de fontes orais, cada licenciando deverá uma pesquisa de identificação de produção bibliográfica existente sobre a localidade. Trata-se de uma atividade de apenas identificação e elaboração de uma relação dos trabalhos existentes.

Assim, as duas últimas tarefas dessa etapa serão: 

- organizar todo o material de fontes e pré-análise produzidas, numa pasta, devidamente identificada, bem como a relação/lista de produção bibliográfica sobre a localidade; 

- elaborar uma apresentação a ser realizada na Socialização do T-E-Localidade, contendo: (i) um memorial da pesquisa de campo e das atividades de pré-análise, destacando aprendizados e dificuldades; (ii)os produtos da pré-análise, especificamente: linha do tempo de cada depoente; quadro único da análise temática; proposta de cronologia para a história da comunidade.  

B – Pesquisa Socioeducacional II 

Tema: Diagnóstico da educação nas localidades rurais 

Objetivo: Analisar as condições em que a educação (formal e não formal) é ofertada nas localidades rurais.
Metodologia
A Pesquisa Sócioeducacional II: Diagnóstico da Educação em localidades rurais, buscar-se-á, a partir de um diagnóstico da educação formal e não formal realizadas nas localidades rurais, fomentar o estudo e reflexão sobre as condições em que a educação é desenvolvidas nas comunidades rurais, permitindo construir um diagnóstico da educação que é realizada por diversas instituições no campo;. 

A carga horária do trabalho será dividida entre pesquisa de campo para levantamento de dados nas instituições formais e não formais (escola, associação, igrejas etc), leituras para aprofundamento da temática e do conceito ampliado de Educação e a produção de sistematização e análise na construção do relatório de pesquisa, a ser socializado no início do próximo Tempo Universidade.

Durante a etapa do Tempo Escola, os alunos deverão elaborar, com a orientação dos professores das disciplinas de metodologia, questões norteadoras de pesquisa para as práticas pedagógicas: formal (escolar) e não formal (não-escolares);

A pesquisa será realizada em três etapas:


- Os estudantes farão a caracterização da educação ofertada na localidade, buscando através das questões norteadoras, identificar essas práticas e instituições que desenvolvem essas atividades na localidade;

- Tendo como critério uma grande quantidade de instituições e práticas pedagógicas encontradas, e a densidade em que eles ocorrem, os estudantes poderão fazer escolhas de problemática para serem aprofundadas da educação formal ou não formal. No entanto, essa escolha precisa ser justificada para aprofundar sua pesquisa, buscando entender como essas práticas se iniciaram e construir uma avaliação das condições em que se desenvolve a educação formal e não formal nas comunidades rurais.

A partir da abordagem qualitativa de pesquisa, serão utilizados os seguintes métodos de coleta de dados: (i) Pesquisa exploratória; (ii) Dados estatísticos e documentos das instituições; (iii) Entrevistas semiestruturadas – gravadas e transcritas - com moradores, estudantes, professores e profissionais que atuam nas instituições.

O trabalho a ser produzido para Socialização TC e debate na área do conhecimento, bem como para acompanhamento e orientação dos professores do curso, será em forma de Relatório de Estágio-Docência:

- Relatório de Pesquisa: A partir de uma aproximação da realidade pesquisada, de observações assistemáticas e conversas não formais, produzir uma caracterização das instituições que atuam na localidade sejam elas formais ou não formais. As instituições deverão ser identificadas e caracterizadas (histórico e condições de funcionamento) e a formação ofertada (objetivos gerais; público atendido, níveis e modalidades ofertadas; perfil dos agentes pedagógicos; conteúdos e atividades pedagógicas desenvolvidas, etc.) e analisar a educação ofertada na localidade escolhida.

C – Pesquisa Socioeducacional III 
Tema: Produção Educacional: Realidade das Localidades 

Objetivo: Realizar a comunicação das pesquisas nas comunidades, materializando e disponibilizando produtos didáticos, culturais e bibliográficos, visando fortalecer a participação nas pesquisas e a mediação das comunidades/escolas nos processos de formação dos licenciandos, especialmente pela criação e fortalecimento dos vínculos entre esses sujeitos-espaços. 
Metodologia
A construção da comunicação das pesquisas nas comunidades pressupõe a materialização de produtos didáticos e/ou culturais e/ou bibliográficos tendo como materiais as fontes e análises produzidas nas pesquisas socioeducacionais I e II. Portanto, a atividade deverá apresentar três dimensões:
- De sistematização geral das pesquisas realizadas ou do tratamento de algum tema/problema identificado nas pesquisas;

- De tradução da sistematização num material (suporte) de comunicação do conhecimento para a escola/comunidade, podendo seu processo de produção ser realizado coletivamente num grupo local existente ou constituído para fins da atividade;

- De socialização e interação na comunidade/escola da produção materializada. 

A comunicação do conhecimento poderá ser materializada através de diferentes suportes/produtos, tendo como referência os três tipos de produção, abaixo relacionadas, acompanhadas de algumas possibilidades (sugestões):

- Produções didático-pedagógicas: atlas histórico-cultural; calendário histórico-cultural; cartografia sociocultural; jornal mural; cartazes pedagógicos; caderno ou cartilha didática, dentre outros; 
- Produções artístico-cultural: peça teatral; grafitagem; peça radiofônica; vídeo/filme; desenho e pintura com exposição artístico-educacional; exposição de fotos e imagens; festival de música; cordel, dentre outros;
- Produções bibliográficas: jornal na escola; artigo acadêmico-científico, dentre outros.
A atividade de socialização na comunidade deverá incluir um memorial das pesquisas realizadas.

Para a atividade de Socialização do TC, cada estudante deverá apresentar o produto materializado, bem como um memorial descrito do processo de produção e interação na comunidade/escola.

D – Pesquisa Socioeducacional IV e Estágio-Docência 

Tema: Saberes Escolares 
Objetivo: Realizar investigação do currículo escolar tendo como objeto o saber disciplinar, visando: 
- investigar-observar os objetos, conceitos e conteúdos disciplinares, no contexto dos saberes escolares na educação rural; 

- problemar a disciplinarização do saber no currículo escolar e apontar desafios para propostas educativas integradoras dos conhecimentos.       

Metodologia
A investigação do currículo escolar tendo na sua dimensão disciplinar será realizada como Estágio-Docência de Pesquisa-Observação Sistemática, na segunda etapa do ensino fundamental. A investigação-observação incidirá sobre os conteúdos e metodologias dos currículos oficiais e praticados. 

O trabalho implicará no desenvolvimento das seguintes atividades:

- Estudo Dirigido: Estudar e comparar os Parâmetros Curriculares Nacionais (Ensino Fundamental) e o Currículo “Formal” do Ensino Fundamental (2ª etapa) da escola/município, com base nos seguintes critérios: concepções do conhecimento disciplinar; concepções de ensino; conteúdos previstos; 

- Observação e pesquisa documental na escola: Estudar o Projeto Político-Pedagógico da Escola (concepção e princípios do currículo escolar); investigar-observar horas-aulas das disciplinas em série/ano do Ensino Fundamental (2ª etapa); 

- Análise da Observação: Essa análise será realizada cruzando referenciais teóricos estudados nos Tempos Escola e Comunidade e os dados (descrições) das observações realizadas em sala de aula (conforme objetivos e roteiros) e nos documentos escolares.

Os trabalhos a serem produzidos para Socialização do TC e debate na área do conhecimento das CHS, bem como para acompanhamento e orientação dos professores do curso, serão:

- Caderno de descrição da observação de sala de aula: A observação deverá ser objeto de descrição imediata em caderno (suporte) próprio e exclusivo para esta finalidade; 

- Relatório de Estágio-Docência: O relatório deve ser construído a partir das normas que regulam a realização de trabalhos acadêmicos, tendo objeto a Pesquisa-Observação Sistemática realizada. 

E – Pesquisa Socioeducacional V e Estágio-Docência

Tema: Cultura 

Objetivo: Realizar pesquisa-ação educativa interdisciplinar tendo como objeto a relação escola-comunidade como espaços-sujeitos de produção cultural, visando processos de conscientização sobre o(s) projeto(s) cultural(is) presentes na localidade. 

Metodologia

A pesquisa-ação educativa interdisciplinar deverá envolver estudantes e professores da segunda etapa do Ensino Fundamental e ser desenvolvida na área de conhecimento na qual o(s) licenciando(s) esteja cursando. Como parte da estratégia de educar pela pesquisa, os estudantes deverão ser envolvidos em todas as etapas (planejamento, desenvolvimento, sistematização e socialização), visando a apropriação das relações, implicadas na educação como prática social específica, entre processos de produção de conhecimento e didatização do saber.  

Em linhas gerais, a pesquisa-ação educativa envolverá atividades de pesquisa, estudo, produção educacional e socialização na escola-comunidade. A área de conhecimento do curso construirá um planejamento prévio e geral de orientação dos licenciandos, tendo em vista seus objetos e métodos próprios. Contudo, o exercício da prática docente na escola deverá ser objeto de diálogo local e com os sujeitos a ser envolvidos.

A cultura deverá ser compreendida no sentido ampliado, incluindo todas as atividades e produções humanas, consideradas pela não dicotomia entre objetividade e subjetividade, mas na perspectiva da compreensão da “co-emergência do mundo e das subjetividades que ele implica” (LARA, 1998, p. 34). 

Tendo em vista o objetivo supracitado, o(s) licenciando(s) deverá desenvolver as seguintes atividades (individual e/ou coletivamente):

- Estudo dirigido: referencial teórico e metodológico complementar para o desenvolvimento da pesquisa-ação educativa;

- Eleger enfoque e tema gerador: Eles deverão contribuir para o debate sobre o(s) projeto(s) cultural(is) presente na localidade, compreendendo sua historicidade, suas relações com processos de identidade-alteridade e com a atuação  pedagógica da escola. Dois enfoques que poderão ser tomados como referência para escolha de tema gerador da investigação-ação: (i) relacionamento do ser humano com a natureza e (ii) relacionamento entre as pessoas e entre os grupos sociais. A abordagem dos enfoques deve atentar para o conceito de cultura, acima descrito; 

- Desenvolver todas as etapas do processo da pesquisa-ação educativa: Constituir-se formalmente atividade integradora da realidade social, da prática educativa e do estágio docência. Inclui a atividade de comunicação/ socialização da produção realizada na escola/comunidade. Todo o processo deverá ser objeto de registro-descrição imediata;

- Elaborar relatório do processo da pesquisa-ação (relatório de estágio-docência): memorial descritivo do processo, análise da metodologia e dos resultados alcançados com a pesquisação e identificação dos desafios pedagógicos.

O(s) licenciando(s) deverá apresentar na atividade de Socialização TC para debate na área do conhecimento, bem como para acompanhamento e orientação dos professores do curso, os seguintes produtos: 

- Caderno de registro-descrição imediata das atividades: A pesquisa-ação deverá ser objeto de descrição imediata em caderno (suporte) próprio e exclusivo para esta finalidade; 

- Relatório de Estágio-Docência: O relatório deve ser construído observando os elementos descritos para esta atividade;

- Produção educacional: material produzido na sistematização e comunicação da pesquisação realizada com/na escola-comunidade, ou, no caso de materiais que devam permanecer visualizados na escola (por exemplo, cartazes), o licenciando poderá produzir imagens do mesmo (fotografias). 

F – Pesquisa Socioeducacional VI e Estágio-Docência 

Tema: Trabalho

Objetivo: Identificar a partir de uma pesquisa-ação interdisciplinar sobre as concepções de trabalho presente nas atividades pedagógicas do Ensino Médio do campo ou na vivencia em espaços não formal com a juventude na localidade rural.

Metodologia

Na pesquisa sócio-educacional VI terá como temática central o trabalho, como princípio educativo e como contexto de formação, tendo como foco a observação sistemática das práticas pedagógicas no ensino médio (trabalho docente e o sentido do trabalho dado no Ensino Médio no Campo pelos diferentes sujeitos), e no caso da inexistência do mesmo, a vivência-observação sistemática em espaços não formal com a juventude.

A escolha do Ensino Médio como foco do estágio-docência, justifica-se porque é o nível de ensino que a Licenciatura em Educação do Campo se propõe a formar educadores e que nesse nível, historicamente, há concepções diferenciadas de trabalho em disputa. 

Outra justificativa do trabalho com a temática seria que o perfil do público atendido pelo ensino médio seria a juventude do campo, que em sua vida cotidiana a problemática do trabalho está posta, pois muitas vezes já assumem papeis de adultos. 

Na realização da pesquisa, os estudantes dedicarão uma carga horária de 50 horas para observação das práticas pedagógicas desenvolvidas nas instituições, tendo como foco as concepções de trabalho que perpassam as atividades com a juventude no campo, registrando com detalhamento o cotidiano desses espaços.

Será realizada a partir da metodologia da observação e registro sistemático das atividades desenvolvidas, realizadas em espaços formais e não formais que tenha como objetivo o trabalho como princípio educativo.

As etapas de construção desse trabalho da observação e análise dos dados serão os seguintes:

- Pesquisa-Observação Sistemática no Ensino Médio ou vivência a partir de observação sistemática em espaços não formal;

- Registro sistemático/continuo das atividades pedagógicas desenvolvidas

- Entrevistas com diferentes sujeitos do processo educativo observado.

- Estudo dirigido: referencial bibliográfico sobre o tema a ser orientada pelo coletivo de professores, escolhido a cada etapa.

- Elaborar relatório do processo da Pesquisa-Observação (relatório de estágio-docência): memorial descritivo do processo, análise da metodologia e dos resultados alcançados com a pesquisa-observação e identificação dos desafios pedagógicos, observando os seguintes pontos sistematização: (i) Caracterização dos sujeitos/espaço pesquisado; (ii) Seleção de recortes/relatos da observação, que tenha como foco o trabalho realizado com a juventude do campo e as concepções presente no cotidiano desses sujeitos; (iii) Interpretação e análise de como o trabalho é apresentado aos jovens pelas instituições educativas e como esse jovens falam do trabalho no seu cotidiano.

O(s) licenciando(s) deverá apresentar na atividade de Socialização TC para debate na área do conhecimento, bem como para acompanhamento e orientação dos professores do curso, os seguintes produtos:

- Relatório de Estágio-Docência: O relatório deve ser construído observando os elementos descritos para esta atividade;

- Caderno de registro da Observação Sistemática;

- Transcrição das Entrevistas.

G - Pesquisa Socioeducacional VII e Estágio-Docência

Tema: Trabalho e Juventude

Objetivo: Realizar pesquisa-ação educativa interdisciplinar no ensino médio ou espaços de educação não-formal, tendo o trabalho como princípio educativo e como contexto de formação, bem como buscar colocar como problema de pesquisa a relação entre trabalho e juventude e como a educação do campo pode valorizar e fortalecer essa relação.

Metodologia
Por se tratar de uma temática voltada a discussão da relação entre trabalho e juventude, a pesquisa será desenvolvida interligando o espaço escolar, nas séries do ensino médio, com os espaços não formais de ensino. Como parte da estratégia de educar pela pesquisa, os alunos deverão ser envolvidos em todas as etapas (planejamento, desenvolvimento, sistematização e socialização), visando a apropriação das relações implicadas na educação como prática social específica, entre processos de produção de conhecimento e didatização do saber.  Em linhas gerais, a pesquisa-ação envolverá atividades de pesquisa, estudo temático, produção educacional e socialização na escola-comunidade.

Atividades específicas a serem desenvolvidas:

- Definição do tema a ser abordado por cada educando: O enfoque proposto é a análise da relação trabalho e juventude nos espaços formais e não formais educativos.

- Estudo dirigido: referencial teórico e metodológico complementar para o desenvolvimento da pesquisa-ação;

- Pesquisa-ação educativa: Os educandos da Licenciatura em Educação do Campo deverão eleger um enfoque de ação que esteja diretamente interligado a relação do trabalho e juventude, buscando desenvolver atividades de intervenção baseadas no trabalho como princípio educativo e acentuando a importância da inter-relação dos espaços formais e não formais de ensino no processo formativo do sujeito jovem do campo. Essa atividade dará continuidade na busca de respostas das seguintes questões: Qual a relação dos jovens com o trabalho, com a escola, família e relações sociais? Como a escola vem trabalhando a formação dos jovens na perspectiva da relação com o mundo do trabalho no contexto das necessidades das comunidades? Os conteúdos disciplinares e interdisciplinares vêm sendo trabalhados nessa perspectiva? De que maneira? Qual o nível de integração dos espaços formais e não formais de ensino? Como a pesquisa-ação participativa poderá contribuir para processos e metodologias integradoras do currículo e das práticas educativas? 

- Produção educacional e socialização na escola/comunidade: Desenvolvimento de uma ação educativa baseada nos dados do relatório anterior e nas vivências pedagógicas da presente pesquisa

- Elaborar relatório do processo da pesquisação (relatório de estágio-docência): memorial descritivo do processo, análise da metodologia e dos resultados alcançados e identificação dos desafios pedagógicos.

O(s) licenciando(s) deverá apresentar na atividade de Socialização TC para debate na área do conhecimento, bem como para acompanhamento e orientação dos professores do curso, os seguintes produtos: 

- Caderno de registro-descrição imediata das atividades: A pesquisa-ação deverá ser objeto de descrição imediata em caderno (suporte) próprio e exclusivo para esta finalidade; 

- Relatório de Estágio-Docência: O relatório deve ser construído observando os elementos descritos para esta atividade;

- Produção educacional: material produzido na sistematização e comunicação da pesquisação realizada na escola e nos espaços não formais de ensino. 

IV - Viagens de Trabalho de Campo

As viagens de trabalho de campo possuem no curso o sentido de mobilizar elementos da realidade amazônica, em particular, e Brasileira em geral, que dialoguem com os eixos temáticos que organizam a estrutura curricular. Nesse sentido, a perspectiva é aprofundar metodologias de pesquisa de campo e, assim, acessar elementos, dados e processos estruturantes da realidade a fim que estes ajudem, ao mesmo tempo, a consolidar teorias e processos estudados no Tempo Escola (TE na Universidade) e a sensibilizar os educandos para a compreensão de novos conteúdos.

Esses trabalhos possuem o sentido de construir aprendizados de metodologias de campo, como pesquisa e análise bibliográfica e documental, observações sistemáticas, entrevistas e etnografia. Além disso, os trabalhos também têm o sentido de experimentar diferentes formas de registro e linguagem para que os resultados sejam comunicáveis através de exposições fotográficas, produções áudios-visuais, teatralização e produção de materiais didáticos. A realização destes trabalhos será no período inter-etapas (Tempo Comunidade) para que seus objetivos sejam concretizados, sendo que os seus produtos serão finalizados durante o período de realização dos Seminários de Socialização do Tempo Comunidade, com exceção do primeiro que faz parte do Seminário “Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Questão Agrária” e integra a carga horária da primeira etapa do curso. 

A - Saberes e Territórios em disputa no sudeste do Pará
Objetivo: Compreender a dinâmica de conflito entre diferentes territorialidades e a dinâmica de formação da fronteira no sudeste do Pará, no sentido de visualizar as formas de geração do valor na região, explorando as agroestratégias ligadas a mineração e ao agronegócio, as formas de organização e luta social, bem como os processos didático-pedagógicos estruturantes da educação do campo em comunidades camponesas.
Itinerário: Marabá, Vila Sororó, Eldorado dos Carajás, Curionópolis, Parauapebas, PA Palmares II, Serra dos Carajás, Núcleo Urbano de Carajás.
Metodologia: Observação sistemática e entrevista
Produto: Exposição fotográfica, audiovisual
Realização: durante o Seminário “Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Questão Agrária”
B - O Brasil Fronteira: diversidade sócio-ambiental e dinâmica de expansão capitalista entre a Amazônia e o Cerrado

Objetivo: O trabalho busca entender processos mais amplos de estruturação capitalista no Brasil em diferentes ecossistemas, com complexidades ambientais distintas, bem como a diversidade de formas de organização contra-hegemônica e emancipatória. Temas como migração, formação regional e diversidade de sistemas produtivos com enfoque nos saberes dos sujeitos do campo visam consolidar uma leitura da região sudeste do Pará dialogando com outras referências e experiências. 
Itinerário: Marabá, Sul do Pará, Norte do Mato Grosso, Sul do Tocantins, Oeste do Piauí, Sudeste do Maranhão.

Metodologia: Pesquisa e análise bibliográfica e observação sistemática

Produto: teatralização e audiovisual

Realização: realização entre a 2ª e a 3ª etapas, no segundo tempo comunidade.
C - Ordenamento territorial, recursos e diversidade ambiental: o eixo de colonização da Transamazônica

Objetivo: O trabalho visa compreender o processo de colonização da transamazônica, a fim de perceber as diferenciações sócio-ambientais, produtivas e culturais, bem como perceber os processos de ordenamento territorial impostos pelo Estado e as diferentes formas de organização e luta social nesse eixo.

Itinerário: Marabá, Novo Repartimento, Pacajá, Anapú, Belo Monte e Altamira. 
Metodologia: Observação sistemática e entrevistas. 

Produto: audiovisual e teatralização

Realização: entre a 4ª e 5ª etapas, no quarto tempo comunidade.
D - História e diversidade sócio-territorial na Amazônia

Objetivo: O trabalho visa compreender os diferentes processos de expansão capitalista, grãos (no eixo Rondon do Pará – Paragominas) e agrocombustíveis (no eixo Moju-Tailândia), e as formas de organização e resistência, bem como entender a diversidade de formas de colonização, particularmente a diferença entre a colonização da Belém-Brasília e da Zona Bragantina, além de reconhecer a diversidade cultural amazônica. Em termos mais gerais, o trabalho também pretende visualizar os processos sócio-históricos-políticos-culturais de formação regional amazônica a partir das formas espaciais em Belém.
Itinerário: Marabá, Rondon do Pará, Dom Eliseu, Paragominas, Castanhal, Apeú, Belém, Acará, Mosqueiro, Moju, Tailândia.
Metodologia: Pesquisa e análise documental e bibliográfica e observação sistemática.

Produto: Exposição fotográfica, audiovisual e teatralização.
Realização: entre a 5ª e 6ª etapas, no quinto trabalho de campo.
E - Família, trabalho e sociabilidade: experiência social e sócio-ambiental-produtiva de comunidades rurais

Objetivo: o trabalho tem o sentido de produzir um envolvimento entre os educandos e realidades diferentes em termos de cultura, identidade, trabalho e produção, no sentido destes vivenciarem o cotidiano de distintas comunidades.

Locais de vivência: Instituto de Agroecologia Latino-Americano Amazônico (IALA)/PA Palmares II, Aldeia Indígena, Assentamentos Agroextrativistas e Assentamento Rurais.

Metodologia: etnografia e pesquisa participante

Produto: cartilhas

Realização: entre a 6ª e 7ª etapas, no sexto tempo comunidade

4.5.2 Grupos de Estudos, Pesquisa e Trabalhos Acadêmicos - GEPTA 

Os GEPTA são momentos organizados pelos professores-pesquisadores do curso e/ou pelos próprios estudantes. Caracterizam-se como grupos temáticos, privilegiando a interdisciplinaridade e voltando-se à realização de atividades de pesquisa, estudo ou extensão, tendo como objeto questões focadas em temas vinculados aos eixos, que produzam conhecimentos ajudem a enriquecer e diversificar a formação acadêmica a partir dos interesses acadêmicos dos sujeitos [alunos e professores] que deles participam. 
Formalmente, já solicitamos à coordenação geral do PARFOR na UFPA os equipamentos para a montagem de dois laboratórios, os quais descreveremos abaixo e que são fundamentais para garantir os princípios formativos propostos, em especial, no que se refere à produção de materiais didático-pedagógicos, sendo um importante exercício de materialização do processo formativo.
PROJETO DOS LABORATÓRIOS
Título: Laboratório de Memória Oral e Visual da Educação do Campo e Laboratório de Cartografia Social dos Povos do Campo.

Objeto:Aquisição de equipamentos de captura, edição audiovisual e impressão de mapas.

Objetivos
· Contribuir para a estruturação de 01 Laboratório de Memória Oral e Visual da Educação do Campo do curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo/Campus Marabá;

· Contribuir para a estruturação de 01 Laboratório de Cartografia Social dos Povos do Campo do curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo/Campus Marabá;

· Possibilitar a formação dos (as) educandos (as) do curso em diferentes linguagens e com diferentes estratégias didático-pedagógica-metodológicas de ensino, pesquisa e extensão através da utilização de instrumental audiovisual e cartográfico. 

· Implementar estratégias de formação docente para o uso de diferentes linguagens e ferramentas em sala de aula;

· Produzir mapas e materiais didático-pedagógicos da Educação do Campo, dos povos do campo e assentamentos/comunidades rurais.

Justificativa

O Laboratório de Memória Oral e Visual da Educação do Campo, responderá a uma necessidade de relacionada à organização e conservação de acervo de fontes orais, visuais e audiovisuais que tem sido produzida nas pesquisas e práticas pedagógicas do Curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo/Campus Marabá (LPEC). Desta forma, o laboratório será constituído como espaço de produção de memória em diferentes suportes de mídia das experiências camponesas e da educação do campo no Sul e Sudeste Paraense.

No caso do Laboratório de Cartografia Social dos Povos do Campo, a sua pertinência justifica-se em duas frentes, uma para apoio e qualificação da formação ofertada ao corpo de educandos (as) do curso e na ampliação da linguagem e dos recursos didático-pedagógico-metodológicos mobilizados na formação dos educandos (as) pelo corpo docente, além de ambos reforçarem a possibilidade de registro e sistematização das pesquisas realizadas durante o Tempo Comunidade e evidenciarem a riqueza da realidade sócio-educativa-cultural das comunidades e assentamentos rurais do Sul e Sudeste Paraense.

O processo metodológico da cartografia social dos povos do campo já vem sendo realizado em escala amazônica, por intermédio do Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia buscando dar voz e expressão à auto-cartografia das comunidades e povos tradicionais da Amazônia, o que possibilita a troca de experiência e intercâmbio entre as diferentes situações e condições sócio-culturais presentes no Bioma e poderá servir de apoio às iniciativas a serem realizadas no Sul e Sudeste Paraense, pois no próprio corpo docente do curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo temos pesquisadores envolvidos diretamente no Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia. 

O uso dos equipamentos é estratégico no curso da LPEC porque possibilita o desenvolvimento de estratégias de formação para o uso de diferentes linguagens. O registro de fontes audiovisuais, mapas e fotográficas contribuirá além de uma memória dos processos educativos no curso, na formação dos docentes e estudantes; a construção de material didático pedagógico a ser disponibilizado para uso nas escolas do campo, dado a precariedade em que as mesmas se apresentam e o distanciamento dos currículos da vida e dos processos culturais dos assentamentos e acampamentos de nossa região. 
Recursos/Orçamento
	Especificação
	Valor Unitário (R$)
	Quant.
	Valor Total (R$)

	Processador Core i7 870
	800,00
	02
	1.600,00

	Placa Mãe Dual-Channel DDR3, Sata 3Gb/s, Expresse Gate, Suporte a CPU 45 nm, USB 3.0, Com 02 PCI Express X 16.
	1.000,00
	02
	2.000,00

	Placa de Vídeo 1gb Gddr5 256bits Dx11
	650,00
	02
	1.300,00

	Placa de Som Off Board 7.1 Dolby 5 Canais
	200,00
	02
	400,00

	Memória DDR3 4GB
	320,00
	04
	1.280,00

	HDs de 1TB 7200rpm
	450,00
	04
	1.800,00

	Placa de Captura Vídeo Fireware
	150,00
	03
	450,00

	Monitor 22" full hd LED
	800,00
	03
	2.400,00

	Caixa de Som para PC Subwoofer C3tech 2.1 600w Pmpo P/ Tv, Pc, Dvd, Som, Mp3 110v
	70,00
	01
	70,00

	Fone de Ouvido Resposta de frequência - 15 Hz a 25 kHz, Impedância - 60 Ohms, Sensibilidade - 101 dB SPL/1mW, Extensão do cabo - 1,20 m, reto, conector duplo, Conector - Plugues estéreo de (3,5mm / 4mm).
	100,00
	01
	100,00

	Câmera Filmadora HDV Sistema de Sinal NTSC/HDTV, HDV, DV; Dispositivo de Captação de Imagem 3 CMOS de 1/4", 16:9, Captura 1080i; Lente  Carl Zeiss 20x Vario-Sonnar T 37.4-748mm, f/1.6-2.8; Resolução Horizontal  1080 Linhas; Iluminação Mínima  4 Lux; Filtros Integrados  ND 1/4, 1/16; Monitor LCD  3,5", Visor  Colorido, 252.000 Pixels (16:9); Velocidade do Obturador  Auto: 1/60-1/2000; Seleção de Ganho  0-18 dB; Formato da Fita  MiniDV; Formato de Sinal de Áudio  HDV: MPEG, Estéreo; Conectores de Entrada e Saída  A/V Analógico: RCA Composto (1 Saída), A/V Digital: i.LINK/FireWire, USB (1 Entrada, 1 Saída), Jack de Headphone: Mini Estéreo, Entrada de Microfone: Mini Estéreo, HDMI (1 Saída), LANC: mini de 3,5mm (1 Entrada).
	6.000,00
	01
	6.000,00

	Tripé para Filmadora
	500,00
	01
	500,00

	Câmera Digital, DSLR, NEX-3K, 14.2MP, c/ Lente Zoom de 18mm até 55mm, Filmagem em HD [PEG4], LCD 3" [tecnologia TruBlack] Wide e Bateria Recarregável.
	2.500,00
	02
	5.000,00

	Impressora Plotter, largura máxima impressão 24 polegadas; memória padrão de 8 GB; Capacidade de Disco Rígido: padrão 160 GB; Tipos de Tinta Compatíveis: Baseados em Tinta (C, M, Y, G, PK), baseados em pigmentos (MK); Largura de linha mínima garantida: 0,06mm (ISSO/IEC 13660:2001 (E); precisão de Linha:+/- 0,1%; Conectividade padrão: 1 porta Fast Ethernet (100 Base-T); 1 porta certificada Hi-Speed USB 2.0; 1 slot de acessórios EIO Jetdirect; Linguagem Standard de Impressora: HP-GL/2, HP-RTL, CALS G4, HP PCL 3 GUI; Manuseio de impressões acabada: Alimentação de folhas, alimentação de rolo, cortador automático; Peso de suportes recomendados: 60 a 328g/m2; Tamanhos de Mídia suportados: A4; A3; A2; A1; Diâmetro externo do Rolo: 135mm, Dimensões do Produto (LxPxA): 1262x698x1050mm
	15.000,00
	01
	15.000,00

	GPS

Especificações: Feições de Mapa Móvel
Base cartográfica: Rodovias das Américas, com oceanos, lagos, rios, cidades, interestaduais ou principais estradas. Fronteiras políticas e ruas. Banco de Dados com Pontos Marítimos carregado de fábrica. MapSource: Compatível com a maioria dos produtos Garmin MapSource incluindo MapSource BlueChart, MetroGuide e Fishing Hot Spots. Aceita até 24 megabytes de mapas detalhados.
Feições de Navegação
Waypoints/Ícones: 1.000 com nome e símbolo gráfico.
Trilhas: Arquivos de trilhas automáticas; Até 10 trilhas podem ser salvas. Rotas: 20 rotas reversíveis com até 50 waypoints.
Computador de viagem: Velocidade média e máxima zerável, nascer/pôr do sol, cronômetro da viagem e distância percorrida. Datums: Mais de 100.
Formato da posição: Lat/Lon, UTM/UPS, Maidenhead, MGRS, Loran TDs, e outros grides.
Feições da Bússola Eletrônica
Precisão: ±2 graus com calibração adequada; ±5 graus nas latitudes sul e norte extremas.
Resolução: 1 grau.
Feições do Altímetro Barométrico
Precisão: 3 metros com calibração adequada (pelo usuário e/ou pela calibração automática).
Resolução: 0,30 metros.
Limite: -600 a 10.000 metros.
Computador de elevação: Elevação atual, elevações máximas e mínima resetáveis, razão de subida/descida, subida/descida total, subida/descida média e máxima.
Pressão: Local (mbar/polHG), com com registro da tendência da pressão em 12 horas.
Desempenho do GPS
Receptor: Habilitado ao WAAS e ao DGPS, 12 canais paralelos que continuamente rastreiam e atualizam a sua posição.
Tempo de aquisição:
     · Quente: aproximadamente 15 segundos.
     · Frio: aproximadamente 45 segundos.
     · AutoLocate: aproximadamente 5 minutos.
Taxa de atualização: 1 segundo, contínua
Precisão do GPS:
     · Posição: <15 metros, 95% típico*.
     ·Velocidade: 0.05 m/s em condição estável.
Precisão DGPS (WAAS):
     · Posição: <3 metros, 95% típico*.
     · Velocidade: 0.05 m/s em condição estável.
Aceleração máxima: 6 g.
Interfaces: RS232 com formatos NMEA 0183, RTCM 104 DGPS e GARMIN.
Antena: Interna.
Características Físicas
Dimensões: 11.2 x 5.1 x 3.0 cm.
Peso: 150 gramas com pilhas.
Tela: 5.4 x 2.7 cm com alto contraste e retroiluminação.
Corpo: A prova d’água, grau IPX7.
Limite de temperatura: -15°C a 70°C.
Memória: Infinita; sem uso de bateria.
Memória Interna: 24 MB.
Alimentação
Fonte: Duas pilhas “AA” 
Autonomia das pilhas: Até 12 horas (com pilhas alcalinas).

	1.000,00
	03
	3.000,00

	
	Total Geral (R$)
	41.000,00


4.5.3 Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

O Trabalho de Conclusão de Curso será construído a partir do conjunto de dados levantados nas pesquisas realizadas durante as atividades do Tempo-Espaço Localidade, orientadas por cada eixo e dos dados e conhecimentos produzidos a partir dos GEPTA´s. Constitui-se na produção acadêmica individual tomada como critério obrigatório para a conclusão e diplomação no curso. O trabalho terá defesa pública, seguindo legislação específica da UFPA.

O TCC constitui-se num exercício de produção acadêmica de cada educando orientado por um educador e/ou educadores parceiros do curso. Enquanto objetivos do TCC, destacam-se os seguintes:

- Fortalecer a formação acadêmica reflexivo-crítica dos (as) educandos (as) do curso de LPEC/Campus Marabá;

- Produzir um diálogo reflexivo-crítico entre as experiências dos (as) educandos (as) do curso, as principais matrizes teórico-metodológicas trabalhadas ao longo da formação e a realidade vivenciada por eles (as) nas escolas e comunidades rurais;

- Sistematizar e produzir reflexões acadêmicas que possam subsidiar projetos e ações transformadoras das escolas do campo e comunidades rurais e

- Contribuir na produção e ressignificação de materiais didáticos e paradidáticos para as escolas e comunidades rurais.

A Licenciatura em Educação do Capo deve incorporar em sua trajetória acúmulos e estratégias do movimento mais amplo da ‘educação do campo’, onde três dimensões são colocadas como orientadoras dos processos formativos: (i) dimensão epistemológica – trata-se de provocar na relação universidade - movimentos e organizações sociais novas formas de produção do conhecimento acadêmico, ou seja, que tipo de conhecimento está sendo produzido? Para/com quem está sendo produzido? E, como está sendo produzido?; (ii) dimensão pedagógica – o curso subverte os cursos de licenciatura tradicionais, incorporando a interdisciplinaridade e ‘novos’ elementos pedagógicos, como por exemplo, a alternância pedagógica de tempos e espaços formativos tidos como uma espécie de formação contínua e articulada pela pesquisa, pela pesquisa-docência e pelo trabalho como princípios educativos e curriculares; (iii) dimensão política – os cursos de ‘educação do campo’ buscam intervir na realidade estudada e pesquisada, a fim de possibilitar transformações nas escolas e comunidades rurais.

Dito isso, propomos que os TCCs versem sobre determinada realidade educacional de uma escola e/ou comunidade do campo e/ou também deêm conta de articular e dialogar com o que vem sendo construído por esse movimento mais amplo da ‘educação do campo’, ou seja, esses trabalhos devem dialogar com a realidade educacional-pedagógica e curricular das escolas do campo e da educação básica escolar do campo entendida para além da escola propriamente dita, a partir da área de conhecimento do curso, mas podem e devem também refletir academicamente e criticamente sobre qual é o campo da educação do campo na região.
Dessa forma, objetiva-se dar ênfase na produção acadêmica refletida criticamente, a partir do contexto agrário regional, das lutas sociais mais amplas protagonizadas pelos movimentos sociais organizados do campo e das principais estratégias materiais e imateriais postas em prática pelas comunidades camponesas da região na efetivação de sua reprodução histórica e cotidiana.

Para tal, metodologicamente organiza-se a produção do TCC nos seguintes momentos:

- Os educandos devem ao final da quarta etapa do curso (primeira etapa de formação no Núcleo Específico na área de conhecimento de Ciências Humanas e Sociais definirem, com o apoio dos educadores, um professor orientador do curso e/ou de cursos parceiros vinculados;
- A partir dessa definição, os educandos estarão vinculados a um projeto e/ou ação de ensino, pesquisa e/ou extensão desenvolvido pelo curso e coordenado por um professor, que deverá apoiá-lo na escolha de um tema e construção de uma problemática de pesquisa abarcando uma das duas dimensões elencadas anteriormente: (i) problemática das escolas e da educação básica do campo e/ou (ii) aspectos sociais, culturais, políticos e sócio-produtivos do campo da educação do campo e das comunidades camponesas na região;

- A prévia definição de um professor orientador se deve aos seguintes aspectos: (i) ao fato dos mesmos já terem tido contato nas etapas anteriores com os principais referenciais teórico-epistemológicos da área do conhecimento das Ciências Humanas e Sociais; (ii) apesar da quarta etapa ser a primeira do curso na área de conhecimento escolhida, os educandos deverão ter tido contato com boa parte dos professores do curso e/ou de parceiros e dos principais projetos e/ou ações de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos no âmbito do curso, possibilitando assim, o contato com possíveis professores- orientadores; (iii) ainda, ao final dessa quarta etapa do curso, é quando está previsto no desenvolvimento curricular o início da atividade de Estágio-Docência.  Dessa maneira, é necessária a articulação entre as atividades curriculares do Tempo-Comunidade, da Pesquisa Sócio-Educacional e do Estágio-Docência, a fim de fortalecer a perspectiva de orientação e construção do TCC, ou seja, a atividade curricular de preparação do Tempo-Comunidade (Metodologia Científica) deve dialogar e articular a pesquisa sócio-educacional e as atividades de Estágio-Docência como construção do TCC individual.
Com isso, espera-se que seja facilitado, do ponto de vista pedagógico-metodológico a construção do TCC ao longo das etapas seguintes do curso, fortalecendo a relação dos educandos com os orientadores em momentos, ora mais coletivos, com toda turma nas atividades de ‘preparação do Tempo-Comunidade’ de pesquisa sócio-educacional e Estágio-Docência, ora em momentos mais individualizados, tanto no período das etapas, como nas atividades de acompanhamento do Tempo-Comunidade.

Por fim, reforça-se a ideia de que toda produção acadêmica do curso seja construída articulando, dialogando e privilegiando as experiências e realidade dos sujeitos e comunidades do campo, problematizada criticamente pelos referenciais teórico-metodológicos e epistemológicos trabalhados pelo curso, com o objetivo de colher elementos que possam auxiliar na melhor interpretação, compreensão e transformação dos processos sociais, educacionais, políticos, produtivos, econômicos e culturais mais amplos. 
5. ARTICULAÇÃO DA PESQUISA, EXTENSÃO E ENSINO
5.1. Política de pesquisa

A pesquisa se integra à proposta da Licenciatura em Educação do Campo como uma das dimensões do processo formativo, de modo que o processo ensino-aprendizagem, deve estar fundamentado no movimento ação-reflexão-ação. Acreditamos que já descrevemos detalhadamente no item 4.5.1.2 item III a estratégia e ao política de pesquisa do curso. Para isso, a cada final de Tempo-Escola serão definidos, no interior da área do conhecimento, objetos de investigação que respondam a problemáticas apontadas pelos eixos norteadores do processo formativo. Nesta proposta, o ensino decorre diretamente da investigação científica que propiciará o confronto entre diferentes saberes, tendo em vista sempre a produção de novos saberes que deverão incorrer em ações alternativas de ensino-aprendizagem no campo, ações que se traduzam em vivencias do/no campo.
5.2. Política de extensão

O curso proposto, em seu próprio desenho curricular já aponta para a relevância de atividades de extensão como catalizadoras do processo de ensino-aprendizagem, uma vez que a integração entre ensino e pesquisa requerem o diálogo necessário e permanente com os saberes que os sujeitos elaboram para além dos muros da universidade. Neste sentido, a extensão não é vista como meras ações de prestação de serviços a uma dada comunidade. A extensão é um espaço profícuo para garantir o dialogo entre conhecimentos já historicamente sistematizados e os conhecimentos que os sujeitos do campo elaboram na sua vivência com outros tempos-espaços. O confronto entre estes dois saberes deve se dar no ato da pesquisa e na forma de síntese ele deve ser submetido ao planejamento de ações que o educando em formação deve propor para intervir criticamente nas escolas do campo.

Desse modo, o processo de formação do educando deve integrar rigorosamente o ensino, a pesquisa e a extensão e no que refere ao atendimento do mínimo de 10% da carga horária do curso destinada às atividades de extensão previstas no Regulamento do Ensino de Graduação da UFPA acreditamos estar contemplada a exigência no ponto 4.5.1.2 item III onde descrevemos detalhadamente o exercício da pesquisa desenvolvidos na formação dos licenciandos ao longo do curso e o que do ponto de vista didático-pedagógico e metodológico confere uma interação permanente do educando com sua comunidade de referência indissociando assim a pesquisa e a extensão ao longo do curso.
6. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO E PLANEJAMENTO DO TRABALHO DOCENTE
Da mesma forma que o curso exige do educando um exercício teórico-metodológico pautado na pesquisa inter e pluridisciplinar, a ação docente também deverá se pautar numa perspectiva pedagógica que permita o rompimento das barreiras disciplinares. 

Está no cálculo do projeto que os professores que atuarão no curso devem pautar suas ações docentes nos eixos que orientam a formação do educando. Assim sendo, a cada momento inicial de etapa, haverá encontros de planejamento integrado envolvendo os docentes que atuarão naquela etapa nas diferentes áreas do conhecimento, com a finalidade de estreitar o diálogo em torno do eixo que norteia aquela etapa do curso. Serão criados espaços de encontros, estudos de grupos, grupos de pesquisa que devem favorecer ações integradas entre professores e áreas de conhecimento. Além disso, a cada inicio de etapa, cada professor deve socializar o seu percurso teórico metodológico a ser adotado, de acordo com a orientação dos eixos e as problemáticas por eles endereçadas.  O que se espera, portanto, é a construção de possibilidades de trabalhos coletivos no interior da universidade, no sentido de re-significar práticas docentes em prol de um Projeto de Educação do Campo.
7.  INFRA-ESTRUTURA
7.1. Humano
A Licenciatura em Educação do Campo integra o Planejamento de Cursos Novos contemplados por vagas do Projeto REUNI. O curso foi contemplado com 10 vagas a serem ofertadas em 2009 e 2010 (cf. Ata do CONSUN de 19 de outubro de 2007). Além disso, as diferentes áreas do conhecimento que compõem a proposta da Licenciatura em Educação do Campo já contam com um quadro docente que atua nos cursos regulares do Campus de Marabá, de modo que, de acordo com o planejamento de cada colegiado, professores dos colegiados poderão também atuar no curso. 
Atualmente, o curso já dispõe de nove docentes e mais um concurso a ser realizado ainda nesse ano de 2012/2013, segue abaixo o quadro de docentes com titulação e regime de trabalho:
Quadro de Professores

	Professor
	Titulação
	Regime de Trabalho

	Antonio Kledson Leal Silva
	Mestre em Doutoramento
	DE

	Bruno Cezar Pereira Malheiro
	Mestre
	DE

	Evandro Costa Medeiros
	Mestre
	DE

	Glaucia Sousa Moreno
	Mestre
	Professora Substituta

	Haroldo de Souza
	Mestre
	DE

	Idelma Santiago da Silva
	Doutora
	DE

	Katia Liege Nunes Gonçalves
	Mestre em Doutoramento
	DE

	Lucivaldo Silva Costa
	Mestre em Doutoramento
	DE

	Maura Pereira dos Anjos
	Mestre
	DE

	Rita de Cassia Pereira da Costa
	Mestre
	DE


7.2 Física

O Campus Universitário de Marabá vem disponibilizando as salas nas suas dependências para funcionamento das aulas e mais uma sala da coordenação do curso com aproximadamente 40m2. Além de salas de aula e de coordenação, o curso disporá de demais dependências físicas do campus, tais como: auditório, biblioteca,  laboratórios, etc.) e de equipamentos necessários ao funcionamento do curso: computadores, impressora, retro-projetores, televisores, data-show, linhas telefônicas, internet, etc. 
Vale ressaltar que temos em tramitação junto à Coordenação Geral do PARFOR um projeto que prevê a estruturação de um laboratório de Cartografia Sócio-Ambiental objetivando cartografar a realidade do campo e das escolas e comunidades rurais em suas múltiplas dimensões da vida e do trabalho. Já o laboratório de Memória e História Oral da Educação do Campo buscará registrar e produzir materiais didático-pedagógicos em diálogo com as escolas e comunidades rurais e que caso sejam aprovados os dois laboratórios serão instalados nas dependências no novo Campus do Tauari, onde o curso de Licenciatura em Educação do Campo dividirá um andar de um prédio com o curso de Geografia com aproximadamente 250m2 de área construída.
8.  SISTEMA DE AVALIAÇÃO
A avaliação na Licenciatura em Educação do Campo é considerada em sua dimensão pedagógica, como um elemento constitutivo do processo de planejamento e replanejamento da formação proposta, desenvolvida de forma continua, visando contribuir para a potencialização do processo ensino-aprendizagem. 

Assume-se ainda a avaliação como instrumento que contribui para a materizalização da gestão democrática do processo pedagógico, possibilitando aos participantes do curso o diálogo sobre o processo formativo e o encaminhamento e dinamização de propostas que revitalizem continuamente a formação oferecida, garantindo, quando necessário, sua adequação as demandas que emergentes durante o período de curso e a superação das dificuldades que possam comprometer o êxito do mesmo. 

Assim, primando pela afirmação de princípios éticos e de indissociabilidade teórico - prática, a avaliação é compreendida no curso como um processo diagnóstico, investigativo, formativo, sistemático, contínuo, participativo, que deve possibilitar aos sujeitos participantes o redimensionamento das ações desenvolvidas, apontando a necessidade de avançar ou retomar determinados objetivos propostos, aprendizagens significativas, constituindo-se num exercício permanente de diálogo sobre o processo. 

Abaixo seguem propostas de estratégias e instrumentos de avaliação do curso, da ação docente e da aprendizagem discente. Entretanto, ressalte-se que caberá em tempo futuro à Faculdade de Educação do Campo em qualquer tempo, de acordo com as demandas que possam emergir, propor procedimentos e processos diversificados, internos e externos, para a avaliação das ações docentes, considerando a compatibilidade com os preceitos legais estabelecidos par tal processo avaliativo, tendo sempre em conta a qualidade do curso e potencialidade das intervenções nas ações pedagógicas do campo. 

8.1 AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO

Apesar da existência de uma proposta pedagógica inicial, o currículo de um curso é expresso realmente a partir da construção cotidiana vivenciada no desenvolvimento da formação e, assim, o currículo, dentro de um determinado contexto, acaba sendo resultado de como os sujeitos compreendem e exercitam a formação no curso proposto, tanto docentes como discentes.

Daí a importância da avaliação coletiva e reflexão contínua sobre o processo em desenvolvimento, para que, tomando a proposta inicial como referencia, o currículo possa ser pensado e repensado no sentido do constante planejamento do percurso formativo de modo a garantir a melhoria das condições de ensino-aprendizagem e sucesso do curso. São propostos aqui como meios- instrumentos de avaliação:
· Plenárias de Avaliação, em que os discentes, docentes e a técnica que trabalha diretamente secretariando o curso possam manifestar a avaliação sobre o processo educativo - considerando os resultados da avaliação discente e da avaliação docente – e encaminhar propostas para o planejamento integrado e reorientação do percurso formativo quando necessário;
· Reuniões Docente, em que os educadores juntamente com a técnica pedagógica que secretaria o curso, possam coletivamente avaliar o processo, considerando a avaliação geral e organizando as propostas para o processo de planejamento integrado e reorientação do percurso formativo, quando necessário;
· Sistematização e Produção de Relatórios Pedagógicos, garantindo periodicamente o registro das atividades e análise e reflexão sobre o processo desenvolvido a cada período.

8.2. Avaliação do Processo Educativo

8.2.1. AVALIAÇÃO DISCENTE

O diagnóstico da aprendizagem dos discentes construídas durante o curso deverá ser feito de forma articulada as atividade curriculares - buscando-se superar a fragmentação do processo – e por meio da análise da produção resultante da participação dos mesmos em ações de ensino, pesquisa e extensão. São propostos aqui como meios- instrumentos de avaliação:

· Diário de Classe: registro das atividades planejadas e executadas e da freqüência e participação dos discentes;

· Produção individual e coletiva: material construído pelos discentes e relacionado a um determinado período de formação, a exemplo do memorial (registro da trajetória pessoal contemplando aspectos da história de vida e formação escolar, experiência profissional, etc); da produção artística (poemas, musicas, desenhos, etc); de artigos; sínteses; relatórios; projetos; etc; 
· Fichas de auto-avaliação dos educandos: que deverá expressar análise do aproveitamento individual de cada discente a partir de uma auto-reflexão do mesmo sobre seu aprendizado e participação no curso, podendo subsidiar a avaliação do educador sobre o grupo, sobre o processo e sobe sua ação docente;

· Ficha de parecer individual: expressa análise e registro do aproveitamento individual dos discentes realizada pelos educadores;
· Plenárias de Auto-Avaliação, em que os discentes do curso possam manifestar a avaliação sobre seu desempenho individual e sobre o desempenho coletivo da turma.
A freqüência mínima será de 75% das aulas ministradas. Os conceitos seguirão o padrão da Universidade Federal do Pará (Excelente, Bom, Regular, Insuficiente, Sem Freqüência, Sem Avaliação).

8.2.2. AVALIAÇÃO DOCENTE

A avaliação da ação docente é assumida aqui em sua perspectiva formativa, como procedimento de qualificação docente e como estratégia que visa estimular os educadores em um exercício de reflexão metacognitiva e de práxis pedagógica, tendo como horizonte a melhoria do ensino e a reorientação da proposta de formação do curso, quando necessário. Propõem-se como estratégias de avaliação docente:

- a avaliação da turma sobre o desempenho docente; 

- a auto-avaliação docente; 

- e a avaliação dos pares.

São propostos aqui como meios-instrumentos de avaliação docente:

· Fichas de auto-avaliação docente: que deverá expressar análise do aproveitamento individual de cada docente a partir de uma auto-reflexão do mesmo sobre seu desempenho e participação nas atividades curriculares do curso, podendo subsidiar a avaliação geral sobre o processo;

· Ficha de avaliação da turma sobre o desempenho docente: que poderá expressar e registrar a análise individual dos discentes sobre o desempenho de cada docente nas atividades curriculares do curso;
· Plenárias de Avaliação, em que os discentes e docentes do curso possam manifestar a avaliação sobre o desempenho individual e coletivo dos educadores;
· Reuniões Docente, em que os educadores coletivamente possam avaliar o processo, se auto-avaliar e avaliar o desempenho de seus pares.
9. ORGANIZAÇÃO DA FACULDADE

Seguindo orientações dispostas no Regimento Geral da UFPA,  o curso de Licenciatura em Educação  do Campo está interinamente vinculado  à  Faculdade de Educação do Campus de Marabá, à qual se  integrará o corpo docente e discente deste curso.  A coordenação do curso caberá a um docente, ao qual caberá também a coordenação  das atividades acadêmicas de cada curso.  

A medida que o curso acumular o número mínimo de professores exigidos para compor uma Faculdade independente, o corpo docente e discente poderá optar por essa definição. 
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Anexos

Anexo I

Demonstrativo das atividades curriculares

CARGA HORÁRIA TOTAL E DURAÇÃO DO CURSO DE LPEC
A carga horária total do LPEC é de 4.305 horas, dividida em 200 horas de Atividades Livres e 4.105 horas de Atividades Obrigatórias. Dessa forma, a carga horária total ultrapassa o mínimo exigido pela legislação das licenciaturas.

As Atividades Obrigatórias, ofertadas em regime de alternância, estão divididas em 2.880 horas de atividades realizadas no Tempo-Escola – TE (70%) e 1.225 horas de atividades realizadas no tempo-Comunidade - TC (30%). Assim, a distribuição da carga horária em alternância de tempos – espaços também está respeitando os critérios legais postos para formação por alternância.

As Atividades Obrigatórias realizadas no Tempo-Escola são, por usa vez, distribuídas em Núcleo Geral, comum a todos os educandos, e Núcleo Específico da área de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais. O Núcleo Geral corresponde a um total de 1.160 horas (40%) e o Núcleo Específico corresponde a um total de 1.720 horas (60%). 

As Atividades Obrigatórias realizadas no Tempo-Comunidade também dividem-se em dois tipos: Pesquisa Sócio-Educacional, que perfazem um total de 825 horas; Estágio-Docência, que perfazem um total de 400 horas. As atividades de Pesquisa Sócio-Educacional também se subdividem em duas: aquelas direcionadas à prática educativa realizada nas escolas do campo, com 400 horas, e aquelas direcionadas ao conhecimento da realidade social das localidades de referência dos educandos, com carga horária de 425 horas.

O curso está projetado para acontecer em 08 etapas. Cada etapa compreende um TE - Tempo-Escola e um TC - Tempo-Comunidade. A carga horária do Tempo-Espaço Universidade de cada etapa corresponde a uma 360 horas, realizadas em 45 dias letivos (8 semanas) com 8 horas de atividades diárias. 

O quadro resumo da Carga Horária pode ser visualizado a seguir. 

CARGA HORÁRIA DO CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO UNIVERSIDADE
	TEMPO-ESPAÇO LOCALIDADE
	TOTAL GERAL

	
	NÚCLEO COMUM
	NÚCLEO ESPECIFICO
	SUBTOTAL
	PESQUISA SÓCIO-EDUCACIONAL
	ESTÁGIO DOCÊNCIA
	SUBTOTAL
	

	
	
	
	
	 Prática Educativa Nas Escolas do Campo
	Realidade Social das Localidades
	
	
	

	1
	285
	75
	360
	0
	0
	0
	0
	360

	2
	135
	225
	360
	0
	175
	0
	175
	535

	3
	315
	45
	360
	175
	0
	0
	175
	535

	4
	70
	290
	360
	85
	90
	0
	175
	535

	5
	100
	260
	360
	35
	40
	100
	175
	535

	6
	100
	260
	360
	35
	40
	100
	175
	535

	7
	70
	290
	360
	35
	40
	100
	175
	535

	8
	85
	275
	360
	35
	40
	100
	175
	535

	TOTAL
	1.160
	1.720
	2.880
	400
	425
	400
	1.225
	4.105

	
	40%
	60%
	100%
	33%
	35%
	33%
	100%
	

	
	70%
	30%
	100%


      DURAÇÃO DO CURSO

	 
	TEMPO-ESPAÇO UNIVERSIDADE

	
	CARGA HORÁRIA 
	HORAS / DIA
	N° DIAS
	DIAS / SEMANA
	N° SEMANAS

	ETAPA
	360
	8
	45
	5,5
	8

	TOTAL
	2.880
	8
	360
	5,5
	65


Anexo II

Distribuição das Atividades Curriculares por eixos e por etapas (blocos/períodos) do curso

QUADRO RESUMO:

	EIXO I: 
	SOCIEDADE, ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E CIÊNCIA

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	I
	UNIVERSIDADE
	GERAL


	HISTORIA DE VIDA I
	OFICINAS PEDAGÓGICAS E AULAS
	CHS, LL, CAN, MAT
	90h

	
	
	
	SOCIEDADE, ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E QUESTÃO AGRÁRIA
	SEMINÁRIO, AULAS e VIAGEM DE CAMPO 
	CHS, LL, CAN, MAT
	180h

	
	
	
	EPISTEMOLOGIA GERAL
	AULAS
	CHS
	45h

	
	
	
	METODOLOGIA CIENTÍFICA I
	OFICINA
	CHS, LA, CAN, MAT
	45h

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	360h


	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	II
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA I
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	175h

	
	UNIVERSIDADE
	ESPECÍFICO
	EPISTEMOLOGIA DAS LL
	AULAS
	LL
	45h

	
	
	
	EPISTEMOLOGIA DAS CAN
	AULAS
	CAN
	45h

	
	
	
	EPISTEMOLOGIA DAS MAT
	AULAS
	MAT
	45h

	
	
	
	EPISTMOLOGIA DAS CHS
	AULAS
	CHS
	45h

	
	
	GERAL
	HISTÓRIA DE VIDA II 
	OFICINAS PEDAGÓGICAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	60h

	
	
	
	PRODUÇÃO TEXTUAL
	SEMINÁRIO DE SOCIALIZAÇÃO + OFICINA DE PRODUÇÃO DA SÍNTESE 
	CHS, LA, CAN, MAT
	60h

	
	
	
	METODOLOGIA CIENTÍFICA II
	AULAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	60h

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	535h=175h+360h


	EIXO II:
	EDUCAÇÃO DO CAMPO

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	III
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA II
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	175h

	
	UNIVERSIDADE
	GERAL
	Seminário TEL
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	45h

	
	
	
	CONCEPÇÕES FILOSÓFICAS DA EDUCAÇÃO
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	
	SOCIEDADE, ESTADO E EDUCAÇÃO
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	
	CONSTITUIÇÃO SÓCIO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	
	APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO HUMANO
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	
	LETRAMENTO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	
	CURRÍCULO E EDUCAÇÃO  DO CAMPO
	AULAS
	Educação
	45h

	
	
	ESCOLHA DA ÁREA DE INTERESSE, SEGUNDO CRITÉRIOS INDIVIDUAIS E DO CURSO

	
	
	GERAL
	METOD. CIENTIF. III
	AULAS
	Educação
	60h

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	535h


	EIXO III:
	SABERES, CULTURAS E IDENTIDADES

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	IV
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA III
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	75h

	
	
	PEDAGÓGICO
	ESTÁGIO-DOCÊNCIA I
	ESTÁGIO
	EDUCAÇÃO
	100h

	
	UNIVERSIDADE
	GERAL
	Socialização T-E L I
	SEMINÁRIO
	EDUCAÇÃO
	30h

	
	
	
	ETNOCIÊNCIA
	AULAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	45h

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	ESPECIFICO
	N. ESPEC. EM CHS I
	AULAS
	CHS
	240h

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA I 
	AULAS
	LA
	240h

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN I
	AULAS
	CAN
	240h

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT I
	AULAS
	MAT
	240h

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM LA  II
	AULAS
	LA
	30

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM CHS II
	AULAS
	CHS
	30

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM CAN II
	AULAS
	CAN
	30

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM MAT II
	AULAS
	MAT
	30

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	536


	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	V
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	86

	
	
	PEDAGÓGICO
	DOCÊNCIA II
	ESTÁGIO
	EDUCAÇÃO
	90

	
	UNIVERSIDADE
	GERAL
	Socialização T-E L III
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	ESPECÍFICO
	N. ESPEC. EM CHS II
	AULAS
	LA
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA II
	AULAS
	CHS
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN II
	AULAS
	CAN
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT II
	AULAS
	MAT
	240

	
	
	GERAL
	SÍNTESE II
	OFICINAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	METODOLOGIA CIENTÍFICA III
	AULAS
	CAN
	30

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	536


	EIXO IV:
	SISTEMAS FAMILIARES DE PRODUÇÃO

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	VI
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	86

	
	
	PEDAGÓGICO
	DOCÊNCIA III
	ESTÁGIO
	EDUCAÇÃO
	90

	
	UNIVERSIDADE
	GERAL
	Socialização T-E L III
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	
	SISTEMAS FAMILIARES DE PRODUÇÃO
	AULAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	ESPECÍFICO
	N. ESPEC. EM CHS III
	AULAS
	LA
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA III
	AULAS
	CHS
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN III
	AULAS
	CAN
	240

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT III
	AULAS
	MAT
	240

	
	
	GERAL
	METODOLOGIA CIENTÍFICA IV
	AULAS
	CAN
	30

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	536


	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	VII
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	86

	
	
	PEDAGÓGICO
	DOCÊNCIA IV
	ESTÁGIO
	EDUCAÇÃO
	90

	
	UNIVERSIDADE
	GERAL
	Socialização T-E L IV
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	ESPECÍFICO
	N. ESPEC. EM CHS IV
	AULAS
	LA
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA IV
	AULAS
	CHS
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN IV
	AULAS
	CAN
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT IV
	AULAS
	MAT
	210

	
	
	GERAL
	SÍNTESE III
	OFICINAS
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	ESPECÍFICO
	METOD. CIENTIF. EM LA III
	AULAS
	LA
	60

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM CHS III
	AULAS
	CHS
	60

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM CAN III
	AULAS
	CAN
	60

	
	
	
	METOD. CIENTIF. EM MAT III
	AULAS
	MAT
	60

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	536


	EIXO V:
	CAMPO, TERRITORIALIDADE E SUSTENTABILIDADE

	ETAPA
	TEMPO-ESPAÇO
	NÚCLEO
	ATIVIDADE
	MODALIDADE
	Área do Conhecimento
	CARGA HORÁRIA 

	VIII
	LOCALIDADE
	GERAL
	PESQUISA
	TRABALHO DE CAMPO
	CHS, LA, CAN, MAT
	86

	
	
	PEDAGÓGICO
	DOCÊNCIA
	ESTÁGIO
	EDUCAÇÃO
	90

	
	UNIVERSIDADE
	ESPECÍFICO
	N. ESPEC. EM CHS V
	AULAS
	LA
	45

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA V
	AULAS
	CHS
	45

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN V
	AULAS
	CAN
	45

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT V
	AULAS
	MAT
	45

	
	
	GERAL
	CAMPO, TERRITORIALIDADE E SUSTENTABILIDADE
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	60

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	ESPECÍFICO
	N. ESPEC. EM CHS VI
	ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL
	LA
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM LA VI
	ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL
	CHS
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM CAN VI
	ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL
	CAN
	210

	
	
	
	N. ESPEC. EM MAT VI
	ACOMPANHAMENTO INDIVIDUAL
	MAT
	210

	
	
	GERAL
	SOCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA
	SEMINÁRIO
	CHS, LA, CAN, MAT
	45

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	536


Anexo III
EMENTÁRIO

EIXO I: SOCIEDADE, ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E QUESTÃO AGRÁRIA

EMENTA GERAL: 

Relações entre Sociedade, Estado e Poder. Movimentos sociais e práticas emancipatórias, na relação com o Estado e a produção do conhecimento. Relação entre as construções identitárias, as práticas culturais, as concepções dos indivíduos e a formação escolar.
ETAPA 1:

Texto Explicativo da 1ª Etapa:

A primeira e a segunda etapas do curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo são orientadas pelo Eixo I que articula o diálogo entre “Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Ciências”. 


O sentido da primeira etapa do curso de é propiciar práticas pedagógicas individuais e coletivas que referenciem as experiências sociais dos educandos em um contexto regional da Amazônia em geral e da região do sudeste do Pará em particular. Nestes termos, as experiências sociais são ponto de partida para o reconhecimento não hierárquico de distintas formas de saber possíveis e a necessidade de diálogo entre elas, bem como são conectadas a processos de estruturação social mais amplos, nos quais o Estado e os movimentos sociais são atores importantes, sendo a ciência considerada uma forma de saber necessária, mais não única, para a compreensão e transformação destes processos de estruturação da realidade regional. 


Dessa forma, o curso se inicia com um seminário com ênfase na leitura da questão agrária regional levando a uma contextualização da Educação do Campo a partir das experiências epistemológicas e pedagógicas dos movimentos sociais do campo. Após esse primeiro momento do seminário é trabalhado a história de vida de cada educando, enfocando o estudo das suas construções identitárias, práticas culturais e concepções no mundo socio-histórico, tendo como base suas autobiografias. Essas experiências sociais são elementos para se iniciar uma reflexão epistemológica da produção do conhecimento, indagando as formas de saber, os argumentos de autoridade, as maneiras de produção da verdade na direção de uma ecologia dos saberes através da atividade Epistemologia Geral. Após essa atividade a etapa continua com uma viagem de campo que, sendo a continuação das atividades do seminário, pretende construir uma compreensão da dinâmica de conflito entre diferentes territorialidades e a dinâmica de formação da fronteira no sudeste do Pará, visualizando as formas de organização e luta social, bem como os processos didático-pedagógicos estruturantes da educação do campo em comunidades camponesas. A etapa se encerra com a preparação para o tempo comunidade que tem o sentido de produzir fontes orais sobre as trajetórias e experiências de vida de moradores das localidades vivenciais dos educandos, visando a construção narrativa de histórias locais.

i) Oficina História de Vida, que será desenvolvida na forma de Oficina Pedagógica, com carga horária de 120 horas, no espaço-tempo-universidade, devendo esta atividade fornecer aportes teórico-metodológicos para estratégias formativas processuais de auto-hetero-eco-formação. Deverá desenvolver nos estudantes a reflexão crítica sobre suas trajetórias de formação e identificação social (trajetórias objetivas) e as trajetórias concernentes aos discursos biográficos que são expressões pessoais de mundos vividos, produção simbólica de suas experiências de vida (trajetórias subjetivas). 

ii) Seminário Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Questões Agrárias, atividade curricular que se realizará  através de Seminários e/ou Conferências, a carga horária será distribuída nos cinco eixos orientadores do curso, ou seja, esta temática será recorrente nos cinco Eixos que conduzem as atividades curriculares;

iii) Aprofundamento Teórico – Epistemologia Geral, atividade que compreende se desenvolverá na forma de aulas comuns a todas as áreas de conhecimento concernentes ao curso. Esta atividade conduzirá uma reflexão sobre a epistemologia da Ciência e como ela responde a demandas sociais em cada momento histórico, focalizando sua relação com a Sociedade, o Estado e os Movimentos Sociais.

Ementa das Atividades:

1. Oficina História de Vida – Memória, Narrativas de Formação e Construção de Conhecimento: 

EMENTA: Estudo das práticas culturais e das concepções dos educandos no mundo sociohistórico a partir de suas narrativas de formação. Identificar e refletir sobre as mediações e condicionantes das trajetórias pessoais e coletivas de formação, abordando as relações entre cidadania e subjetividade nos processos de emancipação humana. A construção de narrativas memoriais como espaço de construção de identidades e projetos individuais e coletivos. Experiência, Cotidiano, Memória, Identidade e Narrativa.

Bibliografia básica

BONDÍA, Jorge Larrosa. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista Brasileira de Educação. Nº 19, p. 20-28, Jan/Fev/Mar/Abr 2002.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Dizer a palavra; O processo geral do saber. In:___ O que é educação popular. São Paulo: Brasiliense, 2006, p. 8-32.

HELLER, Agnes. Estrutura da vida cotidiana. In:_____. O Cotidiano e a História. Tradução de Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder. 6ª edição. São Paulo: Paz e Terra, 2000, p. 17-41.

LARA, Tiago Adão. Cultura e educação. In:____. A escola que não tive... o professor que não fui: temas de filosofia da educação. 2ª edição. São Paulo: Cortez, 1998, p. 28-38.

SOUZA, Elizeu Clementino de. A arte de contar e trocar experiências: reflexões teórico-metodológicas sobre história de vida em formação. s/d, [impresso] 21f.
Bibliografia Complementar

BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade: lembranças de velhos. 3ª edição. São Paulo: Cia das Letras, 1994.

DELGADO, Lucilia de Almeira Neves. História oral: memória, tempo, identidades. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.

JOSSO, Marie-Christine.  Experiências de vida e formação. Tradução de José Cláudino e Júlia Ferreira; adaptação à edição brasileira Maria Vianna. São Paulo: Cortez, 2004. 

LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Irene Ferreira, Bernardo Leitão e Suzana Ferreira Borges. 5ª edição. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2003.

MALUF, Marina. Rótulos da memória. São Paulo: Siciliano, 1995.

MITROVITCH, Caroline. Experiência e formação em Walter Benjamim. São Paulo: Ed. Unesp, 2011. 

PASSEGGI, Maria da Conceição. Memoriais autobiográficos: escritas de si como arte de (re) conhecimento. In: CORDEIRO, Verbena Maria Rocha e SOUZA, Elizeu Clementino de Souza (Orgs.). Memoriais, literatura e práticas culturais de leitura. Salvador: EDUFBA, 2010, p. 19-42.

SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. In:_____(Org.). Identidade e diferença: a perspectiva dos Estudos Culturais. 8ª edição. Petrópolis, RJ: Vozes, 2008, p. 73-102.

VELHO, Gilberto. Memória, identidade e projeto. In:___. Projetos e Metamorfoses. Antropologia das sociedades complexas. Rio de Janeiro: Zahar, 1994, p. 97-105.

2. Seminário Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Questão Agrária:

Seminário Parte 1: Hegemonia, Contra-Hegemonia e Emancipação na Fronteira 

A contradição e o conflito como elemento estruturante e organizador da sociedade capitalista; Hegemonia, Contra-Hegemonia e Emancipação; Fronteira: encontro e desencontro de temporalidades e territorialidades; Saberes e territórios em disputa no sudeste paraense. 

Seminário Parte 2: Dinâmicas Territoriais na Fronteira

Pesquisa de campo como experiência pedagógica e científica: observação sistemática, entrevistas semi-estruturadas e registro fotográfico; Preparação da viagem de campo; Dinâmica do conflito entre diferentes territorialidades e a dinâmica de formação da fronteira no sudeste paraense; Formação do valor na região a partir da análise das dinâmicas produtivas locais-regionais; Formas de organização, mobilização e territorialização da luta pela terra na região; Dinâmicas organizativas e os processos didático-pedagógicos de estruturação da Educação do Campo em comunidades camponesas. 

Seminário Parte 3: Diferentes Interpretações da Realidade Regional

Produção do texto acadêmico; Elaboração de relatório da viagem de campo; Diferentes linguagens e interpretações: montagem de exposição fotográfica e registro áudio-visual.    

Bibliografia Básica

ALMEIDA, A. W. B. de. Agroestratégias e Desterritorialização: os direitos territoriais e étnicos na mira dos estrategistas dos agronegócios. In: SAUER, S.; ALMEIDA, A. W. Terras e Territórios na Amazônia: demandas, desafios e perspectivas. Brasília: UNB e Abaré Editorial, 2011.

ARROYO, M. G. Pedagogias em Movimento: o que temos a aprender dos Movimentos Sociais? In: Currículo sem Fronteiras, v.3, n.1, Jan/Jun 2003, p. 28-49.

BRANDÂO, C. Acumulação primitiva permanente e desenvolvimento capitalista no Brasil contemporâneo. In: ALMEIDA, A.B... [et al]. Capitalismo globalizado e recursos territoriais: fronteiras da acumulação no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Lamparina, 2010, p.39-70.

CALDART, R. S. Pedagogia do Movimento Sem Terra. 3.ed. São Paulo: Expressão Popular, 2004.

DEMO, P. A construção científica. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas. 2000, p. 29-42.

FERNANDES, B. M. MOLINA, M. C. O campo da educação do campo. In: MOLINA, M. C.; JESUS, S. M. S. A. (Orgs.). Por uma educação do campo: contribuições para a construção de um projeto de educação do campo. Brasília: Articulação Nacional por uma Educação do Campo, 2004.
HÉBETTE, J. Cruzando a Fronteira: 30 anos de estudo do campesinato na Amazônia. vol. I. Migração, colonização e ilusões de desenvolvimento. Belém: EDUFPA, 2004.
IFPA/CRMB. Projeto Político Pedagógico (versão preliminar). Marabá: IFPA/CAMAR, 2010.

MALHEIRO, B. C. P. Saberes e territórios em disputa: pensando a epistemologia da Fronteira. In: Anais do SBS Norte. Belém: SBS/UFPA, 2011.

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Pesquisa. Fundamentos de Metodologia Científica. 6. Ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 57-75.

MARTINS, José de Souza. Fronteira: a degradação do outro nos confins do humano. São Paulo: Hucitec, 1997. 

ORNELAS, R. Contra-hegemonias e emancipações: apontamentos para um início de debate Ceceña, A. E. (Org.). Os desafios das emancipações em um contexto militarizado. 1. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2008.
SEVERINO, A. J. Modalidade e metodologias da pesquisa científica. Metodologia do trabalho Científico. 23. Ed. São Paulo: Cortez, 2008, p. 117-126.

Bibliografia Complementar

ASSIS, W. S. A construção da representação dos trabalhadores rurais no sudeste paraense. Tese de Doutorado. Rio de Janeiro: CPDA/ UFRRJ, 2007.242p.

BARROS, A.J.S.; LEHFELD, N.A.S. Fundamentos de Metodologia Científica: um guia para a iniciação científica. 2ed. Ampliada. São Paulo: Pearson Education, Makron Books. 2000.

BOSI, Alfredo. Dialética da colonização. São Paulo: Cia das Letras, 1992.

CHIZZOTTI, A. Pesquisa em ciências humanas e sociais. São Paulo: Cortez, 1991.

CRUZ, C.; RIBEIRO, U. Metodologia científica: teoria e prática. Rio de Janeiro: Axcel Books do Brasil. 2003.

DEMO P.. Introdução à Metodologia da ciência. São Paulo: Atlas, 1987

FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil: ensaio de interpretação sociológica. São Paulo: Globo, 2006.

FURASTE, P.A. Normas técnicas para o trabalho científico. Nova ABNT. Porto Alegre: Dáctilo Plus. 2003.

______. Normas técnicas para o trabalho científico: explicitação das normas da ABNT. 13 ed. Porto Alegre, 2004.

GUERRA, Gutemberg A. D. O posseiro da fronteira: campesinato e sindicalismo no Sudeste Paraense. Belém: UFPA/NAEA, 2001. 

KOCKA, J. Objeto, conceito e interesse. In: GERTZ, R. E. (Org.). Max Weber e Karl Marx. São Paulo: HUCITEC, 1994, p. 32-69.

LANDER, E. Ciências sociais: saberes coloniais e eurocêntricos. In: LANDER, E. (Org.) A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latinoamericanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005.

MIGNOLO,W. A colonialidade de cabo a rabo: o hemisfério ocidental no horizonte conceitual da modernidade. In: LANDER, E. (Org). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. 1 ed. Buenos Aires: CLACSO, 2005. p. 71- 104.

NOVAES, R. Reforma Agrária. Estudos Sociedade e Agricultura, n.6.1996.

QUIJANO, A.. Colonialidad y modernidad/racionalidad. In: BONILLA, H. (Org). Los conquistados: 1492 y la población indígena de las América. Quito: Tercer Mundo-Libri Mundi Editors, 1992.  

______. Colonialidade do Poder e Classificação Social. In: SANTOS, Boaventura de Souza; MENESES, Maria Paula (Org). Epitesmologias do Sul. Coimbra: Edições Almedina, 2009, p.73-117.

SOUSA SANTOS, B. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007.

ZIBECHI, R. Os movimentos sociais latino-americanos: tendências e desafios. In: LEHER, R., SETÚBAL, M. (Orgs.). Pensamento Crítico e movimentos sociais: Diálogos para uma nova práxis. São Paulo: Ed. Cortez, 2005, p.198-207.

3. Aprofundamento Teórico  - Epistemologia Geral:

Epistemologia Geral

A epistemologia: definições. As possibilidades do conhecimento e as formas do saber: Senso comum, Ciência e Bom senso. Conhecimento, vontade de poder e vontade de verdade. A ciência e o projeto da moderno/colonialidade. Construindo uma epistemologia fronteiriça, rumo à ecologia dos saberes. Educação do Campo e a Pluridiversidade Epistêmica.

Bibliografia Básica:

BONDÍA, J. L. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. In: Revista Brasileira de Educação, São Paulo, jan/fev/mar/abr, n. 19, 2002, p. 20-28. 

DEMO, P. Metodologia Científica. Atlas. São Paulo, 1980. 

FERNANDES, B. M. MOLINA, M. C. O campo da educação do campo. In: MOLINA, M. C.; JESUS, S. M. S. A. (Orgs.). Por uma educação do campo: contribuições para a construção de um projeto de educação do campo. Brasília: Articulação Nacional por uma Educação do Campo, 2004.
FOUCAULT, M. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: NAU Editora, 2005, p. 7-27. 

HESSEN, J. Teoria do conhecimento. São Paulo: Martins Fontes, 2000 

JAPIASSU, H. Introdução ao Pensamento Epistemológico. Rio de Janeiro: F. Alves, 1992, p. 15-20. 

LAGE, A. C. Da subversão dos lugares convencionais de produção do conhecimento à epistemologia de fronteira: que metodologias podemos construir com os movimentos sociais? Pernambuco: UFPE, 2010. 

MIGNOLO, W. D. Histórias locais/ Projetos globais. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 2003. 

MALHEIRO, B. C. P.; RIBEIRO, B. Contexto, texto e intertexto: abrindo as perspectivas do olhar sobre a educação do campo. Marabá: UFPA, 2012, no prelo.

PORTO-GONÇALVES, De saberes e de territórios: diversidade e emancipação a partir da experiência Latino-Americana. In: Geographias. Ano 8, N. 16, 2006. 

SANTOS, L. C; SANTOS, E. M. A questão da epistemologia na investigação científica. Bahia: UNEB, 2010. 

SANTOS, B. S. A crítica da razão metonímica: cinco modos de produção da não-existência, cinco ecologias. A gramática do tempo. São Paulo: Cortez, 2006. 

Bibliografia Complementar 

BACHELARD, G. O Novo Espírito Científico. Tempo Brasileiro. Rio de Janeiro, 1985. 

BARROS, A.J.S.; LEHFELD, N.A.S. Fundamentos de Metodologia Científica: um guia para a iniciação científica. 2ed. Ampliada. São Paulo: Pearson Education, Makron Books. 2000. 

BERGER, P. A Construção Social da Realidade. Petrópolis: Vozes, 1976. 

BOURDIEU, P.; CHAMBOREDON, Jean-Claude e PASSERON, Jean-Claude. A Profissão de Sociólogo – Preliminares Epistemológicas. Petrópolis: Vozes, 1999. 

BOURDIEU, P. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

CASTORIADIS, C. A instituição imaginária da sociedade. Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1982. 

CHIZZOTTI, A. Pesquisa em ciências humanas e sociais. São Paulo: Cortez, 1991. 

COMTE, A.. Curso de filosofia positiva. Col. Os Pensadores. V. XXXIII. São Paulo: Abril Cultural, 1973. 

DEMO, P. Metodologia Científica. Atlas. São Paulo, 1980. 

______. Introdução à Metodologia da ciência. São Paulo: Atlas, 1987 

DESCARTES, R. O Discurso do Método. São Paulo: Abril Cultural, 1973. (1 e 2. Parte). 

DURKHEIM, E. As Regras do Método Sociológico. São Paulo: Nacional, 1984. 

FOUCAULT, M. Arqueologia do Saber. Forense Universitária. São Paulo, 1997. 

______.. [1966] As Palavras e as Coisas. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 

HABERMAS, J. Conhecimento e Interesse. Zaher. Rio de Janeiro. 1982. 

HUNT, E. K. História do pensamento econômico. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1982. 

KOCKA, J. Objeto, conceito e interesse. In: GERTZ, R. E. Max Weber e Karl Marx. São Paulo: Hucitec, 1998.p. 32-69. 

KUHN THOMAS. A Estrutura das Revoluções Científicas. Perspectiva. 1997 

LANDER, E. (Org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais, perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 

LEFEBVRE, H. Lógica Formal/Lógica Dialética. Rio de Janeiro : Civilização brasileira, 1995. 
MARX, K. O capital: crítica da economia política. Vol 1, 2 e 3. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

______. Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. Publicado originalmente em 1843. 

POPPER, Karl (2001) – A vida é aprendizagem: epistemologia evolutiva e sociedade aberta. Lisboa: Edições 70. SOUZA SANTOS, B. Crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. São Paulo: Cortez, 2004. 

______. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 2006. 

______. Renovar a teoria crítica e reinventar a emancipação social. São Paulo: Boitempo, 2007. 

WEBER, M. Ensaios de Sociologia. Rio de Janeiro: ZAHAR Editores, 1963. 

WALLERSTEIN, I. El espacio tiempo como base del conocimiento. Em: FALS BORDA, O. (org.). Participación popular: restos del futuro. Bogotá: ICFES/IEPRI/COLCIENCIAS, 1998.
4.  Metodologia Científica I: 
Ementa: Introdução a Metodologia Científico-Acadêmica. Metodologia da história oral. Preparação da pesquisa do T-E Localidade: História da comunidade. 

Bibliografia básica

DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. História e memória: metodologia da história oral. In:___. História oral: memória, tempo, identidades. Belo Horizonte: Autêntica, 2006, p. 15-31.

MONTENEGRO, Antonio Torres. História oral e memória: a cultura popular revisitada. 6ª edição. São Paulo: Contexto, 2007.

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23ª ed. ver. e atual. São Paulo: Cortez, 2007, p. 37-67; 117-126. 

THOMPSON, Paul. História e Comunidade. In:___. A voz do passado: história oral. Tradução de Lólio Lourenço de Oliveira.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992, p. 20-44.

Bibliografia complementar

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. 1. Artes de fazer. (Trad.) 6ª edição. Petrópolis: Vozes, 1994.

FERREIRA, Marieta de Moraes e AMADO, Janaína (Orgs.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 1996.

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. Tradução de Laurent Leon Schaffter. Editora Vértice, 1990. 

MONTENEGRO, Antonio Torres. História, metodologia, memória. 1ª edição. 1ª reimpressão. São Paulo: Contexto, 2010.

POLLAK, Michael. Memória e identidade social. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v.5, n.10, p. 200-212, 1992.

THOMSON, Alistair. Recompondo a memória: questões sobre a relação entre história oral e as memórias. Projeto História. São Paulo: PUC, n. 15, p. 51-71, 1997.

THOMPSON, E. P. A miséria da teoria ou um planetário de erros: uma crítica ao pensamento de Althusser. (trad.). Rio de Janeiro: Zahar, 1981.

ETAPA 2:

Texto Explicativo da 2ª Etapa:

A 2ª etapa ainda concernente ao Eixo I “Sociedade, Estado, Movimentos Sociais e Ciências” tem o sentido de apresentar as áreas de conhecimento as quais o curso viabiliza processos formativos específicos, a saber: Ciências Humanas e Sociais, Ciências Agrárias e da Natureza, Linguagens, Letras e Artes e Matemática e Sistemas de Informação. Nesta etapa fica clara a opção por uma formação interdisciplinar através da configuração de áreas do conhecimento que devem ser tratadas a partir de temas que se relacionem com a realidade do campo vivenciada pelos educandos. Nestes termos, as atividades que compõem a etapa terão o sentido de discutir, por um prisma epistemológico, os quatro diferentes campos do saber que configuram formações em áreas do conhecimento específicas. Essa etapa, porém, começa com um seminário de socialização de produções de memoriais sobre as histórias das localidades em que os educandos dinamizam sua vida e trabalho, isso através de oficinas de síntese destes relatos, traduzindo-se em reflexões sobre a realidade que se quer transformar. A partir desta síntese, entra-se no estudo dos campos do saber que viabilizam uma melhor compreensão desta realidade, bem como sua transformação. Por fim, a atividade de metodologia científica encaminhará os educandos a realizar um diagnóstico da realidade educacional do campo, no sentido de construir uma análise das condições em que a educação (formal e não formal) é ofertada nas localidades rural.

Atividades:

1. História de Vida II - Seminário TEL: História de Comunidades Rurais:

História e comunidade. Diferentes perspectivas da história. Relações ente história, memória e linguagem: oralidade e escrita. Articulação entre espaço-tempo-local e espaço-tempo-global na produção de conhecimentos. Experiências e discursos se constituindo em espaços de dialogo de saberes e aprendizagens.

1. Atividades Específicas:

(i) Epistemologia das Ciências Humanas e Sociais

O estatuto epistemológico das ciências humanas. A ciência dos fatos sociais, a ciência social compreensiva e a ciência como prática social. Foucault: a sociedade e as relações de poder. De Freud a Guattari: a sociedade vista pela dimensão subjetiva. Bourdieu e o poder simbólico. Ciências Sociais e Razão Subalterna.
Bibliografia Básica

BORON, Atílio. Aula Inaugural: Pelo necessário (e demorado) retorno ao marxismo. In: BORON, Atilio; AMADEU, Javier; GONZÁLES, Sabrina. A teoria marxista hoje: problemas e perspectivas. Buenos Aires: CLACSO, 2006.

CHAUI, Marilena. A consciência pode conhecer tudo? In: Filosofia. São Paulo: ed. Ática, 2000, pág. 83-87. 

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. 9ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 1990. 

GUATTARI, Félix; ROLNIK, Suely. Subjetividade e história. In: Cartografia do desejo. Petrópolis - RJ: Editora Vozes, 2007. 

LUKES, Steven. Bases para a interpretação de Durkheim. In: COHN, Gabriel (org.). Sociologia: para ler os clássicos. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Azougue, 2007. 

JAPERS, Karl. Método e Visão de Mundo em Weber. In: COHN, Gabriel (org.). Sociologia: para ler os clássicos. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Azougue, 2007. 

JAPIASSU. H. O estatuto epistemológico das ciências sociais. Questões epistemológicas. Rio de Janeiro: Imago Editora Ltda, 1981 

MARX, K., O Capital - Crítica da Economia Política. Capítulos 1 a 5. São Paulo: Nova Fronteira, volumes 1, 1983. 

MIGNOLO, W. D. Histórias locais/ Projetos globais. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 2003. 

NOGUEIRA, Maria Alice; NOGUEIRA, Claudio Martins. A sociologia de Pierre Bourdieu. In: Bourdieu e a Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. 

QUEIROZ, André. Foucault e o Paradoxo das passagens. Rio de Janeiro: Pazulin, 1999. 

Bibliografia Complementar

BACHELARD, Gaston. Formação do espírito científico. Textos extraídos de uma apostila da PUC/ RJ.

BERGER, P. A Construção Social da Realidade. Petrópolis: Vozes, 1976. 

BOURDIEU, P.; CHAMBOREDON, Jean-Claude e PASSERON, Jean-Claude. A Profissão de Sociólogo – Preliminares Epistemológicas. Petrópolis: Vozes, 1999. 

BOURDIEU, P. Esboço de auto-análise. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 

BOURDIEU, P. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

BOCHENSKY, I. M. A filosofia contemporânea ocidental. São Paulo: Ed. Herder, 1962. CECEÑA, A. E. (Org.). Hegemonia e emancipação no século XXI. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 

DEMO, P. Metodologia Científica. Atlas. São Paulo, 1980. 

DESCARTES, R. O Discurso do Método. São Paulo: Abril Cultural, 1973. (1 e 2. Parte). 

DURKHEIM, E. As Regras do Método Sociológico. São Paulo: Nacional, 1984. 

FREUD, Sigmund. Obras Psicológicas completas de Sigmund Freud: Volume XXI: O Futuro de uma ilusão. O Mal-Estar na civilização e Outros trabalhos (1927 - 1931). Rio de Janeiro: IMAGO, 1996. 

FOUCAULT, M.. [1966] As Palavras e as Coisas. São Paulo: Martins Fontes, 1995. 

______. [1969] Arqueologia do saber. 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

______. [1975] Vigiar e Punir: história da violência nas prisões. Petrópolis : Vozes, 

______. [1976] A história da sexualidade 1: a vontade de saber. 10ª ed. Rio de Janeiro: 

GONZÁLES, S. (Orgs.). A teoria marxista hoje: problemas e perspectivas. Buenos Aires: CLACSO, 2006. 

HABERMAS, J. Conhecimento e Interesse. Zaher. Rio de Janeiro. 1982. 

HUNT, E. K. História do pensamento econômico. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1982. 

KOCKA, J. Objeto, conceito e interesse. In: GERTZ, R. E. Max Weber e Karl Marx. São Paulo: Hucitec, 1998.p. 32-69. 

KUHN THOMAS. A Estrutura das Revoluções Científicas. Perspectiva. 1997 

JAPIASSU, Hilton. Introdução ao pensamento epistemológico. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves Editora, 1979. ______________. Nascimento e morte das ciências humanas. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves Editora, 1982. ______________. O mito da neutralidade científica. Rio de Janeiro: Imago Editora Ltda, 1975

. ______________. Questões epistemológicas. Rio de Janeiro: Imago Editora Ltda, 1981. 

LANDER, E. (Org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais, perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 

MATO, D. Cultura, política y sociedad: perspectivas latinoamericanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 

MANHEIM, K. Sociologia. São Paulo: Ática, 1982 (“Grandes Cientistas Sociais”). 

MARX, K. O capital: crítica da economia política. Vol 1, 2 e 3. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

______. Introdução à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. Publicado originalmente em 1843. 

MIGNOLO, W. D. Histórias locais/ Projetos globais. Belo Horizonte: Ed.UFMG, 2003. 

PIAGET, Jean. A situação das ciências do homem no sistema das ciências. Lisboa/ Portugal: Livraria Bertrand, 1976. POPPER, Karl. Conhecimento objetivo. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia, 1975. PENSADORES, (Coleção). Volumes: XXXVII ( Weber ); XXXVIII ( Bachelard ); XLIX ( Popper); LI (Piaget). São Paulo: Ed. Abril Cultural.

 QUEIROZ, A. Foucault: o paradoxo das passagens. Rio de Janeiro: Pazulin, 1999. 

_____. O presente, o intolerável... Foucault e a história do presente. Rio de Janeiro: 7 letras, 2004. 

SOUZA SANTOS, B. Crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. São Paulo: Cortez, 2004. 

______. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. São Paulo: Cortez, 2006. 

______. Renovar a teoria crítica e reinventar a emancipação social. São Paulo: Boitempo, 2007. 

WEBER, M. Ensaios de Sociologia. Rio de Janeiro: ZAHAR Editores, 1963. 

WEBER, M. Sobre a Teoria das Ciências Sociais. São Paulo: Moraes, 1991. 

WALLERSTEIN, I. El espacio tiempo como base del conocimiento. Em: FALS BORDA, O. (org.). Participación popular: restos del futuro. Bogotá: ICFES/IEPRI/COLCIENCIAS, 1998.
(ii) Epistemologia da Educação Matemática

Ementa: Tendências Metodológicas no Ensino de Matemática; O processo de ensino e aprendizagem de matemática e seus elementos; Alfabetização Matemática e Numeramento; A pesquisa em Educação Matemática.

Bibliografia Básica:

D' AMBRÓSIO, U. Educação Matemática: da teoria à prática. 13.ed. Campinas, SP: Papirus, 2006.

FIORENTINI, D.;GRANDO, C. R.; MISKULIIN, R. G. S. Práticas de formação e pesquisa de professores que ensinam Matemática. Campinas, SP: Mercado de Letras, 2009.  
FONSECA, M. C. F. R. Conceito(s) de Numeramento e relações com letramento.In: LOPES, C. E. NACARATO, A. M. Escritas e leituras na Educação Matemática: armadilhas, utopias e realidade. Campinas, SP: Mercado das Letras, 2009.

GÓMEZ-GRANELL, C. A aquisição da linguagem matemática: símbolo e significado. In: TEBEROSKY, A.; TOLCHINSKY, A. Além da alfabetização: a aprendizagem fonológica, ortográfica, textual e matemática. São Paulo: Editora Ática, 2003, p. 257-282.

MENDES, I. Tendências Metodológicas no Ensino da Matemática. Belém: EDUFPA, v. 41, 2008. (Formação Continuada de Professores).

Bibliografia Complementar:

FIORENTINI, D.; LORENZATO, S. Investigação em Educação Matemática: percursos teóricos e metodológicos. Campinas, SP: Autores associados, 2006. (Coleção Formação de Professores).

MENDES, I. História no ensino da matemática: um enfoque transdisciplinar. RIBEIRO, E.; LIMA, M. D. F.; SÁ, PÇ F. Ensino e formação docente: propostas, reflexões e práticas.  Belém: [s.n], 2002.

SOUZA JR, A.; MELO, F. Saberes docentes: um desafio para acadêmicos e práticos. Cartografias do trabalho docente: Campinas, SP: ALB, 1998.
KNIJNIK. G. Currículo, Etnomatemática e Educação Popular: um estudo em um assentamento do movimento sem terra. Currículo sem Fronteiras, São Paulo, v.3, n.1, pp.96-110, Jan/Jun 2003.

RABELO, E. H. Textos matemáticos: produção, interpretação e resolução de problemas. 3ª ed. Petrópolis: Vozes, 2002.

SMOLE, K. S; DINIZ, M. I. (org). Ler, escrever e resolver problemas: habilidades básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Artmed, 2001.

(iii)  Epistemologia das Letras e Linguagens 

Ementa: As grandes teorias da lingüística: da gramática comparada à análise do discurso.  A ciência lingüística e a questão ética.  Políticas de língua e Estado. Linguagem e poder. Reflexões produzidas sobre a natureza da linguagem

Bibliografia Básica:

BAKHTIN, M. Marxismo e Filosofia da Linguagem. São Paulo: Huicitec, 1988.

BENVENISTE, Emile. “O aparelho formal da enunciação”. In: ___. Problemas de Linguistica Geral II. Campinas, SP: Pontes, 1989, p. 81-92.

FARACO, C. A. “Estudos pré-saussureanos”. In: MUSSALIM, F. e BENTES, A. C. (Orgs.) Introdução à linguística: fundamentos epistemológicos. São Paulo: Cortez, 2004, pp. 27-52.

FIORIN, José Luiz(Org.). Introdução à linguística - objetos teóricos. São Paulo: Contexto, 2003.  vol. 03.

ILARI, R. “O estruturalismo linguístico: alguns caminhos”. In: MUSSALIM, F. e BENTES, A. C. (Orgs.) Introdução à linguística: fundamentos epistemológicos. São Paulo: Cortez, 2004, pp. 53-92.

PAVEAU, A-M. & SARFATI G-E. (Orgs.) As grandes teoria linguísticas: da gramática comparada à pragmática. São Paulo: Clara Luz,  2006.

Bibliografia Complementar:

GNERRE, M. Linguagem, escrita e poder. São Paulo: Marins Fontes, 1991.

BORBA, Francisco da Silva. Introdução aos estudos linguísticos. São Paulo: Pontes, 1991.

ILARI, Rodolfo. A linguística e o ensino de língua portuguesa. São Paulo: Martins Fontes, 1992

(iv) Epistemologia das Ciências Agrárias e Naturais 

Ementa: Desenvolvimento histórico da agricultura, relacionando com elementos da química, física e biologia. Agricultura pós-revolução industrial e a trajetória das ciências agrárias até a ‘revolução verde’. Etnociências e o diálogo com os saberes locais. Paradigmas emergentes das ciências naturais e agrárias. Agroecologia como um novo paradigma.

Bibliografia Básica:

ALTIERI, M. Agroecologia: a Dinâmica Produtiva da Agricultura Sustentável. 3.ed. Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2001. p.18-21.

 Articulação Nacional de Agroecologia. Construção do Conhecimento Agroecológico: Novos Papéis, Novas Identidades. Caderno do II Encontro Nacional de Agroecologia. Produção: Grupo de Trabalho sobre Construção do Conhecimento Agroecológico da Articulação Nacional de Agroecologia (GT-CCA/ANA). Gráfica Popular, 2007. p. 257-267.

CAPORAL, F.; COSTABEBER, J.A. Agroecologia e Extensão Rural: Contribuições para Promoção do Desenvolvimento Rural Sustentável. Brasília-DF. MDA/SAF/DATER-IICA, 2004. p.86-89; 102-109.

DIEGUES, A. C. Repensando e recriando as formas de apropriação comum dos espaços e recursos naturais. In: VIEIRA, P. F.; WEBER, J. (Org.). Gestão de recursos naturais renováveis e desenvolvimento: novos desafios para a pesquisa ambiental. 3 ed. São Paulo: Cortez, 1996. p. 407-432.

EMPERAIRE, L. O manejo da agrobiodiversidade: o exemplo da mandioca na Amazônia. In: BENSUSAN, N. (Org.). Seria melhor mandar ladrilhar? Biodiversidade: como, para que e por quê. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: Peirópolis; Brasília: Editora da UnB; IEB, 2008. p. 336-352.

GOODMAN, D.; SORJ, B.; WILKINSON, J. Da lavoura às biotecnologias. Rio de Janeiro: Campus, 1990. p. 01-43.

MAZOYER, Marcel e ROUDART, Laurence. História das agriculturas no mundo: do neolítico à crise contemporânea. São Paulo/Brasília, UNESP/NEAD, 2010.

POSEY, D. Manejo da Floresta Secundária, Capoeiras, Campos e Cerrados (Kayapó). In: RIBEIRO, B.G. (Coord.). Suma Etnológica Brasileira. 3a Edição atualizada do Handbook of South American Indians. Darcy Ribeiro (Editor Et. Al,), Belém: Pará: Ed. Universitária UFPA, 1997. p. 199-213.

ROMEIRO, A. R. Meio ambiente e dinâmica de inovação na agricultura. São Paulo: Annablume; FAPESP, 1998. 272 p.

WOORTMANN, E.; WOORTMANN, K. O trabalho da terra: a lógica e a simbólica da lavoura camponesa. Brasília-DF: Editora da UnB, 1997. p. 91-132. 

Bibliografia Complementar:

AS-PTA, Desenvolvimento Rural: soluções para problemas complexos. Rio de Janeiro: AS-PTA, 1991. 14 p.

MAZOYER, M. L. Ciência e tecnologia a serviço do desenvolvimento agrícola: Impasse e perspectivas. Rio de Janeiro: AS-PTA, 1991. 18 p. (Textos para debate).

SANTOS, B. S. Utopia contra a exclusão. Disponível em: <http://www.unb.br/acs/unbagencia/ag0404-17.htm>. Acesso em: 02 dez. 2009.

3.  Síntese I: (i) Produção Textual: 

Ementa: Questões de leitura: concepções de leitura; condições de produção da leitura; condições sociais de acesso à leitura. Questões de escrita: concepções de texto; texto e sentido; gêneros discursivos; mecanismos de organização textual e produção de sentidos; problemas textuais decorrentes de questões ligadas à coesão e coerência do texto; processos de argumentação e gêneros textuais; práticas de retextualização; leitura e produção de diferentes gêneros discursivos.

Bibliografia Básica:

GERALDI, João Wanderley. Linguagem e ensino: exercícios de militância e divulgação. Campinas, SP: Mercado de Letras: Associação de Leitura no Brasil, 1996. 
_____.(org.) et al. O texto na sala de aula. São Paulo: Ática, 1997.
MACHADO, Anna Raquel. O diário de leitruas: a introdução de um novo instrumento na escola. São Paulo: Martins Fontes, 1998.
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita: atividades de retextualização. 3ª ed., São Paulo: Cortez, 2001.
MARTINS, Maria Helena (Org.) Questões de linguagem. São Paulo: Contexto, 1993.
MASSINI-CAGLIARI, Gladis. O texto na alfabetização: coesão e coerência. Campinas, SP: Edição da autora, 1997.
KOCH, Ingedore  Villaça. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 2006.
_____.Ler e escrever: estratégias de produção textual. São Paulo: Contexto, 2009.
SOARES, Magda. As condições sociais da leitura: uma reflexão em contraponto. In: Zilberman, R. &SILVA, E. T. Leitura: perspectivas interdisciplinares. São Paulo: Ática, 1995.
Bibliografia Complementar:

ABAURRE, Maria Bernadete Marques; FIAD, Raquel Salek; MAYRINK-SABINSON, Maria Laura T. Cenas de aquisição da escrita: o sujeito e o trabalho com o texto. Campinas, SP: Mercado de Letras: Associação de Leitura do Brasil, 1997.
BASTOS, Lúcia Kopschitz. Coesão e Coerência em narrativas escolares. São Paulo: Martins Fontes, 1994. 
FRANCHI, Eglê Pontes. E as crianças eram difíceis: a redação na escola. São Paulo: Martins Fontes, 1993.
4. Metodologia Científica II:

EMENTA: A pesquisa como ferramenta para compreender realidades. O conceito ampliado de educação. Metodologias de pesquisa em Educação. Pesquisa quantitativa e qualitativa em educação. Preparação da pesquisa do T-E Localidade.
Bibliografia Básica 

	

	ARROYO, Miguel Gonzales. A escola do campo e a pesquisa do campo: metas IN  MOLINA, Mônica C. Educação do Campo e Pesquisa: questões para reflexão. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2006: p 104 a 117.

BRANDÃO. Carlos Rodrigues. A pergunta a várias mãos: a experiência da pesquisa no trabalho do educador. Série Saber com o outro; vol. 1. São Paulo: Cortez, 2003. p. 67 a 109. 

GATTI. Bernadete Angelina. A construção da pesquisa em Educação no Brasil. Brasília: Plano Editora, 2004.

FAZENDA, Ivani. Metodologia da Pesquisa Educacional. 5ª ed. São Paulo: Cortez, 2005.

Bibliografia Complementar:


CHINZZOTTI, Antonio. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. Petrópolis, RJ: Vozes. 144 p.

BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari. Investigação qualitativa em educação. Portugal: Porto, 2004.

DEMO, Pedro. Pesquisa: princípios científicos e educativos. São Paulo, Cortez, 2006.

MINAYO, Maria Cecília. Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 2004.

SANTOS, José Camilo; GAMBOA, Silvio Sanches (org.). Pesquisa Educacional: quantidade-qualidade. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2007

THIOLLENT, M. Crítica Metodológica, investigação social e enquete operária. São Paulo: Pólis, 1982.

EIXO II: EDUCAÇÃO DO CAMPO

EMENTA GERAL: Concepções Filosóficas da Educação e Teorias Pedagógicas. Psicologia da Aprendizagem e Desenvolvimento Humano.  Constituição Sócio-Histórica da Educação no Brasil e nas Amazônias. História e Princípios da Educação Popular. História, Cultura e Identidade Camponesa.  Movimentos Sociais do Campo e Educação. Políticas Públicas e Educação do Campo. Letramento e Participação Social e Currículo Integrado a Educação do Campo.

ETAPA 3:

Texto Explicativo da 3ª Etapa:
         A 3ª etapa consolida e se articula em torno do eixo “Educação do Campo”, eixo em que a dimensão pedagógica e epistemológica da produção do conhecimento a partir da realidade social do campo e do protagonismo dos movimentos sociais, torna-se o centro das reflexões. 

        Ao pensarmos o processo de formação escolar de maneira a permitir o aprendizado dos conhecimentos sistematizados, é preciso perceber que toda a relação entre o sujeito conhecedor [no caso o educando(a)] e o objeto a ser conhecido [no caso os chamados “conteúdos escolares”] se faz mediada pela cultura e pelos interesses individuais que carregam tal sujeito conhecedor. A aprendizagem que provém da relação entre sujeito e objeto do conhecimento faz-se mediada pelos valores pessoais e grupais historicamente assumidos pelo sujeito em sua constituição como tal, isto é, mediado pela forma de sentir-pensar-saber-viver apreendido e manifesto pelos sujeito ao longo da vida na família e comunidade.

         Assim, cultura e subjetividade do sujeito conhecedor [o educando], cumprem papel determinante no processo de desenvolvimento de sua aprendizagem na escola, pois influencia nas visões, posturas e escolhas assumidas durante o processo. Portanto, os elementos que caracterizam a forma própria de ser/existir culturalmente do sujeito conhecedor condicionam sua relação com a escola e com os conteúdos educacionais tomados como objetos de apreensão formal escolar. Neste sentido, o próprio sujeito acaba definindo [consciente ou inconscientemente] a validade dos conhecimentos a serem realmente aprendidos na escola. 

       Entre os tantos desafios postos a educação escolar e a ação docente, urge a necessidade de compreendermos como os educandos aprendem e produzem conhecimentos, se produzindo e aprendendo como sujeitos enraizados em uma cultura e vida comunitária real, para que assim possamos contribuir para o desenvolvimento de um processo formativo escolar crítico-critativo voltado realmente a formação transformadora dos sujeitos e da suas condições de vida. 

      Pensar a educação escolar exige repensar a relação tradicionalmente estabelecida entre educadores(as) e educandos(as), entre escola e comunidade, e assim pensar também a relação entre indivíduos e o conhecimento sistematizado, a forma de selecionar, estudar e [re]produzir saberes. Ou seja, pensar a educação escolar, em especial a educação do campo, exige repensar o currículo e o significado social e cultural da escola. Este é o desafio deste Eixo.

Partindo do debate sobre a situação da educação no campo e da construção da análise dos dados levantados pelo DIAGNOSTICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO, nesta etapa buscar-se-á inicialmente a construção de uma reflexão sobre Escola Pública Brasileira, sua origem e constituição sócio-histórica, situando neste processo a educação escolar ofertada aos povos do campo, observando as legislações educacionais e políticas públicas de cada época.

Na seqüência, buscar-se-á problematizar a concepção de educação rural para a construção dos princípios de educação do campo. Nesta perspectiva, buscar-se-á fomentar a reflexão sobre como os projetos educacionais [a escola] de cada contexto sócio-histórico reproduzem os interesses e projetos políticos e econômicos hegemônicos em cada sociedade.

Objetiva-se desta forma, auxiliado pelas Teorias Sociológicas, construir a compreensão de como educação vai se constituindo e sendo constituída em relação ao mundo do trabalho, que papel cumpre o Estado no sistema capitalista na instituição de políticas publicas que priorizam a dinamização do desenvolvimento econômico e como a Sociedade Civil se coloca como interlocutora e agente de tais políticas, seja na perspectiva de reafirmá-las ou de confrontá-las, forçando sua reeorganização. Neste último caso, tomar-se-á o debate sobre a experiência historias dos movimentos sociais do campo em relação às políticas agrárias. 

Buscar-se-á ainda neste momento a realização de estudos sociológicos e filosóficos sobre os significados da educação em sentido amplo, observando-a como prática social, com dimensão política e histórica, que ocupa importante papel na perpetuação da existência humana, por contribuir na produção, socialização e reprodução das condições materiais e não-materiais necessárias a tal existência, sendo a educação o processo pelo qual se socializa a cultura e identidade coletiva de cada grupo social.  Situar-se-á neste contexto a reflexão sobre como a educação escolar historicamente reafirmou e/ou negou a cultura e identidade camponesa no Brasil.

Aproveitando o ensejo de tal reflexão, organizar-se-á momentos de estudos sobre as relações entre as Teorias Pedagógicas e as Teorias do Conhecimento, visando à compreensão de como os projetos educacionais em uma determinada sociedade são alicerçados em concepções de ensino-aprendizagem e de como se produz conhecimentos, que revelam de fundo concepções de ciência e pedagogia. Objetiva-se neste momento retomar o debate sobre ciência e fomentar a reflexão sobre a função social da escola e a natureza filosófica da educação.

Nesta perspectiva, iniciar-se-á um estudo sobre currículo, visando identificar como se estabelecem relações de poder e práticas de dominação simbólica em meio ao cotidiano pedagógico, que silenciam e desempoderam os sujeitos educativos [educadores e educandos] da condição de produtores culturais e de conhecimento. Pautar-se-á neste momento o debate sobre a necessidade de projetos pedagógicos de educação diferenciada e intercultural, que visem a formação integral dos educandos e que tomem a pesquisa como princípio educativo.

Para ajudar na compreensão de proposição de tais projetos e da prática da pesquisa na educação básica como elemento que pode contribuir no sucesso escolar dos educandos e em sua formação integral, realizar-se-á o estudo das Teorias Psicológicas da Aprendizagem e do Desenvolvimento, visando a compreensão dos processos de construção da aprendizagem e desenvolvimento humano, incluindo a reflexão sobre a formação da personalidade humana.

Ainda com relação ao debate sobre currículo e na defesa de processos pedagógicos interculturais, buscar-se-á por meio de estudos antropológicos a construção de reflexões sobre educação diferenciada, abordando o debate sobre gênero, etnia, geração, etc, articuladas a discussão sobre Políticas Públicas para Diversidade e o Combate a Intolerância. Também como elemento dos estudos antropológicos, resgatar-se-á as questões referentes à história, cultura e identidade camponesa associando-as ao debate sobre Diversidade Cultural e Produção do Conhecimento.

A partir deste momento apresentar-se-á os estudos sobre práticas, conceitos e representações de letramento, situando a realidade das escolas e comunidades camponesas, fomentando a reflexão sobre as diversas estratégias constituídas por sujeitos não-escolarizados para construção de saberes que permitam o uso linguagem escrita. Realizar-se-á ainda neste período estudos relacionados a sócio-linguística, abordando as relações entre Língua, Cultura e Sociedade; Dimensões Socioculturais do Fenômeno Lingüístico e a Diversidade Lingüística no contexto da cultura camponesa.

Compondo tal debate, articular-se-á ao debate sobre Concepções de Alfabetização, Letramento e Educação de Jovens e Adultos, o estudo sobre os Princípios da Educação Popular, visando à compreensão da educação do campo como uma prática de educação popular, resultante da luta e iniciativas pedagógicas desenvolvidas pelos Movimentos Sociais do Campo.

Na seqüência deste momento, realizar-se-á o relato e debate sobre as iniciativas pedagógicas dos movimentos sociais do campo, de caráter escolar e não-escolar, visando fomentar a reflexão sobre os movimentos sociais como sujeitos educativos ampliação da compreensão da educação do campo para além da educação escolar e a reflexão sobre as atividades de comunicação e extensão em uma perspectiva freireana.

Por fim, a preparação para a pesquisa sócioeducacional, através da metodologia científica, terá o sentido de construir possibilidades de interação entre os educandos e suas comunidades através da construção de produtos didáticos e/ou culturais e/ou bibliográficos tendo como materiais as fontes e análises produzidas nas pesquisas socioeducacionais I e II.
Atividades:

Seminário TEL: Diagnóstico da Educação em Comunidades Rurais [Pesquisa Socioeducacional II- Práticas Pedagógicas em Comunidades Rurais]

EMENTA: Pesquisa como princípio educativo; Diagnóstico da Educação nas Comunidades Rurais e Práticas Pedagógicas nas Comunidades Rurais; procedimentos metodológicos para coleta de dados; Produção de análise e sistematização dos dados; Apresentação da pesquisa realizada pelos educandos. Revisão da metodologia científica utilizada para a realização dessa pesquisa. Construção de uma problematização a partir das principais questões apontadas.
1.Atividades especificas.

(i) Constituição Sócio histórica da Educação no Brasil

Ementa: Escola Pública Brasileira: Constituição Sócio-Histórica. História das Legislações Educacionais e Políticas Públicas para Educação Rural no Brasil. História, Cultura e Identidade Camponesa. História e Princípios da Educação Popular e do Movimento Por Uma Educação do Campo. Movimentos Sociais do Campo e Educação.

Bibliografia Básica:

BUFFA, Ester; NOSELLA, Paolo. A educação negada. São Paulo: Cortez, 2001.

CALDART, Roseli. Educação do campo: notas para uma análise de percurso in MOLINA, Mônica. Educação do Campo e Pesquisa II: Questões para Reflexão. Brasília: MDA/MEC, 2010.
FREIRE, PAULO. Educação e atualidade brasileira, São Paulo: Cortez, Instituto Paulo Freire, 2003. P. 59 a 78.

PAIVA, Vanilda. História da Educação Popular no Brasil: educação popular e educação de adultos.  6ª edição. São Paulo: Edições Loyola, 2003. p. 121 a 151.

PEREIRA, Ana Cláudia da Silva, HAGE, Salomão et al. Classes Multisseriadas: desafios da educação rural no Estado do Pará/Região Amazônica. IN. HAGE, Salomão A. M. (Org). Educação do Campo na Amazônia: retrato de realidade de escolas multisseriadas no Estado do Pará/. Belém-PA, Gutemberg LTDA, 2005.

PONCE, Aníbal. Educação e luta de classes. São Paulo: Cortez, 2001.

RIZZIN, Irmã. A politicagem na instituição pública da Amazônia Imperial: combate a política de d´aldeia; Revista Brasileira da História da Educação, vol 10.  ISSN 1519-5902, 1º NÚMERO, Editora Autores Associados – Campinas-SP, 2001. p. 11-44. 

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da educação no Brasil. 25ª ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2001. 

SILVA, Maria do Socorro. Educação do Campo e Desenvolvimento: uma relação construída ao longo da história. Caderno de Textos Pedagógicos. CONTAG,Brasília, 2005.

Bibliografia Complementar

ARIÈS, Philippe. História social da criança e da família. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1981.

BOSI, Alfredo, Dialética da colonização. São Paulo, Companhia das Letras, 2001.

CHARTIER, Anne-Marie. Escola, culturas e saberes. IN XAVIER, Libânea Nacif et al (org). Escola, culturas e saberes. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005, 172p.

CURY, Carlos Roberto Jamil. Ideologia e educação brasileira: católicos e liberais. São Paulo: Cortez, 2000.

FREIRE, Paulo, Educação como prática da liberdade. Rio, Paz e Terra, 1971

______.  Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976

LE GOFF, Jacques. A história nova. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

MANACORDA, Mario Alighieri. História da educação: da antiguidade aos nossos dias.São Paulo: Cortez, 2002.

SAVIANI, D., LOMBARDI, J. C.; SANFELICE, J.L (org.). História e História da educação: o debate teórico-metodológico atual. 2 ed. Campinas, SP: Autores Associados: HISTEDBR, 2000.

STEPHANOU, M. e BASTOS, M.H.C. (Orgs.), Histórias e memórias da educação no Brasil, v. III – Séc. XX. Petrópolis, Vozes, 2005. 

XAVIER, Libânia Nacif. Oscilações do público e do privado na história da educação brasileira. in Revista Brasileira da História da Educação vol 5.  ISSN 1519-5902, 1º NÚMERO, Editora Autores Associados – Campinas-SP, 2003. p. 233-252.

(ii) Sociedade, Estado e Educação.

Ementa: Teorias Sociológicas e Educação.  Significados, lugares e papéis da educação na [re]produção material e imaterial da sociedade. Educação e o Mundo do Trabalho. A educação analisada a partir de revoluções tecnológicas, da globalização e dos modernos processos de trabalho produzidos pelas sociedades capitalistas e suas contradições. A educação como instrumento de hegemonia. Educação em perspectiva neoliberal. Política Educacional no Brasil em tempos de neoliberalismo. Estado, Sociedade Civil e Políticas Públicas.  Processos contra-hegemônicos aos projetos neoliberais; Práticas e compreensões de educação nos movimentos sociais. 

Bibliografia Básica:

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O trabalho do saber: cultura camponesa e escola rural. Porto Alegre: Sulina, 1999. 163 p.

______. Casa da escola: Cultura Camponesa e Educação Rural. Campinas: Papirus, 1983. 248 p.
GENTILI, Pablo; SILVA, Tomaz Tadeu (Orgs.) Neo-liberalismo e qualidade total na educação: visões críticas. Petrópolis, Vozes, 2004.
GENTILI. Pablo (Org) Pedagogia da exclusão: Crítica ao neoliberalismo em Educação tradução de THURLER, Vânia Pagnini e Silva, Tomás Tadeu. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 109 a 136.

MESZAROS, Iztván. Marx: a teoria da alienação. Rio de Janeiro: Zahar, 2005.     

______ Para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2002.  

OLIVEIRA, Dalila Andrade (org). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. Petrópolis – RJ: Editora Vozes, 8ª edição, 2008. p. 105 a140. 

Bibliografia Complementar

ANTUNES, R. Os sentidos do trabalho. 2. ed. São Paulo: Boitempo, 2003.

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.

BRAVERMAN, H. Trabalho e capital monopolista: a degradação do trabalho no século XX. 3. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2003.

DUARTE JR. João Francisco. O que é realidade. São Paulo: Brasiliense, 2003.

DURKHEIM, Emile. Educação e Sociologia. São Paulo:. Melhoramentos, 2004.

FREITAS, Bárbara. Teoria crítica ontem e hoje. São Paulo: Brasiliense, 2005.

FRIGOTTO, G. A produtividade da escola improdutiva: um (re)exame das relações entre educação e estrutura econômico-social e capitalista. São Paulo: Cortez; Campinas: Autores Associados, 2003.

GENTILLI, Pablo A. A. SILVA, Tomaz Tadeu da. Neoliberalismo, qualidade total e educação. Petrópolis – RJ: Editora Vozes, 11ª edição, 2002.

GRAMSCI, Antonio. Os Intelectuais e a organização da cultura. São Paulo: Civilização Brasileira, 2005.

HABERMAS, J. Técnica e ciência como ideologia. Lisboa: Edições 70, 2000.

JAQUARIBE, Hélio. Cultura e sociedade. São Paulo: Vértice, 2006.

LOWY, Michael. Ideologia e ciências sociais. Rio de Janeiro: paz e Terra, 2003.

MARTINS, Carlos R. O que é sociologia. São Paulo: Brasiliense, 2004.

MÉSZÁROS, Istvan. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo. 2005.

SILVA, Tomás Tadeu. O que produz e o que reproduz em educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003.

(iii) Concepções Filosóficas da Educação.

Ementa: Concepções de homem, de mundo e de sociedade e seus desdobramentos em ideais, projetos e práticas educativas e sobre a produção do conhecimento. Concepções Filosóficas da Educação. Relações entre Teorias Pedagógicas e as Teorias do Conhecimento. Práxis, Ética, Estética e Ação Pedagógica. Natureza da atividade filosófica ligada à educação. Formação Integral e a Pesquisa como Princípio Educativo na Educação Básica.

Bibliografia Básica:

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda; MARTINS, Maria Helena Peres. Filosofando: introdução à filosofia. São Paulo: Moderna, 2004.

CHAUÍ, Marilena, Ideologia e educação. São Paulo: Brasiliense, 1980.

______. Convite à filosofia. São Paulo: Ática, 1997.

GADOTTI, Moacir. A Concepção Dialética da Educação. São Paulo: Cortez, 2001.

​​​​______. Pensamento pedagógico brasileiro. São Paulo:Ática, 2003.

SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: Cortez e Associados, 1986.

VAZQUEZ, Adolfo Sánchez. Filosofia da Práxis. 4. edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2002.

Bibliografia Complementar

COMTE, Auguste. Curso de Filosofia Positiva. São Paulo: Abril Cultural, 2000.

DESCARTES, René. Primeira Meditação. São Paulo: Abril Cultural, 2001

FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.

GADOTTI, Moacir. Educação e Poder. São Paulo: Cortez, 2002.

______. Pensamento pedagógico brasileiro. São Paulo:Ática, 2003.

MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã (Feuerbach). São Paulo: Hucitec, 2000.

MARX, Karl Manuscritos económico-filosóficos. Lisboa, Edições 70, 1989.

MARX. Karl. A miséria da filosofia. São Paulo: Grijalbo, 2002.

(iv) Aprendizagem e Desenvolvimento Humano.

Ementa: Processos de aprendizagem e desenvolvimento humano. Formação da personalidade. Teorias Psicológicas da Aprendizagem e do Desenvolvimento. A contribuição das teorias do desenvolvimento e aprendizagem ao ensino-aprendizagem.

Bibliografia Básica:

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes. Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. São Paulo, Saraiva, 2003.

COLL, César S.; PALACIOS, Jesus; MARCHESI, Álvaro. Desenvolvimento Psicológico e educação: psicologia evolutiva (vol 1). Porto Alegre: Artes Médicas, 2003.

LA TAILLE, Yves de et al. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. São Paulo: Summus, 2004.

Bibliografia Complementar

PATTO, Maria Helena S. Introdução à Psicologia Escolar. São Paulo, T.A.Queiroz Editor, 2004.

______Psicologia e ideologia: uma introdução crítica à psicologia escolar. São Paulo, T.A. Queiroz Editor, 2003.

PENNA, Antonio. Introdução à história da psicologia contemporânea. Rio de janeiro, Zahar, 2005.

PIAGET, Jean. Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro, Forense, 2000.

PIAGET, Jean. A epistemologia genética. Coleção Os Pensadores. São Paulo, Abril Cultural, 2001.

SKINNER. B.F. Ciência e comportamento humano. São Paulo, Martins Fontes, 2003.

VYGOTSKY, Lev. S.; LURIA, Alexandre S.; LEONTIEV, Alexei N.. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. São Paulo: Ícone/Edusp,1988.

VYGOTSKY, Lev. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991.

_________.  A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2001.

_________. Psicologia Pedagógica. Porto Alegre, Artmed, 2003.

(v) Currículo e Educação do Campo.

Ementa: Conceitos, perspectivas de análise e paradigmas no campo do currículo. Concepções Tradicional, Critica e Pós-crítica. Currículo, Relações de Poder e Dominação Simbólica na Escola. Diretrizes Operacionais para a Educação na Escola Básica do Campo. Relações entre Currículo e Ensino. Conhecimento Oficial e Parâmetros Curriculares Nacionais; Planejamento e execução de propostas curriculares voltadas para a Educação do Campo. Interdisciplinaridade, Formação Integral e a Pesquisa como Princípio Educativo na Educação Básica. A alternância como princípio da organização curricular. 

Bibliografia Básica:

BRASIL,, Diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo, Resolução CNE/CEB Nº 1, de 03 de abril de 2002, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade _ SECAD, Brasília, 2002.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido, 12ª Ed. Rio de Janeiro, 1983.

HAGE, Salomão Mufarrej. Por uma educação do campo na Amazônia: Currículo e diversidade cultural em debate in CORRÊA, Paulo Sérgio Almeida (org). A Educação, o currículo e a formação de educadores. Belém: EDUFPA, 2006. p. 149 a 170.

MOREIRA, Antonio F. B e SILVA, Tomas Tadeu da (Org). Currículo, Sociedade e Cultura. São Paulo: Cortez, 1999. 

SILVA, Tomaz Tadeu. Documentos de Identidade. Uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999.
SACRISTÁN, J. Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. 3ª  ed. Porto Alegre: Artmed, 2008.

SAVIANI, Nereide. Saber escolar, currículo e didática. São Paulo: Autores Associados, 2006.

Bibliografia Complementar

CALDART, Roseli. Sobre Educação do Campo. In: SANTOS, Clarice Aparecida dos. (Org.) Educação do campo: campo – políticas públicas – educação. INCRA/MDA, (Por uma educação do campo vol 07. NEAD Especial) Brasília, 2008. p. 67-86.
MOREIRA, Antonio Flavio Barbosa. Conhecimento educacional e formação do professor. Campinas-SP: Papirus, 2005.

MOREIRA, Antonio Flávio Barbosa e SILVA, Tomaz Tadeu da. Currículo: questões atuais. Campinas-SP: Papirus, 2005. 

NOVOA, Antonio. Profissão professor. Lisboa: Porto Editora, 2006.

PIMENTA, Selma Garrido. Pedagogia, ciência da educação. São Paulo:Cortez 2006.

PIMENTEL, Maria da Glória. O professor em construção. São Paulo: Papirus, 2004. Revista EM ABERTO. Currículo: referenciais e tendências. INEP., Brasília, ano 12. n.58, abr./jun. 1993. 
SILVA, Tomaz Tadeu da. O que produz e o que reproduz em educação: ensaios de sociologia da educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 2007.

______. O Currículo como fetiche: a poética e a política do texto curricular. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2006. 

ANDRADE, Márcia Regina. DI PIERRO, Maria Clara, MOLINA, Mônica Castagna e DE JESUS,  Sônia Meire Santos Azevedo et all (Orgs). A EDUCAÇÃO NA REFORMA Agrária em perspectiva: uma avaliação do PRONERA. São Paulo: Ação Educativa; Brasília: PRONERA, 2004.

(vi)  Letramento e Participação Social

Ementa: Introdução aos estudos do letramento como processo histórico-ideológico. Processo de letramento em escolas e comunidades do campo. Estudos das práticas letradas escolares e não escolares e seus respectivos modos de circulação. Escrita e sociedade.   Relações entre língua e sociedade. Conceitos de língua e linguagem. Conceitos de variedade lingüística: fatores geográficos e sociais; estilos de fala. Variação lingüística e ensino de língua materna. Preconceito lingüístico. A heterogeneidade do Português brasileiro: considerações sócio-históricas. Padrão lingüístico no Brasil e ensino de língua materna. Planejamento lingüístico. História, Cultura e Identidade Camponesa.

Bibliografia Básica:

BRITTO, L. P. L. Sociedade de cultura escrita, alfabetismo e participação. In: RIBEIRO, V. M.  (org.). Letramento no Brasil. São Paulo, Global, 2003, p. 47-64.

GERALDI J. V.  Linguagem e Ensino: Exercícios de militância. Campinas, S.P: Mercado de Letras, 1996

GNERRE, M. Linguagem, escrita e poder. São Paulo, Martins Fontes, 1985.

SOARES, M. Letramento. Um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 1998.

RIBEIRO, V. M.  (org.). Letramento no Brasil. São Paulo, Global, 2003, p. 177-194

Bibliografia Complementar

VYGOTSKY, Lev S. Pensamento e linguagem. São Paulo : M Fontes, 1989.

FERREIRO, E. e TEBEROSKY, A. A  Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1986. 

DA HORA, Demerval. (org.) Diversidade linguística no Brasil. João Pessoa: idéia, 1997. Págs.11-27;

ROSSI-LANDI, F. Linguagem como mercado e como trabalho. São Paulo: DIFEL, 1985.

SOARES, M. Letramento. Um tema em três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 1998.

_____.  “Letramento e escolarização”. In: RIBEIRO, V. M.  (org.). Letramento no Brasil. São Paulo, Global, 2003,8 p. 9-114.

2. Metodologia Científica 

Ementa: Pesquisa-Ação. Pesquisa Participante. Preparação para o Tempo Espaço Localidade: Produções didático-pedagógicas, culturais e bibliográficas; socialização e interação na escola/ comunidade local. 

Bibliografia básica

AVANZI, Maria Rita; MALAGODI, Marco A. S. Comunidades interpretativas; Pesquisa Participante. In: BRASIL – Ministério do Meio Ambiente. Encontros e caminhos: formação de educadoras(es) ambientais e coletivos de educadores. Brasília: MMA, 2005, p. 95-102; p. 259-266.

BRANDÃO, Carlos Rodrigues e STRECK, Danilo R. (Orgs.). Pesquisa participante: a partilha do saber. Aparecida, SP: Idéias & Letras, 2006.

DEMO, Pedro. Metodologia para quem quer aprender. São Paulo: Atlas, 2008.

FRANCO, Maria Amélia Santoro. Pedagogia da Pesquisa-Ação. Educação e Pesquisa. São Paulo, v. 31, n. 3, p. 483-502, set./dez. 2005.

Bibliografia Complementar

BARBIER, R. Pesquisa-ação. Brasília: Liber Livro, 2006. (Coleção Pesquisa, 3)

BRANDÃO, C. R. (Org.). Pesquisa participante. 8.ed. São Paulo: Brasiliense, 1999. 212p. 

DEMO, P. Metodologia científica em Ciências Sociais. 3.ed. São Paulo: Atlas, 1995. 294p. 

EIXO III: SABERES, CULTURAS E IDENTIDADES 
EMENTA GERAL: A etno-ciência como um campo interdisciplinar; o corpus da etno-ciência: etno-lingüística, etno-biologia, etno-matemática, etno-astronomia, etno-história e antropologia. Paradigmas da ciência (dualista, reducionista, centrista). Paradigmas da etno-ciência (holismo, não dualismo, hermenêutica, dialógica). Diálogo de saberes entre o etno-conhecimento e as diferentes áreas de conhecimento da ciência moderna aplicados ao estudo da localidade / comunidade. Políticas de proteção de propriedade intelectual dos povos tradicionais. Práticas de uso sustentável da biodiversidade.

ETAPA 4:

Texto Explicativo da 4ª Etapa: 

As etapas IV e V do curso de Licenciatura Plena em Educação do campo são orientadas pelo Eixo III que articula o diálogo entre “Saberes, identidades e culturas”. A ideia central desse eixo se baseia em elementos que instrumentalizem o educando na compreensão do sistema de conhecimento e cognições típicas de uma dada cultura, ou seja, a construção do conhecimento será fundamentada nas especificidades do saber local.

Esta é a primeira etapa em que os educandos se dividem entre as quatro áreas de conhecimento que o curso oferece. Nestes termos, o sentido formativo é apresentar as matrizes disciplinares científicas que compõem as diferentes áreas, de modo a explorar os paradigmas disciplinares centrando atenção em conceitos e categorias analíticas com potencialidade interdisciplinar. A perspectiva é partir das ferramentas analíticas de cada disciplina, tendo em vista de que maneira essas ferramentas auxiliam no alargamento da leitura das diversas dimensões (social, ambiental, lingüística...) da realidade. O objetivo é fomentar as possibilidades de realização de leituras interdisciplinares a partir de temas socialmente relevantes, trazidos pelas pesquisas sócioeducacionais anteriores a esse momento formativo.   

Vale lembrar que a pesquisa da localidade/comunidade será ponto de partida para pensar as categorias e conceitos priorizados nas análises disciplinares, sendo que temas como migração e frentes de expansão camponesa, luta pela terra e territorialização desta luta, resgate da memória e registro histórico feito em diversas fontes escritas, orais, manifestações religiosas, artísticas e festejos que retratam esse período de genealogia da localidade/comunidade, os aspectos do meio biofísico, formas de linguagem e letramento social das comunidades, bem como as formas de uso da matemática no cotidiano, serão elementos para o debate disciplinar não se restrinja nele mesmo e já aponte elementos necessários para a integração interdisciplinar e das ciências com outras formas de conhecimento.

A etapa finaliza com a metodologia científica que encaminha a pesquisa sócioeducacional voltada para a realização de uma investigação do currículo escolar tendo como objeto o saber disciplinar, visando: investigar os objetos, conceitos e conteúdos disciplinares, no contexto dos saberes escolares na educação rural, bem como problematizar a disciplinarização do saber no currículo escolar, na sua dimensão de conteúdos, e apontar desafios para propostas educativas integradoras dos conhecimentos. Esta atividade já integra uma carga horária específica para a realização do estágio docência.

Atividades:

1. Socialização do T-E Localidade: 

Ementa: Apresentação e debate sobre o processo de produção e socialização das pesquisas nas comunidades rurais, especialmente nas escolas, através de materiais didático-pedagógicos, culturais e bibliográficos.  

2. Etno-ciência:
 

Ementa: Ementa: Produção de conhecimento e sistemas de pensamento: paradigmas da Ciência (dualista, reducionista, centrista) e o corpus disciplinar; paradigmas da Etnociência (holista, não dualista, hermenêutica, dialógica). Etnociência como um campo multi, inter e transdisciplinar. O corpus da etnociência: etnobiologia, etnobotânica, etnoecologia, etnoagronomia, etnolingüística, etnomatemática, etnoastronomia e antropologia; Compreensões teóricas e abordagem epistemológica e etnometodológica na etnociência. Sistemas jurídicos e políticas de proteção de propriedade intelectual dos povos tradicionais; Etnoconservação, agroecologia e práticas sociais de uso sustentável da biodiversidade.

Bibliografia Básica:
BERLIN, B. 1992. Ethnobiological Classification. Princeton University Press. USA. 

DIEGUES,  A.C. & ARRUDA, R.S.V. (Organizadores) 2001 SABERES TRADICIONAIS E BIODIVERSIDADE NO BRASIL. MMA. Brasília - DF

DIEGUES, A. C. (Editor) 2001 ETNOCONSERVAÇÃO. USP/NUPAUB. 290.

GARY , I & DIAS, B. 2001 CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE EM ECOSSISTEMAS TROPICAIS. Edit. Vozes. 430 p.

GRAGSON, T. L. and Blount, B. G. (eds). 1999. Ethnoecology: Knowledge, Resources, and Rights. University of Georgia Press. USA. 

GRENIER,L. 1998.  Working with Indigenous Knowledge. A guide for researchers.  IDRC.  Ottawa, Canada. 

LÈVI-STRAUSS, C. 1962. La Pensée Sauvage. Librairie Plon. Paris, France. 

POSEY, D. A. & Overall, W. L. 1990.  Ethnobiology: Implications and Applications. Proceedings of the First International Congress of Ethnobiology. Vol 1 e 2. SCT/ PR. CNPq / MPEG. Belém, PA. Brasil. 

RIBEIRO, D. & Ribeiro, B. ( eds ). 1987.  Suma Etnológica Brasileira. Vol. 1 Etnobiologia. FINEP. Rio de Janeiro. Brasil. 

Bibliografia Complementar:

CAVALCANTI, C. 1995. Desenvolvimento e Natureza.  Ed. Cortez. S.Paulo - SP. 

MORAN, E. F. 1990. A Ecologia Humana das Populações da Amazonia. Editoras Vozes. Petrópolis- RJ.

TOLEDO, V. M. 1992.  El Juego de la Sobrevivencia. Un manual de Investigación  Etnoecológica en Latinoamerica. Berkeley. CLADES. USA.

3. Atividades Específicas:

3.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais:

(i) Introdução ao pensamento histórico: A ciência da história, sua fundamentação na vida prática e as funções do saber histórico; Paradigmas historiográficos; Tendências historiográficas e relações com a produção escolar; Conceitos fundamentais do conhecimento histórico.

Bibliografia básica

BITTECNCOURT, Circe Maria Fernandes. Conteúdos escolares e tendências historiográficas; Conhecimento histórico: conceitos fundamentais. In:____. Ensino de História: fundamentos e métodos. 3ª edição. São Paulo: Cortez, 2009, p. 139-155; 191-215.

DIEHL, Astor Antônio. A idéia de progresso na História; Memória e identidade: perspectivas para a história. In:____. Cultura historiográfica: memória, identidade e representação. Bauru, SP: EDUSC, 2002, p. 21-44; 111-135.

RÜSEN, Jörn. Pragmática – a constituição do pensamento histórico na vida prática. In:____. Razão histórica: teoria da história: fundamentos da ciência da história. Tradução de Estevão de Rezende Martins. Brasília: Editora da UnB, 2001, p. 53-93.

RÜSEN, Jörn. Didática – funções do saber histórico. In:___. História viva: Teoria da História III: formação e funções do conhecimento histórico. Tradução de Estevão de Rezende Martins. Brasília: Editora da UnB, 2007, p. 85-133.

Bibliografia complementar

CARDOSO, Ciro Flamarion. História e Paradigmas rivais. In: CARDOSO, C. F. e RONALDO, Vainfas. Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 1-23.

HARTOG, François. Os antigos, o passado e o presente. Organizado por José Otávio Guimarães; tradução de Sonia Lacerda, Marcos Veneu e José Otávio Guimarães. Brasília: Ed. da UnB, 2003.  

LE GOFF, Jacques. História e memória. Tradução de Bernardo Leitão et al. 5ª edição. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2003.

MOMIGLIANO, Arnaldo. As raízes clássicas da historiografia moderna. Tradução de Mariz Beatriz Borba Florenzano. Bauru, SP: EDUSC, 2004.

(ii) Introdução ao pensamento sociológico: As relações entre a sociedade moderna e a gênese da Sociologia. Fundamentos da Sociologia enquanto disciplina científica. Objeto da sociologia, contexto histórico e principais abordagens clássicas da sociologia. Estudos sucintos das correntes consideradas clássicas marxista, compreensiva e funcionalista a partir de uma apresentação dos autores Durkheim, Marx e Max Weber. Conceitos de sociedade; fatos sociais, povo, classes sociais e conflitos para compreensão das. questões atuais que envolvem as discussões teóricas na Sociologia Contemporânea.

Bibliografia básica

ARON, Raymond. As Etapas do pensamento sociológico; tradução Sérgio Bath. 5ª edição. São Paulo: Martins Fontes, 2000. p. 125 a 193.

BAUMGARTEN, M. Pós-modernidade e Sociologia: notas. IN. LAMPERT, E. Pós-Modernidade e Conhecimento: educação, sociedade, ambiente e comportamento humano.  Porto Alegre: Editora Sulina. 2005. Disponível em <http://www.gpcts.furg.br/DOC%20PDF/NotasSobrePosmodernidadeeSociologia.pdf>,acessado em jan.2012.

IANNI, Octavio. A Sociologia e o mundo moderno. Tempo Social; Rev. Sociol. USP, S. Paulo, 1: 7-27, 1.sem. 1989. Disponível em <http://www.fflch.usp.br/sociologia/temposocial/site/images/stories/edicoes/v011/sociologia.pdf > . Acessado em dez.2011.

ORTIZ, Renato. Durkheim: Arquiteto e Herói Fundador. Revista Brasileira de Ciências Sociais, Vol. 11. Disponível em http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_11/rbcs11_01.htm. Acessado em dez.2011. 23 p.

MICELI, Sérgio. Introdução: a força do sentido IN BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas; introdução, organização e seleção Sérgio Miceli. 6ª edição. São Paulo: Perspectiva, 2009. (coleção estudos) p. VIII a LXI.

Bibliografia complementar

Blumer, H. A natureza do interacionismo simbólico. In: MORTENSEN, C. D. (Org.) Teoria da comunicação: textos básicos. São Paulo: Mosaico, 1980. p. 119-138.  

BOURDIEU, P. Introdução. In: ______. A dominação masculina. RJ: Bertrand Brasil, 1999.

BOURDIEU, P. Reprodução cultural e reprodução social. In: ______. A economia das trocas simbólicas. 2.ed., São Paulo: Ed. Perspectiva, 1987, p.295-336.

Cicourel,  A. Teoria e método em pesquisa de campo. In: GUIMARÃES, A. Z. (Org.). Desvendando máscaras sociais. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1990. p. 87-121. 

CORCUFF, P. As novas sociologias: construções da realidade social, Bauru: EDUSC, 2001.

DURKHEIM, E. Educação e Sociologia. São Paulo: Melhoramentos, 1965.

______. A Divisão do Trabalho Social. São Paulo: Abril Cultural, 1978a (Os Pensadores)

______As Regras do Método Sociológico. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1978b.

______. Sociedade como fonte do pensamento lógico. In: RODRIGUES, J. A. (Org.). Émile Durkheim; Sociologia. São Paulo, Ática, 1980. p. 166-182.

GRAMSCI, A. Contribuição para uma história dos intelectuais. In: ______. Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1968.

GRAMSCI, A. O Moderno Príncipe. In: ______. Maquiavel, a política e o Estado moderno. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1978.

LEVINE, A.; ELLIOT, S.; ERIK, O. W. Marxismo e Individualismo Metodológico. Revista Brasileira de Ciências Sociais, n. 11, v. 4, out. 1989.

LEVI-STRAUSS, C. Introdução à obra de Marcel Mauss. In: MAUSS, M. Sociologia e antropologia. São Paulo: EPU, 1974.

ELIAS, Nobert. Introdução à Sociologia. Lisboa: Edições 70, 2005.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências na transição para uma ciência pós-moderna. Estud. av. [online]. 1988, vol.2, n.2, pp. 46-71. ISSN 0103-4014.

SCHUTZ, A. Bases da fenomenologia. In: ______. Fenomenologia e relações sociais. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1979, p. 53-76.

(iii) Introdução ao pensamento antropológico: Matriz disciplinar: paradigmas e escolas do pensamento antropológico (evolucionista, escola sociológica francesa, funcionalista, estruturalismo, culturalista, hermenêutico). Conceitos base do conhecimento antropológico: homem, diferença, alteridade e diversidade cultural. Abordagem e instrumental teórico-metodológico no fazer antropológico: etnografia, pesquisa de campo e observação participante; Relação entre campos de investigação, enfoque multi-interdisciplinar. Tradições intelectuais e o pensamento antropológico no Brasil.

Bibliografia básica

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Antropologia e a crise dos modelos explicativos. Estudos Avançados 9 (25) 1995, p. 213-228.

______. Sobre o Pensamento Antropológico. Edições Tempo Brasileiro/CNPq, Rio de Janeiro, 201 p., 1988.
GOMES, Mércio Pereira. O Pensar antropológico sobre Brasil Abrangência da Antropologia. In: Antropologia. 1ª. ed., 2ª reimpressão. – São Paulo: Contexto, 2009, p. 179-203.

LAPLANTINE, François. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 1988. 205p.

MALINOWSKI, Bronislaw. Introdução. In: Argonautas do Pacífico Ocidental [1922]. São Paulo: Abril Cultura, 1984, p. 21-38.

PEIRANO, Mariza G.S.. A favor da Etnografia. In: Série Antropologia, 130. – Brasília, 1995, p. 1-21. 

SILVA, T. T. da; HALL, S.; WOODWARD, K.. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Coleção Educação pós-crítica, 4ª edição. Editora Vozes, 2005, 133p.

Bibliografia complementar

BOAS, Franz. Alguns problemas de metodologia nas ciências sociais, 1930. In: Antropologia Cultural / Franz Boas. (org.) Celso Castro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004, 109p.

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. O Trabalho do Antropólogo. – Brasília: Paralelo 15 Editora, 1998, 220p.

CASTRO FARIA, Luiz de. Antropologia: duas ciências. Notas para uma história da antropologia no Brasil. Organizadores: Alfredo W. B. de Almeida & Heloísa M. Bertol Domingues. Rio de Janeiro: CNPQ/MAST, 2006, 127 p.

NIELSON F. Sivert; ERICKSEN Thomas H.. História da Antropologia. Editora Vozes, edição/reimpressão, 2010, 264p.

SAHLINS, Marshall. Cultura e razão prática. Rio de Janeiro: Jorge Zahar  Editor, 2003.

(iv) Introdução ao pensamento geográfico: Leitura geográfica da realidade e as ciências humanas e sociais; As relações sociedade e natureza, geografia e interdisciplinaridade; Um objeto para a Geografia: o espaço; Paisagem, simbolismo e cultura; O lugar e o cotidiano; Território e a dinâmica de relações de poder; Propostas para uma geografia escolar: conceitos definindo conteúdos.

Bibliografia básica

CAVALCANTI, L. Propostas curriculares de geografia no ensino: algumas referências de análise. In: Terra Livre, 2008.

CASTRO, I. E. O problema da escala. In: CORRÊA, R. L.; CASTRO, I. E. e GOMES, P. C. C. (Orgs.). Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006, p. 117-140. 

GOMES, P. C. C. (orgs.). Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006, p. 15-47. 

GONÇALVES, C A Invenção de Novas Geografias. In: PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA – PPGEO. Território Territórios. Niterói: UFF/AGB, 2002.
HAESBAERT, R. Definindo território para entender a desterritorialização. O mito da desterritorialização. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004, p. 35-98. 

LUCHIARI, M. T. D. P. A (re)significação da paisagem no período contemporâneo. In: ROZENDAHL, Z.; CORRÊA, R. L. Paisagem, imaginário e espaço. Rio de Janeiro: UERJ, 2001. 

MASSEY, D. O sentido global de lugar. In: ARANTES, A. A. (org.). Espaço da diferença. Campinas – SP, 2000, p. 177-185. 

SANTOS, M. Pensando o espaço do homem. São Paulo: Edusp, 2004.  

______. Uma palavrinha a mais sobre a natureza e o conceito de espaço. Espaço e método. 5ª Ed. São Paulo: EDUSP, 2008. 

______. A renovação de uma disciplina ameaçada. Metamorfoses do espaço habitado. 6ª Ed. São Paulo: EDUSP, 2008. 

______. Paisagem e espaço. Metamorfoses do espaço habitado. 6ª Ed. São Paulo: EDUSP, 2008. 

______. O lugar e o cotidiano. Natureza do espaço. São Paulo: Edusp, 2004, p. 313-330. 

SUERTEGARAY, D. Geografia e interdisciplinaridade. Espaço geográfico: interface natureza e sociedade. In: Geosul, v.18, n.35, 2003. 

Bibliografia complementar 
CARLOS, A. F. A. O lugar no / do mundo. São Paulo: Hucitec, 1996. 

CORRÊA, R. L. Espaço: um conceito chave em Geografia. In: CORRÊA, R. L.; CASTRO, I. E. e CLAVAL, P. As revoluções pós-funcionalistas e as concepções atuais da Geografia. In: MENDONÇA, F.; KOZEL, S. (Orgs.). Elementos de epistemologia da Geografia contemporânea. Curitiba: Ed.UFPR, 2002,p. 11-43. 

DIAS, L. C. Redes: emergência e organização. In: CORRÊA, R. L.; CASTRO, I. E. e GOMES, P. C. C. (orgs.). Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006, p. 141-162. 

FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. Rio de janeiro: Edições Graal, 1977. 

GUIMARÃES, G. D. Cotidiano e cotidianidade: limite tênue entre os reflexos da teoria e o senso comum. In: GUIMARÃES, G. D. (org.). Aspectos da teoria do cotidiano: Agnes Heller em perspectiva. Porto Alegre: Ed.PUCRS, 2002, p. 27-35. 

HAESBAERT, R.. O mito da desterritorialização. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004, p. 279-336. 

HARVEY, D. Espaços de esperança. São Paulo: Loyola, 2004, p. 239-258. 

MOREIRA, R. O Círculo e a espiral. Rio de Janeiro: Graal, 1995. 

ROZENDAHL, Z.; CORRÊA, R. L. Paisagem, imaginário e espaço. Rio de Janeiro: UERJ, 2001. 

SANTOS, M. Por uma geografia das redes. Natureza do espaço. São Paulo: Edusp, 2004, p. 261-277. 

SANTOS, M. O espaço do cidadão. São Paulo: Hucitec, 1987. 

______. O país distorcido. São Paulo: Publifolha, 2002, p. 141-147. (texto de leitura em classe). 

______. Por uma outra globalização. Rio de Janeiro: Record, 2002, p. 17-36. 

______. Metamorfoses do espaço habitado. São Paulo: HUCITEC, 1988, p. 61-74. 

______. Por uma Geografia Nova. São Paulo: Edusp, 2004. 

______. A natureza do espaço. São Paulo: Edusp, 2004. 

SILVEIRA, M. L. Escala geográfica: da ação ao império. In: Terra Livre, ano 20, vol. 2, n°23, jul-dez/2004, p. 87-96. 

SOJA, E W.. Geografias Pós-modernas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1993, p. 97-116. 

SOUZA SANTOS, B. As armadilhas da paisagem: para uma epistemologia do espaço-tempo. Crítica da razão indolente: contra o desperdício de experiência. São Paulo: Cortez, 2007, p. 191-224. 

SOUZA, M. J. L. Território: sobre espaço e poder, autonomia e desenvolvimento. In: CORRÊA, R. L.; CASTRO, I. E. e GOMES, P. C. C. (Orgs.). Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006, p.77-116. 

SUERTEGARAY, D. M. A. Geografia física (?) Geografia ambiental (?) ou Geografia e ambiente (?). In: MENDONÇA, F.; KOZEL, S. (Orgs.). Elementos de epistemologia da Geografia contemporânea. Curitiba: EdUFPR, 2002, p. 111-120. 

TUAN, Y. Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente. São Paulo: DIFEL, 1980.

4. Atividades Específicas:

4.1 Metodologia Científica:

Ementa: Etnografia Educacional; Metodologia da Observação; Descrição Densa; Conhecimentos disciplinares científicos e currículo escolar. Preparação para o T-E Localidade: Plano de Estágio-Docência: Pesquisa-Observação.

Bibliografia básica

ANDRÉ, Marli E. D. Afonso de. Etnografia e o estudo da prática escolar cotidiana. In:____. Etnografia da prática escolar. Campinas, SP: Papirus, 1995, p. 35-121.

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais. Secretaria de Educação Fundamental. . Brasília: MEC/SEF, 1998.

HISTÓRIAS de cozinha. Direção: Bent Hamer. Noruega/Suécia, 2003. Filme. [legendado em espanhol] 

VIANNA, Heraldo Marelim. Metodologia da Observação. In:___. Pesquisa em educação: a observação. Brasília: Liber Livro Editora, 2007, p. 9-35.

Bibliografia complementar

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 11ª edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.

ETAPA 5:

Texto Explicativo da 5ª Etapa:

Essa etapa é uma continuidade da etapa anterior, posto que permanece no mesmo eixo: “saberes, culturas e identidades”. A perspectiva dos saberes, culturas e identidades claramente expressa nos materiais de pesquisa anteriores realizados pelos educandos sobre suas localidades vivenciais, serão elementos estruturadores das temáticas que desenharão um conjunto de atividades curriculares para as diferentes áreas de conhecimento, não mais com o sentido disciplinar, mas com o sentido de interface entre o eixo que estrutura a etapa, os temas abrangentes que organizam conjuntos de conteúdos das áreas do conhecimento, bem como temas levantados através das experiências sociais dos educandos. Nessa etapa, então, o sentido é realizar atividades temáticas de potencial interdisciplinar nos momentos formativos das quatro áreas de conhecimento, sendo que estas atividade estão ligadas ao eixo e a realidade vivencial dos educandos. 

A etapa finaliza com a proposição de uma pesquisa sócioeducacional na qual os educandos deverão realizar pesquisa-ação educativa interdisciplinar tendo como objeto a relação escola-comunidade no processo de produção cultural, visando processos de conscientização sobre o(s) projeto(s) cultural(is) presentes na localidade. A pesquisação educativa interdisciplinar é parte da estratégia de educar pela pesquisa, sendo que os estudantes deverão ser envolvidos em todas as etapas (planejamento, desenvolvimento, sistematização e socialização), visando a apropriação das relações, implicadas na educação como prática social específica, entre processos de produção de conhecimento e didatização do saber. Esta atividade já integra uma carga horária específica para a realização do estágio docência.
Atividades:

1. Socialização do T-E Localidade:

Ementa: Apresentação e discussão dos relatórios de pesquisa-observação docência por área de conhecimentos; Revisão da metodologia científica utilizada na realização da pesquisa-observação.

2. Atividades Específicas:

2.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais:

(i) Política e formação do Estado no Brasil: Conquista, governo e formação da elite colonial (honra, terra e poder); A consolidação do Estado Imperial e da classe senhorial no Brasil; Movimentos de resistência e participação na história por grupos sociais subalternos; República e Oligarquia; Nação, história e ensino. 

Bibliografia básica

ASSUNÇÃO, Mathias Röhrig. Balaiada e resistência camponesa no Maranhão (1838-1841). In: MOTTA, Márcia e ZARTH, Paulo (Orgs.). Formas de resistência camponesa: visibilidade e diversidade de conflitos ao longo da história. São Paulo: UNESP; Brasília, DF: MDA, NEAD, 2008, p. 171- 197. 

CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, coronelismo, clientelismo: uma discussão conceitual. In:____. Pontos e bordados: ensaios de história e política. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1998. 

CARVALHO, José Murilo de. Utopias republicanas. In:____. A formação das almas: o imaginário da república no Brasil. São Paulo: Cia das Letras, 1990, p. 17-33.

GOMES, Flávio dos Santos. Outras fronteiras da liberdade: mocambos no Grão-Pará colonial (1732-1816). In:_____. A hidra e os pântanos: mocambos, quilombos e comunidades de fugitivos no Brasil (séculos XVII-XIX). São Paulo: Ed. UNESP: Ed. Polis, 2005, p. 43-128.

KODAMA, Kaori. Convertendo as ‘Nações’ na Nação Brasileira. In:___. Os índios no Império do Brasil: a etnografia do IHGB entre as décadas de 1840 e 1860. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ; São Paulo: EDUSP, 2009, p. 151-184.

MATTOS, Ilmar Rohloff de e GONÇALVES, Marcia de Almeida. O império da boa sociedade: a consolidação do Estado imperial brasileiro. 13ª edição. São Paulo: Atual, 1991.

MELATTI, Julio Cezar. A conquista do Brasil. In:_____. Índios do Brasil. São Paulo: Edusp, 2007, p. 241-254. 

PINSKY, Jaime (Org.). Nação e ensino de história no Brasil. In:____. O ensino de História e a criação do fato. Edição rev. e atual. São Paulo: Contexto, 2009, p. 11-26.

REIS, João José e SILVA, Eduardo. Entre Zumbi e Pai João, o escravo que negocia. In:____. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. 3ª reimpressão. São Paulo: Cia das Letras, 1989, p. 13-21.

RICCI, Magda. A Cabanagem, a terra, os rios e os homens na Amazônia: o outro lado de uma revolução (1835-1840). In: MOTTA, Márcia e ZARTH, Paulo (Orgs.). Formas de resistência camponesa: visibilidade e diversidade de conflitos ao longo da história. São Paulo: UNESP; Brasília, DF: MDA, NEAD, 2008, p. 153-170.

RICUPERO, Rodrigo. A formação da elite colonial: Brasil, c. 1530-c.1630. São Paulo: Alameda, 2009. 

VAINHAS, Ronaldo. Santidades e idolatrias em perspectiva histórica. In:____. A heresia dos índios: catolicismo e rebeldia no Brasil colonial. São Paulo: Cia das Letras, 1995, p. 21-69. 

Bibliografia complementar

CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: Cia das Letras, 1990.

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 4ª edição. São Paulo: Globo, 2008.

IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil 1500-1964. São Paulo: Cia das Letras, 1993.

MATTOS, Ilmar Rohloff de. O tempo saquarema: a formação do Estado Imperial. Rio de Janeiro: ACCESS, 1994.

SCHWARCZ, Lilia K. Moritz. Raça como negociação: sobre teorias raciais em finais do século XIX no Brasil. In: FONSECA, Maria N. Soares (Org.). Brasil afro-brasileiro. Belo Horizonte: Autêntica, 2000, p. 11-40. 

SILVA, Aracy Lopes de e GRUPIONI, Luís D. Benzi (Org.). A temática indígena na escola: novos subsídios para professores de 1º e 2º graus. 4ª edição. São Paulo: Global; Brasília: MEC, 2004.

SILVA, Francisco Carlos Teixeira da. Conquista e colonização da América Portuguesa: o Brasil colônia – 1500/1750. In: LINHARES, Maria Yedda (Org.). História geral do Brasil. 9ª ed. ver. e atual. Rio de Janeiro: Elsevier, 1990, p. 33-94. 

SOUZA, Laura de Mello e. Inferno Atlântico: demonologia e colonização: séculos XVI-XVIII. São Paulo: Cia das Letras, 1993, p. 21-46.

SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil colonial. São Paulo: Cia das Letras, 1986, p. 86-150. 

VAINFAS, Ronaldo (Direção). Dicionário do Brasil Colonial (1500-1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 2000.

(ii) Interpretação sociopolítica do Brasil Contemporâneo: A Formação e o Sentido do Brasil a partir do conceito de Povo; Cordialidade e Democracia Racial nos estudos de Darcy Ribeiro e Sérgio Buarque de Holanda. Principais Aspectos e Características Sociais e Culturais do Brasil Contemporâneo. Macrossociologia do Subdesenvolvimento em seus Aspectos Sociais e Culturais no pensamento de Florestan Fernandes. A Formação Social e Cultural do Agrário no Brasil Contemporâneo e suas características.
Bibliografia básica

D`INCAO, M. C. e ROY, G. Nós Cidadãos: aprendendo e ensinando a democracia. Rio de Janeiro. Editora paz e Terra, 1995. 279 p. P. 11-39 e 173-204.

FERNANDES, F. Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento. 5. Ed, rev. – São Paulo: Global, 2008. P. 23-57;

HOLANDA, S. B. O homem cordial in HOLANDA, S.B. Raízes do Brasil. São Paulo: 26.ed. Companhia das Letras, 1998. 272 p. Pag. 139-151.

RIBEIRO, D. O Povo Brasileiro: A formação e o sentido do Brasil. p. 19-26; 167-175 e 267-271.
Bibliografia complementar

AZEVEDO, Fernando de. Princípios de sociologia: pequena introdução ao estudo da sociologia geral. 11ª ed. São Paulo: Duas Cidades, 1973. 

BASTOS, Élide Rugai. Florestan Fernandes e a construção das ciências sociais. In: MARTINEZ, Paulo Henrique (Org.). Florestan ou o sentido das coisas. São Paulo: Boitempo, 1998. p. 143-56. 

FERNANDES, Florestan. A etnologia e a sociologia no Brasil: ensaios sobre aspectos da formação e do desenvolvimento das ciências sociais na sociedade brasileira. São Paulo: Anhambi, 1958.

______. A sociologia no Brasil: contribuição para o estudo de sua formação e desenvolvimento. Petrópolis: Vozes, 1977. (Sociologia brasileira,7). 
IANNI, Octávio. Pensamento social no Brasil. Bauru: Edusc, 2004. (Ciências sociais). 
LEITE, Dante Moreira. O caráter nacional brasileiro: história de uma ideologia. 2ª ed. rev., refund. eampl. São Paulo: Pioneira, 1969. 

MOTA, Carlos Guilherme. Ideologia da cultura brasileira (1933-1974) . 4ª ed. São Paulo: Ática, 1980. 
ORTIZ, Renato. Notas sobre as Ciências Sociais no Brasil. In: Id. Ciências Sociais e trabalho intelectual. São Paulo: Olho D’Água, 2002. p. 175-196. 
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3.  Síntese:
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4. Metodologia Científica:

Ementa: Métodos de Análise. Preparação para o Tempo Espaço Localidade por área de conhecimento: Abordagens e metodologias interdisciplinares com o tema da cultura; Plano de Estágio-Docência: Pesquisa-Ação Interdisciplinar com produção educacional e interação na comunidade.
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EIXO IV: SISTEMAS FAMILIARES DE PRODUÇÃO

EMENTA GERAL:

Compreensão das especificidades da unidade familiar / comunitária camponesa em relação à gestão do trabalho e da produção. Relações sociais e relações com a natureza a partir do trabalho e da produção familiar no campo. Relações sociais e relações econômicas da unidade familiar / comunitária camponesa com a sociedade mais ampla. Inserção em redes mercantis e  formas associativas de produção e comercialização. Políticas públicas de apoio à produção familiar / comunitária. 

ETAPA 6:

Texto Explicativo da 6ª Etapa:

A 6ª Etapa insere-se no Eixo IV do curso de Licenciatura Plena em Educação do Campo, denominado “Sistemas Familiares de Produção”. Seu objetivo mais geral é propiciar aos educandos uma reflexão sobre as especificidades das unidades familiares / comunitárias camponesas, caracterizadas pela indissociabilidade das esferas de produção e do consumo e pela indiferenciação dos que fazem a gestão e execução do trabalho e dos que se beneficiam dos resultados desse trabalho.  A partir dessa diferenciação mais geral, essa etapa deve provocar uma reflexão de como essas especificidades influenciam as relações sociais que a família / comunidade constrói internamente. E por fim, como essas questões se materializam em situações concretas de organização do trabalho, da produção e das relações com a natureza.

Nesta etapa novamente os temas gerais de articulação entre conteúdos das áreas de conhecimento são definidos levando em consideração o eixo, nesse caso, levando em consideração a realidade produtiva do campo, bem como as experiências sociais dos educandos que demarcam limites e potencialidades para a consolidação de um projeto produtivo de sustentabilidade econômica, social e ambiental para a sua realidade.

A preparação da pesquisa sócioeducacional terá como temática central o trabalho,como princípio educativo e como contexto de formação, tendo como foco a observação sistemática das práticas pedagógicas no ensino médio (trabalho docente e o sentido do trabalho dado no Ensino Médio no Campo pelos diferentes sujeitos), e no caso da inexistência do mesmo, a vivência-observação sistemática em espaços não formal com a juventude. Esta atividade já integra uma carga horária específica para a realização do estágio docência
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2. Sistemas Familiares de Produção:

Ementa: Modelização de sistemas agrícolas familiares tendo a família / comunidade como sistema de decisão. Compreensão dos sistemas de produção agrícola e suas articulações com o meio biofísico e com o sistema de decisão. Compreensão das especificidades da organização e gestão econômica dos estabelecimentos rurais, com ênfase nos fluxos de matéria, energia e trabalho. As interações entre a economia, estratégias e práticas dos agricultores, considerando o calendário de trabalho versus as técnicas utilizadas.
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3. Atividades Específicas:

3.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais

(i) Formação Socioeconômica do Brasil: Colonização Moderna e formação do capitalismo; Dinâmica econômico-social na colonização portuguesa do Brasil; A escravidão entre os africanos e o tráfico Atlântico no Escravismo Moderno; Terra e Trabalho na Colônia e Império. 
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4. Metodologia Científica: 

Ementa: Métodos de pesquisa e análise. Preparação para o Tempo Espaço Localidade por área de conhecimento. Plano de Estágio-Docência Pesquisa-Observação Sistemática (Ensino Médio) ou Vivência-Observação Sistemática (Espaço de Educação não Escolar da Juventude). Tema para observação: Trabalho.

Bibliografia básica

CALDART, Roseli et. al. (Orgs.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012.

CALDART, Roseli Salete; PALUDO, Conceição; DOLL, Johannes (Orgs.). Como se formam os sujeitos do campo? Idosos, adultos, jovens, crianças e educadores. Brasília: PRONERA: NEAD, 2006.

NOGUEIRA, Marise Ramos. O currículo para o ensino médio em suas diferentes modalidades: concepções, propostas e problemas, Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 116, p. 771-788, jul.-set. 2011. Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>
RIBEIRO, Beatriz Maria de Figueiredo. Aqui não tem esse negócio de herança. Hoje eu quero uma terra pra mim!: relações intergeracionais na luta camponesa. 2011. 364f. Tese (Doutorado em Geografia) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2011.

Bibliografia complementar

MACHADO, Lucília R. de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho.  São Paulo: Cortez, 1989.

ETAPA 7:

Texto Explicativo da 7ª Etapa:

A 7ª Etapa dá continuidade ao estudo do Eixo IV sobra “Os Sistemas Familiares de Produção”, aprofundando os temas trabalhados pelas áreas de conhecimento através de atividades dos núcleos específicos. Nessa etapa, no entanto, o foco deixa de ser os aspectos internos da organização da unidade familiar / comunitária de produção e passa a ser na relação desse unidade familiar / comunitária de produção com a sociedade mais geral, através da dinâmica dos sistemas agrários e do meio sócio-econômico mais geral. 

Sistemas agrários são entendidos aqui a partir de Mazoyer
   como “um modo de exploração do meio historicamente constituído, um sistema de forças de produção, um sistema técnico adaptado às condições bioclimáticas de um espaço determinado, que responde às condições e às necessidades sociais do momento”. Por isso, os Sistemas Agrários, segundo essas definições, incluiriam o meio cultivado, os instrumentos de produção, o modo de ‘artificialização’ do meio, a divisão social do trabalho, os excedentes agrícolas e as relações de troca, o conjunto das idéias e das instituições que atuam sobre a reprodução social. 

A preparação da pesquisa sócio-educacional Realizar pesquisa-ação educativa interdisciplinar no ensino médio ou espaços de educação não-formal, tendo o trabalho como princípio educativo e como contexto de formação, bem como buscar colocar como problema de pesquisa a relação entre trabalho e juventude e como a educação do campo pode valorizar e fortalecer essa relação. Esta atividade já integra uma carga horária específica para a realização do estágio docência
Atividades:

1. Socialização do T-E Localidade:

Ementa: Apresentação dos relatórios de pesquisa-ação observação; revisão da metodologia adotada; problematização da prática pedagógica. 

2. Atividades Específicas:

2.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais

(i) LatinoAmérica-Caribe-África - reinterpretando o Brasil: Cultura e identidade em sociedades pós-coloniais: experiências e narrativas desde o Caribe; Tradições históricas desde os povos originários da América; Independências e integração latino-americana; África, invenção e reinvenções. 
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(ii) Luta social na Pan-Amazônia

Movimentos sociais: contra-hegemonia e emancipação. Politização de conhecimentos tradicionais. Ambientalização e etnização dos conflitos sociais. Recursos Territoriais, Ordenamento do Território e lutas sociais na Pan-Amazônia. Mineração e lutas sociais na Pan-Amazônia.
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GONZÁLEZ CASANOVA, P. Colonialismo interno (uma redefinição). In: BORON, Atilio A.; AMADEO, Javier; GONZALEZ, Sabrina A teoria marxista hoje. Problemas e perspectivas , 2007.

HÉBETTE, J. Cruzando a Fronteira: 30 anos de estudo do campesinato na Amazônia. vol. I. Migração, colonização e ilusões de desenvolvimento. Belém: EDUFPA, 2004.
LANDER, E. Ciências sociais: saberes coloniais e eurocêntricos. In: LANDER, E. (Org.) A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latinoamericanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005.

QUIJANO, A.. Colonialidad y modernidad/racionalidad. In: BONILLA, H. (Org). Los conquistados: 1492 y la población indígena de las América. Quito: Tercer Mundo-Libri Mundi Editors, 1992.  

SOUSA SANTOS, B. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2007.

ZIBECHI,  Raúl.  Autonomías y emancipaciones: América Latina em movimiento. Lima: Programa Democracia y Transformación Global, 2007

(iii) Mundos do trabalho e suas transformações
Economia política e mundo do trabalho. Do fordismo à acumulação flexível: leituras da escola da regulação. O regime de risco do Trabalho. Conseqüências pessoais do trabalho no novo capitalismo. Acumulação primitiva permanente e escravidão contemporânea. 

Bibliografia Básica:

ANTUNES, Ricardo; MORAES, Maria A. (Org.). O avesso do trabalho.  São Paulo: Expresso Popular, 2004. 

BECK, U. Liberdade ou capitalismo. São Paulo: EDUNESP, 2003.

BRANDÂO, C. Acumulação primitiva permanente e desenvolvimento capitalista no Brasil contemporâneo. In: ALMEIDA, A.B... [et al]. Capitalismo globalizado e recursos territoriais: fronteiras da acumulação no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Lamparina, 2010, p.39-70.

HARVEY, David. Condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. São Paulo, Ed. Loyola, 2003

MARTINS, J. S. A sociedade vista do abismo: novos estudos sobre exclusão, pobreza 

e classes sociais. 2ªed., Petrópolis, Vozes, 2003. 228p.

______. J. S. A exclusão e a nova desigualdade. São Paulo, Paulus, 1997. 140p

SENNETT, Richard. A Corrosão do caráter: conseqüências pessoais do trabalho no novo capitalismo. Trad. Marcos Santarrita. Rio de Janeiro: Record,1999.

Bibliografia complementar:

ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 1995. 

________. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 1999. 

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas linguísticas: o que falar quer dizer. Trad. Sergio Miceli et alli. 2.ed. São Paulo: Edusp, 2008. 

________. O poder simbólico. 9.ed. Trad. Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2006. 

Foucault, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 27.ed. Petrópolis: Vozes, 1987. 

MARX, K. Para a crítica da economia política. Trad. José Arthur Gianotti e Edgar Malagodi. In. Marx, Karl. Manuscritos econômico-filosóficos e outros textos  escolhidos. São Paulo: Abril Cultural, 1974. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice: o social e o político na pós-modernidade. 10. ed. São Paulo: Cortez, 1995. 

CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado: pesquisas de antropologia política. Trad. Theo Santiago. São Paulo: Cosac & Naify, 2003. 

FRIEDMANN, Georges e Naville, Pierre (Org.). Tratado de sociologia do trabalho. São Paulo: Cultrix / USP, 1973. 

GIDDENS, Anthony. Capitalismo e moderna teoria social: uma análise das obras de Marx, Durkheim e Max Weber. Trad. Maria do Carmo Cary. Lisboa: Presença, 1972. 

RAMALHO, José Ricardo e Santana, Marco Aurélio. Sociologia do trabalho no mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004. 

3. TCC 1:

Ementa: Facilitar do ponto de vista pedagógico-metodológico a construção do TCC ao longo das etapas  sete e oito seguintes do curso, fortalecendo a relação dos educandos com os orientadores em momentos, ora mais coletivos, com toda turma nas atividades de ‘preparação do Tempo-Comunidade’ de pesquisa sócio-educacional e Estágio-Docência, ora em momentos mais individualizados, tanto no período das etapas sete e oito, como nas atividades de acompanhamento do Tempo-Comunidade.

Bibliografia básica

BRASIL, Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio. Resolução CNE Nº 2, de 30 de janeiro de 2012; Parecer CNE/CEB Nº 05/2011. 

CALDART, Roseli (Org.). Caminhos para transformação da escola: reflexões desde práticas da licenciatura em Educação do Campo. São Paulo: Expressão Popular, 2010.

Bibliografia complementar

PISTRAK, M.M. Fundamentos da escola do trabalho.  Tradução de Daniel A. R. Filho. 3ª edição. São Paulo: Expressão Popular, 2011. 

4. Metodologia Científica:

Ementa: Preparação para o Tempo Espaço Localidade por área de conhecimento: Abordagens e metodologias interdisciplinares com os temas de trabalho e juventude. Plano de Estágio-Docência: Pesquisa-Ação Interdisciplinar (Ensino Médio/ Espaço de Educação não Escolar) com produção educacional e interação na comunidade.

Bibliografia básica

BRASIL, Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio. Resolução CNE Nº 2, de 30 de janeiro de 2012; Parecer CNE/CEB Nº 05/2011. 

CALDART, Roseli (Org.). Caminhos para transformação da escola: reflexões desde práticas da licenciatura em Educação do Campo. São Paulo: Expressão Popular, 2010.

Bibliografia complementar

PISTRAK, M.M. Fundamentos da escola do trabalho.  Tradução de Daniel A. R. Filho. 3ª edição. São Paulo: Expressão Popular, 2011. 

EIXO V: CAMPO, TERRITORIALIDADE E SUSTENTABILIDADE 

EMENTA GERAL:

Produção de uma síntese do percurso formativo. Reflexões sobre a questão agrária, sociedade, estado e movimentos sociais. Elementos para a construção de um projeto camponês de desenvolvimento regional. A educação do campo como constituinte e impulsionadora desse processo. 

ETAPA 8:

Texto Explicativo da 8ª Etapa:

Após um aprofundamento de caráter epistemológico sobre os principais avanços dos diferentes campos científicos sobre a realidade do camp, retoma-se o caráter ontológico do percurso formativo, onde a realidade concreta, ponto de partida é também o ponto de chegada. Se o ponto de partida do curso foi a realidade agrária concreta, apresentada a partir das histórias de vida e da organização da sociedade (1ª etapa),  agora ela é retomada na última etapa, não mais como uma aproximação superficial, mas como uma totalidade síntese, posto que foi objeto de desconstrução e reconstrução ao longo do curso. E uma totalidade conhecida, norteadora de uma nova práxis transformadora dessa realidade.

Desde essa perspectiva, essa etapa é composta de 3 atividades: a produção de uma síntese geral dos conhecimentos construídos ao longo do curso sobre a realidade agrária, sub-dividida em duas atividades: (i) acompanhamento individual a partir da área de conhecimento específica e (ii) uma atividade geral de socialização dessa produção entre todos os educandos. A (iii) terceira atividade da etapa é um seminário de encerramento onde se retomada a discussão da questão agrária como um todo, não mais como problematizadora de pesquisas científicas recortadas, mas como realidade a ser transformada pela ação consciente dos sujeitos do campo. Ou seja, encerra-se com o curso com uma reflexão aprofundada sobre Campo, Territorialidade e Sustentabilidade na perspectiva de construção de projeto de ação dos movimentos sociais do campo, de uma maneira mais geral, e dos educadores do campo, de maneira mais específica.  

Atividades:

1. Atividades específicas: LIBRAS

1.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais

Ementa: Estudos lingüísticos da LIBRAS. Estudos sociolingüísticos da LIBRAS; História da educação de surdos no Brasil; Educação inclusiva para surdos no Brasil. Métodos para ensino aos surdos. Aquisição da escrita de sinais por crianças surdas. Ensino aprendizagem e leitura da escrita de sinais (sign writing) para surdos. Modelo bilíngüe para surdos. A aquisição da linguagem oral e escrita para surdos. Ensino de língua materna para surdos. O processo de socialização entre surdos e ouvintes. O português Falado Complementado (Cued  Speech) para surdos. Ensino de Libras e a escrita de sinais  (Sign Writing)  para ouvintes. A construção da identidade nos surdos. A surdez e a diversidade de códigos lingüísticos. - Aspectos históricos, lingüísticos, educacionais e sociais da surdez.

Bibliografia Básica:

BOTELHO, Paula. Linguagem e letramento na educação dos surdos – Ideologias e práticas pedagógicas. 1. Ed., 2 reimpr. Belo Horizonte: Autêntica, 2005.

FELIPE, Tanya A - LIBRAS em contexto: curso básico, livro do aluno / Tanya A. Felipe, Myrna S. Monteiro – Brasília: Programa Nacional de Apoio á Educação dos Surdos, MEC: SEESP, 2006.

FERNANDES, Eulália. Linguagem e surdez. Porto Alegre. Editora Artmed, 2003.

GOLDFELD, Marcia.A criança surda: linguagem e cognição numa perspectiva sociointeracionista. 2ª Ed. – São Paulo:Plexus Editora, 2002.

JANNUZZI, Gilberta S. de M:  Educação do deficiente no Brasil: dos primórdios ao inicio do século XXI – 2 ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. 
LÚCIO, David Alexandre Bartolomeu. O Cued Speech ou o  Português Falado Complementado. Atualização Científica em Fonoaudiologia e Educação, São Paulo, v.5, n.3,p.273-278, jul-set, 2003.

QUADROS, Ronice Muller de. Língua de sinais brasileira: estudos lingüísticos / Ronice Muller de Quadros e Lodenir Karnopp.-Porto Alegre: Artmed, 2004.

REILY, L. Escola Inclusiva – Linguagem e Mediação. Campinas/SP. Papirus, 2004.

SKLIAR, Carlos (org). Atualidade da Educação Bilíngüe para Surdos. Porto Alegre: mediação, 1999.

SOARES, Maria Aparecida Leite. A Educação do Surdo no Brasil. 2 ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2005.

SALLES, Heloisa et al. Ensino de língua portuguesa para surdos: caminhos para a prática pedagógica. Brasília: SEESP/MEC, 2002.
Bibliografia Complementar

ARANHA, Maria Salete Fábio (org.). Desenvolvendo competências para o atendimento ás necessidades educacionais de alunos surdos/ coordenação geral. SEESP/MEC. - Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2005.

BRASIL, Ministério da Educação. Lei   9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira.  Brasília: Ministério de Educação, 1996

BRASIL,  Ministério da Educação. Lei   9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira.  Brasília: Ministério de Educação, 1996

BRASIL,  Ministério da Educação.O Tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais e língua portuguesa.Ronice M. Quadros (org), Brasilia: Ministério de Educação  2006. 

CAPOVILLA, Fernando César / Walkiria Duarte Rephal (editores) Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngue da Língua  de Sinais Brasileira, Volume 1: Sinais de A a Z /; (Ilustrações Silvana marques) – 2 ed. São paulo: Editora da Universidade de São Paulo: Imprensa Oficial do Estado , 2001.

CAGLIARI, Luiz Carlos. Alfabetização e Lingüística. São Paulo. Editora Scipione,

2002.

CALVET, Louis-Jean. Sociolingüística: uma introdução crítica. Parábola

Editorial, 2002.

CAMPBELL, Selma Inês. Multiplas faces da inclusão . Rio de janeiro: wak Ed. 2009.

DICIONÁRIO DA LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS. Disponível em  <http://www.acessobrasil.org.br/libras/>. Acesso em: 21 jan. 2009. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. Paz e Terra, 2005.

LÚCIO, David Alexandre Bartolomeu. Português Falado Complementado - Cued Speech.Disponível em: http://www.dailycues.com/PFC/index.html. Acesso em 16 março 2010.

KOJIMA, Catarina K., SEGATA, Sueli R. Língua de Sinais – A imagem do

Pensamento. São Paulo: Editora Escala, s/a.

VYGOTSKY, L.S. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins    Fontes, 2001.

SKLIAR, Carlos (org). A Surdez: Um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: mediação, 1998. 

SUTTON, Valerie.1997. Sign Writting Site. Disponível por http: // www.signwritting.org.

SOUZA, Regina Maria de. Educação de surdos: pontos e contrapontos/ Regina Maria de Souza , Núria Silvestre; Valéria Amorim Arantes, organizadora – São Paulo: Summus, 2007.

STUMPF, Marianne. Aprendizagem de escrita de língua de sinais pelo sistema signwriting: língua de sinais no papel e no computador. Tese (doutorado). Porto Alegre: UFRGS, CINTED, PGIE, 2005.

2. Campo, territorialidade e sustentabilidade:

Ementa: Reflexão síntese sobre a relação da sociedade contemporânea e dos sistemas agrários. Diferentes projetos para o campo: territorialização do capital e expropriação camponesa ; hegemonização do território pelo capital e subordinação do campesinato. Expropriação do trabalho e exploração da natureza na perspectiva da expansão do capital. Territorialização da luta pela terra e construção de um projeto camponês com autonomia relativa. As relações sociais e relações sociedade-natureza na perspectiva de um projeto camponês de autonomia relativa. Perspectiva histórica da questão agrária regional, suas contradições e perspectivas de avanço para um projeto camponês.

ABRAMOVAY, Ricardo. Paradigmas do capitalismo agrário em questão. São Paulo:-Rio de Janeiro-Campinas:Ed. HUCITEC/ANPOCS/UNICAMP, 1992.

AGB (ORG.) Geografia e lutas sociais. Ed. terra Livre, S. Paulo, 2002.

AMIN, Samir. A questão agrária e o capitalismo. Ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1977.

ANDRADE, Manuel Correia de. “Lutas Camponesas no Nordeste”. Ed. Ática, Série Princípios,  São Paulo, 2001.

__________, Terra e Homem no Nordeste. Ed. Ática, S. Paulo, 2002.

___________, O nordeste e a questão regional. Ed. Ática, série princípios, S.Paulo, 1996.

__________,  Capítulos de Geografia do Nordeste. União Geográfica Internacional Comissão     Nacional do Brasil, Recife, 2000.

BECKER, B. “O Uso Político do Território: Questões a partir de uma Visão do Terceiro Mundo”. In: Abordagens Políticas da Especialidade, UFRJ, Deptº de Geografia, 1985, p. 01-21.

CASTRO, E. & HEBETE, J. (Org.). “Na Trilha dos Grandes Projetos”. Cadernos do NAEA, 10,Belém, 1988.

CASTRO, E. Dinâmica sócio-econômica e desmatamento na Amazônia. In: Novos Cadernos NAEA, V.8, n.2, p. 5-39, dez.2005.
GONÇALVES, C. W. P. Amazônia, Amazônias. São Paulo: Contexto, 2001, p. 79-94.

COSTA, F. A. Amazônia: modelos econômicos, ideologia e história. In: CASTRO, E. M. R, MOURA,E. A. F- NIAIA, M. L. S. (Orgs.) Industrialização e grandes projetos. Belém: UFPA/NAEA, 1995.
ENGELS, Friederich. “Barbárie e Civilização”. In: Origem da Família, da Propriedade Privada e do  Estado, cap. IX, pp. 213-237.

IANNI, Otávio. “A Luta pela Terra”. Ed. Vozes, Petrópolis, 1981.

KAUTSKY, Karl. A questão agrária. São Paulo: Proposta Editorial, 1980.

LOUREIRO, Violeta R. Amazônia, estado homem, natureza. Ed. CEJUP, Belém, 1992.

MARIGUELA, Carlos... “A Questão Agrária” - Textos dos Anos Sessenta. Brasil Debates, Col.Brasil Estudos, 2ª edição, 1980.

MARTINEZ, Paulo. “Reforma Agrária - Questão da Terra ou de Gente?”. Ed. Moderna, S/P, 1987.

MARTINS, José de Souza.“A Militarização da Questão Agrária no Brasil”.Ed.Vozes,Petrópolis,2000

______. “Os Camponeses e a Política do Brasil”. Ed. Vozes, Petrópolis, 1981.

MEGALE, Januário Francisco. “Geografia Agrária - Objeto e Método”. USP, Instituto de Geografia,Métodos em Questão, 12, São Paulo, 1976.

OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino. “Modo Capitalista de Produção e Agricultura”. Ed. Ática, Série Princípios, 2ª Edição, São Paulo, 1987.

______“A Geografia das Lutas no Campo”. Ed. Contexto, Col.Repensando a Geografia, 2ª Edição, São Paulo, 2002.

______. “Amazônia, Monopólio, Expropriação e Conflitos”. Ed.PapirusCampinas, 2003.

______. Agricultura Camponesa no Brasil, Ed. Ática, SãoPaulo, 1991.

OLIVEIRA, A.E. e LENAP. “Amazônia: A Fronteira Agrícola 20 anos depois”. Museu Paraense Emílio Goeldi, 2ª Edição, 1992.

ROSSINI, Rosa Ester. “A Produção do Espaço Rural: Pressupostos Gerais para a Compreensão dos Conflitos Sociais no Campo”. In: A Construção do Espaço. Organizadores: Maria Adélia de Souza e Milton Santos, Nobel, São Paulo, 2001, pp. 97-119.

SILVA, José Graziano. “A Modernização Dolorosa”. Zahar Editores, Rio de Janeiro, 2000.

__________________. “Progresso Técnico e Relações de Trabalho na Agricultura”. Ed. Hucitec,São Paulo, 1981.

SOUZA, Carlos Henrique L. de . O processo de territorialização camponesa no sul/sudeste do Pará, Meio-ambiente e sociedade. In : anais XI Encontro nacional de geografia agrária, Maringá-PR, 1992.

VEIGA, José Eli. “O Que é Reforma Agrária”. Ed. Brasiliense, Col. Primeiros Passos, 11ª Edição, São Paulo, 2001.

SZMRECSÁNYI,T.(ORG.)Vida rural e mudança social . Cia Editora Nacional, terra Livre,  São Paulo,1979.

Bibliografia complementar:
ALMEIDA, A. W. B. Carajás: a guerra dos mapas. Belém: Falângola, 1994.
BECKER, B. K. et alii.  Fronteira amazônica: questões sobre a gestão do território. Brasília: UnB, 1990.

BRITO, D. C. Modernização de superfície: Estado e desenvolvimento na Amazônia. Belém: NAEA/UFPA, 2001.

D’ARAÚJO, M. C. Amazônia e desenvolvimento à luz das políticas governamentais.: a experiência dos anos 50. In: Revista brasileira de Ciências Sociais. N°19, ano 7, junho de 1992.

MAHAR, D. Desenvolvimento econômico da Amazônia. Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1978.

MONTEIRO, M. A. Mineração industrial na Amazônia e suas implicações para o desenvolvimento regional. In: Cadernos NAEA,V.8, N.1, p. 141-187, jun. 2005.
3. Atividades específicas: TCC

1.1 Núcleo Específico em Ciências Humanas e Sociais

Ementa: Acompanhamento individual para produção de TCC.
CALDART, Roseli et. al. (Orgs.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro, São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012.

CALDART, Roseli Salete; PALUDO, Conceição; DOLL, Johannes (Orgs.). Como se formam os sujeitos do campo? Idosos, adultos, jovens, crianças e educadores. Brasília: PRONERA: NEAD, 2006.

NOGUEIRA, Marise Ramos. O currículo para o ensino médio em suas diferentes modalidades: concepções, propostas e problemas, Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 116, p. 771-788, jul.-set. 2011. Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>
RIBEIRO, Beatriz Maria de Figueiredo. Aqui não tem esse negócio de herança. Hoje eu quero uma terra pra mim!: relações intergeracionais na luta camponesa. 2011. 364f. Tese (Doutorado em Geografia) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2011.

Bibliografia complementar

MACHADO, Lucília R. de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho.  São Paulo: Cortez, 1989.

4. Socialização da Produção Acadêmica

Ementa: Seminário de apresentação e discussão sobre os TCCs dos educandos.
Anexo IV – Demonstrativo das Atividades Pedagógicas – ÊNFASE EM CIÊCIAS HUMANAS E SOCIAIS
Demonstrativo das atividades pedagógicas

	EIXO
	ETAPA
	ATIVIDADE PEDAGÓGICA
	MODALIDADE
	CARGA HORÁRIA 

	
	
	
	
	Teórica
	Prática

	I
	I
	HISTORIA DE VIDA I
	OFICINAS PEDAGÓGICAS
	90h
	0

	
	
	SOCIEDADE, ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E QUESTÃO AGRÁRIA
	SEMINÁRIO 
	135h
	45h

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	EPISTEMOLOGIA GERAL
	AULAS
	45h
	0

	
	
	METODOLOGIA CIENTÍFICA I
	OFICINA
	45h
	0

	
	
	SUBTOTAL
	315h
	45h

	
	
	TOTAL
	360h

	
	II
	EPISTEMOLOGIA DAS LETRAS E LINGUAGENS
	AULAS
	45h
	0

	
	
	EPISTEMOLOGIA DAS CIÊNCIAS AGRÁRIAS E DA NATUREZA
	AULAS
	45h
	0

	
	
	EPISTEMOLOGIA DA MATEMÁTICA
	AULAS
	45h
	0

	
	
	EPISTEMOLOGIA DAS CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS
	AULAS
	45h
	0

	
	
	HISTÓRIA DE VIDA II
	OFICINAS PEDAGÓGICAS
	60h
	0

	
	
	PRODUÇÃO TEXTUAL
	OFICINAS
	60h
	0

	
	
	METODOLOGIA CIENTÍFICA II
	AULAS
	60h
	 0

	
	
	PESQUISA I HISTÓRIA DE VIDA
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	175h

	
	
	SUBTOTAL
	360h
	175h

	
	
	TOTAL
	535h

	II
	III
	SEMINÁRIO T-E L 
	SEMINÁRIO
	45h
	0

	
	
	CONCEPÇÕES FILOSÓFICAS DA EDUCAÇÃO
	AULAS
	45h
	0

	
	
	SOCIEDADE, ESTADO E EDUCAÇÃO
	AULAS
	45h
	0

	
	
	CONSTITUIÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL
	AULAS
	45h
	0

	
	
	APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO HUMANO
	AULAS
	45h
	0

	
	
	LETRAMENTO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL
	AULAS
	45h
	0

	
	
	CURRÍCULO E EDUCAÇÃO DO CAMPO
	AULAS
	45h
	0

	
	
	METOD. CIENTIF. III
	AULAS
	45h
	0

	
	
	PESQUISA II EDUCAÇÃO DO CAMPO
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	175h

	
	
	SUBTOTAL
	360h
	175h

	
	
	TOTAL
	535


	EIXO
	ETAPA
	ATIVIDADE PEDAGÓGICA
	MODALIDADE
	CARGA HORÁRIA 

	
	
	
	
	Teórica
	Prática

	III
	IV
	Socialização T-E L II
	SEMINÁRIO
	45
	0

	
	
	ETNOCIÊNCIA
	AULAS
	45
	0

	
	
	N. ESPECÍFICO EM CHS I
	AULAS
	240
	0

	
	
	METOD. CIENTIF. EM CHS II
	AULAS
	30
	0

	
	
	PESQUISA III
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	175

	
	
	SUBTOTAL
	360
	175

	
	
	TOTAL
	535

	
	V
	DOCÊNCIA I
	ESTÁGIO
	0
	100

	
	
	Socialização T-E L III
	SEMINÁRIO
	45
	0

	
	
	N. ESPEC. EM CHS II
	AULAS
	240
	0

	
	
	SÍNTESE II
	OFICINAS
	45
	0

	
	
	METOD. CIENTÍFICA III
	AULAS
	30
	0

	
	
	PESQUISA IV
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	75

	
	
	SUBTOTAL
	360
	175

	
	
	TOTAL
	535

	IV
	VI
	DOCÊNCIA II
	ESTÁGIO
	0
	100

	
	
	Socialização T-E L III
	SEMINÁRIO
	45
	0

	
	
	SISTEMAS FAMILIARES DE PRODUÇÃO
	AULAS
	45
	0

	
	
	N. ESPEC. EM CHS III
	AULAS
	240
	0

	
	
	METOD. CIENTÍFICA IV
	AULAS
	30
	0

	
	
	PESQUISA V
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	75

	
	
	SUBTOTAL
	360
	175

	
	
	TOTAL
	535

	
	VII 
	DOCÊNCIA III
	ESTÁGIO
	0
	100

	
	
	Socialização T-E L IV
	SEMINÁRIO
	45
	0

	
	
	N. ESPEC. EM CHS IV
	AULAS
	210
	0

	
	
	SÍNTESE III
	OFICINAS
	45
	0

	
	
	METOD. CIENTIF. EM CHS III
	AULAS
	60
	0

	
	
	PESQUISA VI
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	75

	
	
	SUBTOTAL
	360
	175

	
	
	TOTAL
	535

	V
	VIII 
	DOCÊNCIA IV
	ESTÁGIO
	0
	100

	
	
	N. ESPEC. EM CHS V
	AULAS
	45
	0

	
	
	CAMPO, TERRITORIALIDADE E SUSTENTABILIDADE
	SEMINÁRIO
	60
	0

	
	
	N. ESPEC. EM CHS VI
	ACOMPANHA-  MENTO INDIVIDUAL
	210
	0

	
	
	SOCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA
	SEMINÁRIO
	45
	0

	
	
	PESQUISA VII
	TEMPO COMUNIDADE
	0
	75

	
	
	SUBTOTAL
	360
	175

	
	
	TOTAL
	535


Anexo V

MINUTA DE RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO Nº        DE         DE         

EMENTA: Define o Currículo do Curso de Graduação___________e/ ou Altera a Resolução_______.

O Reitor da Universidade Federal do Pará, no uso das atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral e considerando o que define o inciso II, do Art. 53 da Lei nº9394/96, cumprindo a decisão da Colenda Câmara de Ensino de Graduação (Parecer nº.____) em conformidade com o Projeto Pedagógico do curso _____________ aprovado em ___/___/___ pelo CONSEP promulga a seguinte

RESOLUÇÃO

Art.
1º
O objetivo do curso de graduação em ________________________________________.

Art.
2º
O perfil do egresso desejado pelo curso ______________________________________.

Art.3º

O currículo do Curso de Graduação em __________ prevê atividades curriculares objetivando o desenvolvimento das habilidades e competências, conforme discriminado no Anexo I.

Art. 4º
O curso de Graduação em _____________________, constituir-se-á de:

Explicitar: (dimensões e/ou núcleos  e/ou campos, de acordo com o desenho curricular adotado )

Art. 5º
 Explicitar sobre a realização do Estágio (carga horária, requisitos para realização, forma e oportunidades). 

Art. 6º
 Explicitar sobre a realização do TCC (formas e condições)

Observação: Ao definir a política de estágio e de TCC, sugerimos que o curso não defina a vivência dessas práticas apenas nos últimos semestres. E o detalhamento deverá ser normatizado pelo Colegiado em Resolução específica.

Art. 7º
 A duração do Curso será de______________ anos.

Parágrafo Único: O tempo de permanência do aluno no curso não poderá ultrapassar 50% do tempo previsto para a duração do mesmo pela UFPA.

Art. 8º Para integralização do currículo do curso o aluno deverá ter concluído _______horas, assim distribuídas: (explicitar a distribuição da carga horária total do curso de acordo com o desenho curricular, por dimensão, campo, núcleo)

_______________horas de Núcleo____________

_______________horas de __________________

_______________horas de Prática 

_______________horas de Estágio Supervisionado

_______________horas para a realização do TCC

Art. 9º Caberá ao Conselho da Faculdade instituir uma comissão interna para avaliação e acompanhamento do Projeto Pedagógico do Curso.

Parágrafo 1º - ...

Art. 10 A presente resolução entra em vigor a partir de _____, contemplando os alunos ingressantes a partir do ano________ ou revogando-se todas as disposições em contrário.

Anexos (da Resolução)
I - Demonstrativo das Atividades Curriculares por Habilidades e Competências

	Competências/ Habilidades
	Atividades Curriculares

	
	


II - Desenho Curricular do Curso

	Núcleo
	Dimensão(ou área?)
	Atividades Curriculares
	Carga Horária

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Subtotal por Núcleo
	
	
	

	Total  Geral
	
	
	


III - Contabilidade Acadêmica

	Unidade Responsável pela oferta
	Atividades Curriculares
	Carga horária

	
	
	Semestral
	Semanal

	
	
	
	Teórica
	Prática
	Total

	
	
	
	
	
	


IV - Ordenação das Atividades Curriculares por semestre

· Equivalência, se houver, para os alunos que optarem pelo novo currículo

· Os artigos 1º, 2º e 3º deverão ser expressos de forma sintética, em conformidade com o Projeto Pedagógico do Curso aprovado pelo CONSEPE

� Fonte: INCRA/SR 27.


� Fonte: PESQUISA NACIONAL DA EDUCAÇÃO NA REFORMA AGRÁRIA –MEC / MDA (Abril, 2005). 


� GIROUX, Henry A. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem. Porto Alegre: Arte Médicas, 1997.


� SILVA, Maria do Socorro. Educação do Campo e Desenvolvimento: uma relação construída ao longo da história. Caderno de Textos Pedagógicos: semeando sonhos, cultivando direitos. Brasília, CONTAG, 2005.


� O Fórum Regional de Educação do Campo do Sul e Sudeste do Pará [FREC], constituído em maio de 2005, a partir da 2ª Conferência Regional de Educação do Campo, é fruto das lutas e articulação dos movimentos e organizações sociais e universidade pública por uma educação ‘do’ campo, envolvendo também a participação de representantes de governos municipais e estadual.





� JESUS, Sonia Meire S. A. de. Questões paradigmáticas da construção de um projeto político da educação do campo. IN: MOLINA, Mônica Castagna & JESUS, Sonia Meire S. A. de (org). Contribuições para a construção de um projeto de educação do campo. V. 5. Brasília: Articulação Por uma Educação do Campo, 2004.


� As informações a seguir são oriundas do documento intitulado Licenciatura em Educação do Campo, encaminhado pelo MEC junto com o convite as IFES citadas. Esse documento foi aprovado pela plenária do GPT de Educação do campo em 6 de abril de 2006 e na plenária da Câmara Temática de Formação do MEC em 07 de abril de 2006. 


� Mazoyer, M. apud  INCRA/FAO (s/ data). Análise Diagnóstico de Sistemas Agrários: guia metodológico.  Mimeo. 





